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Prefácio

Para desbloquear oportunidades econômicas e melhorar a vida na América Latina e 

no Caribe, precisamos construir economias prósperas e produtivas. Nossa região tem 

ficado historicamente para trás, com um crescimento de produtividade dos mais len-

tos do mundo nos últimos setenta anos. Economias vibrantes precisam de forças de 

trabalho qualificadas e dinâmicas.

Nessa frente, temos um ativo fundamental: nossas populações ainda são jovens. 

A migração urbana traz jovens ambiciosos de áreas rurais menos produtivas, para 

ambientes onde eles têm maiores oportunidades de desenvolver seu potencial, adqui-

rindo habilidades e experiência valiosas. Com mais anos produtivos pela frente, esses 

trabalhadores podem impulsionar o crescimento econômico através de poupança, 

investimentos e consumo.

Mas esse dividendo demográfico está diminuindo à medida que as taxas de fecun-

didade e mortalidade caem na maioria dos países da América Latina e do Caribe. Nossas 

populações envelhecerão nas próximas décadas. Enquanto isso, enfrentamos obstácu-

los para desenvolver capital humano. O acesso ao ensino superior e à formação profis-

sional continua sendo limitado na maioria dos países. Mesmo onde o acesso ao ensino 

fundamental e médio aumentou significativamente, a qualidade da escola está aquém 

dos padrões globais, de acordo com testes padronizados e outras medidas.

A produtividade dos trabalhadores depende não apenas do capital humano, mas 

também da localização. Trabalhadores semelhantes são mais produtivos em algumas 

economias do que em outras. Dentro dos países, a produtividade varia bastante, com 

as cidades ultrapassando as áreas rurais como motores de crescimento e desenvolvi-

mento. As cidades fomentam a concorrência ao proporcionar mercados maiores e cul-

tivam a colaboração e a troca de ideias.

A migração é um fenômeno complexo que tem merecido considerável escrutínio 

de estudiosos e formuladores de políticas em todo o mundo. Isso é especialmente ver-

dadeiro quando os fluxos migratórios convergem para os centros urbanos, onde podem 

se tornar uma fonte de oportunidades e um catalisador para promover o desenvolvi-

mento econômico duradouro. Repensando a Migração Urbana nos convida a reconhecer 

e agir sobre esse potencial, fornecendo alternativas políticas concretas a formulado-

res de políticas na América Latina e no Caribe. Essas recomendações são adaptadas 
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particularmente no nível subnacional e visam aproveitar as oportunidades e superar 

os desafios associados à chegada de migrantes às nossas cidades.

Ampliar a conversa sobre migração urbana é importante porque, sem intervenções 

de políticas deliberadas e tempestivas, essas oportunidades poderão não ser plenamente 

concretizadas. O ritmo lento do crescimento na América Latina e no Caribe ressalta 

que a nossa produtividade urbana permanece abaixo do seu potencial. Esperamos que 

este relatório contribua para a conversão do nosso dividendo da migração urbana em 

maior produtividade regional e prosperidade para todos nos próximos anos.

Eric Parrado
Economista-Chefe
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Sumário Executivo

O progresso econômico dos países da América Latina e do Caribe nas últimas sete 

décadas tem deixado a desejar. Em 1960, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita da 

região era de aproximadamente 30 por cento do dos Estados Unidos; hoje, gira em 

torno de 25 por cento. Essa incapacidade de recuperar o atraso tem sido atribuída, em 

grande parte, ao lento crescimento da produtividade agregada da região. Os muitos 

obstáculos ao crescimento da produtividade variam de deficiências no capital humano 

e mercados de crédito subdesenvolvidos a restrições regulatórias que reduzem a con-

corrência e resultam em má alocação de recursos entre empresas.

Os centros urbanos da região são muitas vezes subestimados como ativos que 

impulsionam o crescimento da produtividade. Hoje, 82 por cento da população — 

cerca de 530 milhões de pessoas — reside em áreas urbanas que representam menos 

de 0,7 por cento de todo o território da região; e embora muitos países da América 

Latina e do Caribe tenham atingido ou superado os níveis de urbanização de países 

de alta renda, os migrantes continuam chegando às suas cidades. Quer provenientes 

de áreas rurais, de outras cidades ou do exterior, esses migrantes alimentam o cres-

cimento urbano e as transformações em curso das economias locais. Repensando a 

Migração Urbana explora essas transformações, ao mesmo tempo em que propõe uma 

visão abrangente que contempla tanto oportunidades como desafios, abrindo as por-

tas para alternativas de políticas que as cidades da região podem considerar para pro-

mover o desenvolvimento econômico e melhorar o bem-estar em suas comunidades, 

com implicações mais amplas para o crescimento agregado.

As cidades da América Latina e do Caribe recebem migrantes de diferentes luga-

res e circunstâncias. Dos que vivem em áreas urbanas, 70 por cento provêm de loca-

lidades dentro das fronteiras de seus países — ou seja, são migrantes internos. Nos 

últimos anos, contudo, os padrões de migração intrarregional sofreram mudanças 

significativas. De 2015 a 2020, o número médio de migrantes internacionais — aque-

les que atravessam as fronteiras dos países, mas dentro da região – aumentou mais de 

80 por cento. Muitos migrantes, tanto internos como internacionais, são atraídos pelas 

oportunidades econômicas que surgem em seus destinos, tais como melhores pers-

pectivas de educação e de carreira ou negócios. Eles tendem a ter experiência e habi-

lidades acima da média, o que ajuda a prepará-los para as oportunidades que surgem. 
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A chegada desses “migrantes econômicos” é um sinal do sucesso de uma cidade, evi-

dência tangível de que seu desempenho econômico está superando o de outras cida-

des. Outros migrantes são motivados a deixar seus locais de origem principalmente em 

razão de eventos que criam dificuldades econômicas generalizadas ou insegurança, a 

exemplo de eventos climáticos extremos como secas, inundações, incêndios florestais 

ou furacões; conflito armado ou violência relacionada com a criminalidade; ou crises 

econômicas graves. Esse grupo tende a ter opções limitadas sobre para onde migrar 

e, geralmente, menos informações sobre as perspectivas econômicas oferecidas pelos 

diferentes destinos. Como resultado, esses migrantes muitas vezes enfrentam mais 

desafios nas cidades em que chegam, com muitos lutando para encontrar soluções de 

moradia acessíveis e adequadas e, às vezes, concorrendo com residentes locais por 

empregos escassos e mal remunerados.

Receber um grande número de migrantes – especialmente migrantes forçados 

a deixar seus locais de origem – pode impor desafios às comunidades. As perspecti-

vas de emprego e salários dos trabalhadores locais mais vulneráveis, incluindo aqueles 

com baixas qualificações e os que trabalham no setor informal, podem ser negativa-

mente afetadas, agravando sua já instável situação econômica. Uma demanda maior por 

moradias pode aumentar os preços de moradias, tornando-as mais escassas e menos 

acessíveis. O aumento da demanda por serviços públicos como educação, saúde e 

transporte pode sobrecarregá-los, afetando sua qualidade e acessibilidade. Um maior 

estresse econômico na economia local pode, em última análise, criar sentimentos nega-

tivos entre a população residente, enfraquecendo o capital social local. Nas próximas 

décadas, o deslocamento e a migração provavelmente aumentarão à medida que os 

riscos ambientais se tornarem maiores em decorrência das mudanças climáticas, exa-

cerbando esses desafios.

Por serem importantes para as populações locais, as preocupações associadas 

à migração têm, justificadamente, recebido muita atenção dos formuladores de polí-

ticas locais, bem como de acadêmicos e instituições internacionais. As importantes 

oportunidades trazidas pela migração — em particular a migração econômica não for-

çada — para que as comunidades receptoras impulsionem seu desenvolvimento eco-

nômico, muitas vezes são ofuscadas pelas necessidades de curto prazo que ela produz. 

Esse “ponto cego” pode resultar em incapacidade para concretizar as oportunidades 

de migração urbana, uma vez que as políticas necessárias para tanto podem não ser 

totalmente implementadas em tempo hábil.

Este relatório é um convite para repensar a migração urbana, recolocando a aten-

ção nas oportunidades para as economias locais representadas pela chegada de migran-

tes e incentivando os formuladores de políticas a capitalizá-las. Apresentando uma 

nova análise de dados e uma revisão sistemática do estado da arte na pesquisa aca-

dêmica, o relatório descreve essas oportunidades, os obstáculos que podem impedir 
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sua materialização e as maneiras pelas quais os formuladores de políticas podem apro-

veitá-las ao máximo, além de abordar os desafios associados à chegada de migrantes 

às cidades. A maior parte da nossa análise enfatiza a migração interna, que tem rece-

bido menos atenção do que a migração internacional em estudos e debates de polí-

ticas recentes, mas que historicamente tem representado a maior parcela dos fluxos 

migratórios para as cidades e que continua a ser o tipo de imigração mais frequente 

para a maioria das cidades de médio e grande porte da região. No entanto, extraímos 

lições da literatura sobre migração internacional e discutimos, sempre que relevante, 

desafios e oportunidades específicos de migrantes internacionais.

Começamos discutindo no Capítulo 1 a conexão entre urbanização e desenvolvimento 

econômico e como a migração alimenta o processo de urbanização na América Latina e 

no Caribe. As cidades são propícias ao crescimento da produtividade, o que permite às 

empresas nas cidades pagar salários mais altos. O prêmio salarial médio urbano na região 

está próximo de 20 por cento. As cidades atraem trabalhadores qualificados e empresas 

produtivas e criam condições para que trabalhadores e empresas se tornem mais produti-

vos por meio de economias de aglomeração, externalidades de capital humano e mercados 

maiores para seus bens e serviços. O crescimento urbano, no entanto, também traz a for-

mação de bairros informais com condições de vida precárias, maior congestionamento e 

externalidades ambientais negativas, como poluição do ar. Cerca de 18 por cento da popu-

lação urbana da região reside em assentamentos informais. Além do aumento natural da 

população, a migração, especialmente a migração interna, é um dos principais motores 

do crescimento urbano na América Latina e no Caribe e é onipresente. Grandes cidades 

atraem uma parcela substancial de migrantes, mas cidades pequenas e médias também 

experimentam uma migração interna significativa. O relatório é, portanto, relevante para 

governos locais tanto pequenos como grandes. O capítulo discute e resume as evidên-

cias sobre os chamados “fatores de expulsão” que levam as pessoas a deixar suas cidades 

de origem na região, atentando especialmente para os efeitos das mudanças climáticas 

e de choques relacionados com o clima, que estão se tornando e continuarão a se tornar 

cada vez mais comuns. Embora esses fluxos migratórios também possam ter efeitos subs-

tanciais nas comunidades que os migrantes deixam para trás, essas comunidades, bem 

como as políticas de desenvolvimento que poderiam ser implementadas para promover 

seu crescimento econômico, estão fora do escopo deste relatório.

A chegada de migrantes cria oportunidades substanciais nos mercados de tra-

balho locais. O capítulo 2 aborda esse tópico, discutindo primeiro como os migran-

tes se saem em seus destinos e seu impacto nos resultados no mercado de trabalho 

dos residentes, antes de discutir a forma como eles geram oportunidades e as razões 

pelas quais essas oportunidades às vezes não se concretizam. Nas áreas urbanas da 

América Latina e do Caribe, os migrantes tendem a ter maior probabilidade do que os 

residentes de participar da força de trabalho (63,5 por cento contra 56,9 por cento), 
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mas entre aqueles que o fazem, a probabilidade de desemprego é maior do que entre 

os residentes (13,6 por cento contra 12,2 por cento). Migrantes mulheres se saem signi-

ficativamente pior em seus mercados de trabalho de destino do que migrantes homens. 

Embora o efeito da migração nos resultados no mercado de trabalho dos residentes 

tenda a ser pequeno ou nulo, em média, e até mesmo positivo para alguns grupos de 

trabalhadores, ele muitas vezes é negativo para trabalhadores mais vulneráveis, como 

aqueles com baixas qualificações e os que trabalham no setor informal.

O Capítulo 2 também discute como a migração, tanto interna quanto internacio-

nal, abre caminhos para o crescimento e a prosperidade no mercado de trabalho local, 

aumentando o tamanho da população e da força de trabalho e, potencialmente, esti-

mulando a produtividade. Os migrantes, frequentemente mais jovens e com menos 

dependentes do que os residentes, rejuvenescem a força de trabalho, muitas vezes for-

talecendo a poupança e o investimento. Eles podem prestar serviços que complemen-

tam a força de trabalho local, estimulam a demanda por mão de obra e contribuem para 

o empreendedorismo. Além disso, a migração pode aumentar a produtividade de um 

país, ao realocar recursos humanos de localidades de baixa para alta produtividade. 

Vários fatores podem, no entanto, restringir esses efeitos benéficos. Os benefícios de 

produtividade da aglomeração, por exemplo, operam a distâncias relativamente cur-

tas, de modo que a falta de acesso às áreas mais aglomeradas das cidades, aliada a 

outras barreiras à participação na força de trabalho, pode reduzir as contribuições dos 

migrantes para as economias locais. A falta de redes locais fortes também pode resul-

tar em empregos aquém do ideal para migrantes e em más escolhas de sua parte no 

que se refere à sua localização dentro da cidade. O rebaixamento de habilidades pode 

aumentar a concorrência enfrentada pelos grupos mais vulneráveis de trabalhadores e 

resultar em subutilização do potencial de produtividade do capital humano migrante.

Da mesma forma que pode afetar o equilíbrio do mercado de trabalho, a migração 

pode mudar a dinâmica do mercado habitacional. Considerando a parcela substancial 

do consumo familiar constituída por custos de moradia, a capacidade de adaptação 

do mercado habitacional é fundamental para o bem-estar geral. O capítulo 3 explora 

esses tópicos. Os migrantes participam dos mesmos mercados habitacionais que os 

residentes, exigindo moradia em todos os níveis de qualidade. Sua demanda habitacio-

nal pode ter efeitos positivos na economia, ao estimular a indústria de construção local. 

Os migrantes têm maior propensão a alugar, bem como uma taxa mais baixa de pro-

priedade de imóveis residenciais do que os residentes, o que é parcialmente explicado 

por seus perfis demográficos comparativamente mais jovens e seus níveis de renda mais 

baixos. Eles tendem a ocupar unidades habitacionais de menor qualidade, o que pode 

aumentar a demanda no setor de habitação informal e pressionar os preços de aluguel 

e compra, tornando as moradias menos acessíveis para os locais. O grau em que essa 

perda de acessibilidade se materializa depende da adaptabilidade da oferta local de 
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moradia, que pode variar significativamente entre cidades. Aquelas com oferta mais 

flexível experimentam aumentos menores nos preços de aluguel e compra e podem 

se adaptar melhor à chegada de migrantes do que aquelas com oferta mais restritiva.

Políticas públicas são cruciais para a capacidade das economias locais de apro-

veitar as oportunidades e enfrentar os desafios que acompanham a migração urbana. 

O Capítulo 4 discute as opções de políticas que os formuladores de políticas locais 

podem implementar para alcançar esses objetivos, bem como as evidências disponí-

veis de sua eficácia. O capítulo identifica duas áreas-chave de enfoque de políticas para 

promover o desenvolvimento urbano por meio da migração.

A primeira é a promoção da contribuição dos migrantes para o crescimento da 

produtividade local, que envolve quatro objetivos: facilitar a contribuição dos migrantes 

para as economias de aglomeração urbana, aproveitar o capital humano de migrantes 

qualificados, explorar seu perfil demográfico mais jovem e mitigar os impactos negativos 

da migração em grupos vulneráveis. Políticas específicas podem fomentar a consecu-

ção desses objetivos. Para promover a contribuição dos migrantes para o crescimento 

da produtividade local, os formuladores de políticas podem estimular uma aglomera-

ção eficaz por meio de investimentos em transportes, políticas de zoneamento e regu-

lamentos sobre a altura de edifícios; facilitar a participação e a integração no mercado 

de trabalho por meio de serviços públicos de emprego inclusivos para migrantes, polí-

ticas de apoio ao cuidado infantil e regularização de migrantes internacionais; e inter-

mediar informações essenciais, expandindo o escopo dos serviços públicos de emprego 

para incluir informações sobre cuidados infantis e moradia e divulgando informações 

aos migrantes. Para ajudar a capitalizar tanto o capital humano como o dividendo 

demográfico dos migrantes, as autoridades podem promover o emprego adequado às 

habilidades, a avaliação e certificação de habilidades, bem como a criação de progra-

mas de aprendiz e aprendiz reverso, além de incentivar o empreendedorismo investi-

gando e abordando as restrições locais à atividade empresarial migrante. Para mitigar 

quaisquer impactos adversos da migração urbana, os formuladores de políticas podem 

reduzir os obstáculos financeiros e de informação à mobilidade humana, em situações 

em que a demanda por mão de obra for insuficiente para absorver a força de traba-

lho migrante. Podem também combater a discriminação com intervenções que criem 

empatia com os migrantes e abordem estereótipos desfavoráveis.

A segunda área em que a política pode apoiar o desenvolvimento urbano por 

meio da migração é a redução de restrições habitacionais, o que implica melhorar 

a capacidade de resposta local aos picos de demanda habitacional a curto prazo e 

aumentar a disponibilidade habitacional a longo prazo, com intervenções que combi-

nem medidas de curto prazo e de médio a longo prazo. A curto prazo, a utilização do 

estoque habitacional existente pode ser estimulada com a promoção do desenvolvi-

mento de mercados locais de aluguel e com o uso de soluções baseadas em platafor-
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mas para habitação flexível. A longo prazo, as autoridades podem promover uma oferta 

habitacional mais flexível, simplificando os regulamentos sobre desenvolvimento habi-

tacional, promovendo o financiamento acessível de habitação formal e planejando o 

uso do solo, idealmente antes que a migração ocorra, a fim de melhorar o acesso ao 

mercado de trabalho e aos serviços locais.

Qual dessas recomendações de políticas pode ter o maior impacto depende do 

contexto. Cinco princípios gerais devem orientar a formulação de políticas locais espe-

cíficas. Em primeiro lugar, as políticas devem priorizar a abordagem de restrições de 

curto prazo e a superação de desafios de curto e longo prazo. Em segundo lugar, as 

políticas devem ser escolhidas e customizadas segundo o contexto específico, tendo 

especialmente em conta a quantidade e os tipos de mão de obra exigidos pela econo-

mia local e se a cidade tem ou não uma oferta habitacional flexível. Em terceiro lugar, 

em vez de focalizar apenas migrantes, as políticas devem procurar visar segmentos 

mais amplos da população, que incluam tanto os grupos migrantes relevantes quanto 

os residentes, particularmente aqueles mais vulneráveis. (Na verdade, muitas dessas 

políticas podem já estar nas agendas dos formuladores de políticas locais, uma vez 

que abordam problemas que afetam a população em geral, e este relatório destaca o 

maior impacto que elas podem ter em cidades que recebem fluxos significativos de 

migrantes.) Em quarto lugar, os governos devem envolver ativamente o setor privado 

local como parceiro na formulação e implementação de políticas. Finalmente, os for-

muladores de políticas devem trabalhar para fortalecer a capacidade institucional local, 

que é vital para o sucesso da formulação e implementação de políticas.

Repensar a migração urbana pode ter um impacto positivo de longo alcance na 

economia local como um todo. Pode levar a ações de políticas que ajudem as comu-

nidades a aproveitar as oportunidades que surgem com a chegada de migrantes, pre-

parando o terreno para o desenvolvimento econômico local duradouro. Quando as 

cidades conseguem integrar efetivamente os migrantes, podem fazer uso de uma força 

de trabalho jovem, qualificada e diversificada, que pode ser um catalisador de inova-

ção e produtividade que as torne mais competitivas e prósperas. Isso beneficia não 

apenas a população migrante, mas também os residentes locais, especialmente aque-

les em situações de maior vulnerabilidade, contribuindo para o bem-estar da comu-

nidade em geral.
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Mapeando o crescimento urbano: 
migração para a produtividade

As rápidas mudanças demográficas ocorridas na América Latina e no Caribe nos últi-

mos 70 anos, tenderam principalmente para a urbanização, com mais de 80 por cento 

da população hoje vivendo em áreas metropolitanas. Nessa transição monumental, 

a região reduziu seu déficit de urbanização em relação aos países desenvolvidos, às 

vezes até mesmo ultrapassando-os e criando uma tapeçaria complexa e dinâmica de 

cidades que diferem significativamente em porte e caráter.

A primeira parte deste capítulo examina os dois lados da moeda desse processo 

de urbanização. A onda crescente de urbanização pode servir como um catalisador, na 

região, para o crescimento econômico e a inovação, aumentando a produtividade por 

meio de economias de aglomeração, do acesso a mercados maiores e do prêmio sala-

rial urbano. No entanto, se mal administrada, a urbanização pode gerar inúmeros desa-

fios — de superlotação e acesso inadequado a serviços, à desigualdade econômica e ao 

surgimento de assentamentos informais. Uma abordagem cuidadosamente calibrada das 

políticas de planejamento urbano, governança e industrialização é essencial para trans-

formar esses desafios em oportunidades de crescimento sustentável. A forma física das 

cidades — sua densidade, expansão e estrutura interna — influencia profundamente os 

custos de infraestrutura, tempos de deslocamento e acesso a recursos. Enquanto altas 

densidades urbanas podem gerar benefícios econômicos, por exemplo, o crescimento des-

controlado pode levar a congestionamentos, problemas ambientais e preços elevados de 

moradia, entre outros desafios. O equilíbrio desses fatores requer a formulação de políti-

cas baseadas em evidências, que incentivem o desenvolvimento sustentável e inclusivo.

Além de argumentar que o processo de urbanização é importante para o desen-

volvimento e discutir os aspectos aos quais os formuladores de políticas devem atentar 

nesse contexto, este capítulo concentra-se, em seguida, nas causas do crescimento popu-

lacional urbano, documentando tendências tanto de longo prazo quanto mais recentes 

na região da América Latina e Caribe. O aumento natural da população, impulsionado 

1
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pelo declínio das taxas de mortalidade, é a principal fonte de crescimento urbano em 

muitos países em desenvolvimento. O capítulo então argumenta que, embora a migra-

ção desempenhe um papel secundário, sua contribuição para a urbanização também é 

significativa, apresentando desafios e oportunidades, tais como expansão econômica 

e intercâmbio cultural. A migração interna dentro das fronteiras nacionais também é 

um importante motor da redistribuição populacional. Os padrões de movimento popu-

lacional são diversos, incluindo migração urbana para urbana e rural para urbana, com 

fatores como disparidades salariais, diversidade demográfica e disponibilidade de servi-

ços urbanos influenciando a decisão de migrar. Embora a parcela de migrantes atraídos 

para as grandes cidades seja substancial, cidades pequenas e médias também regis-

tram uma migração interna significativa. Compreender as características e a duração 

da permanência dos migrantes é crucial para os formuladores de políticas na gestão 

desse fenômeno e na otimização de seus impactos no planejamento urbano, na aloca-

ção de recursos e na dinâmica do mercado de trabalho. Finalmente, a migração inter-

nacional e, mais especificamente, intrarregional, também tem um impacto significativo 

no crescimento das cidades. Nos últimos anos, muitos países da região experimenta-

ram um aumento da migração internacional, transformando-os de pontos de origem 

de emigração para destinos de imigração.

A migração pode ser impulsionada por escolhas voluntárias ou por circunstâncias 

forçadas. Na América Latina e no Caribe, esses “fatores de expulsão” como conflitos, 

violência, desastres naturais e choques ambientais contribuem para o deslocamento 

interno, resultando na presença de muitas pessoas deslocadas internamente, as quais 

muitas vezes exibem características demográficas particulares — por exemplo, maior 

representação de mulheres, indígenas e indivíduos com menor nível educacional. 

A última parte do capítulo aborda os dois fatores de impulsão mais prevalentes. Em pri-

meiro lugar, o conflito e a violência levaram a deslocamentos forçados tanto interna-

mente quanto para além das fronteiras nacionais. Esses indivíduos e famílias deslocados 

enfrentam inúmeros desafios, incluindo insegurança econômica, perda de ativos, acesso 

limitado a emprego e redes sociais fraturadas. Em segundo lugar, a migração é cada 

vez mais impulsionada pelas mudanças climáticas, à medida que as pessoas respon-

dem a eventos climáticos tanto repentinos quanto os que ocorrem de forma gradual, 

como desastres naturais, aumento do nível do mar e variações de temperatura. Os des-

locamentos induzidos pelo clima observados na América Latina e no Caribe provavel-

mente persistirão e aumentarão à medida que o clima continuar a mudar. Os desafios 

complexos que apresentam exigem respostas políticas eficazes para lidar com as con-

sequências na distribuição populacional, nas atividades econômicas e no bem-estar. 

Embora medidas políticas e maior acesso a serviços sociais possam mitigar de certa 

forma os dois tipos de deslocamento, os impactos duradouros na geração de renda e 

na qualidade de vida requerem soluções holísticas.
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1.1. Traçando o terreno urbano da América Latina e do Caribe

Nas últimas seis décadas, os países da América Latina e do Caribe experimentaram 

uma transição demográfica substancial em direção à urbanização. Em 1960, metade 

da população da região vivia em áreas urbanas. Em 1990, essa proporção chegou a 

70 por cento e, em 2000, a 75 por cento. Apesar dos níveis de urbanização já altos, o 

crescimento urbano não parou: hoje, quase 82 por cento da população vive nas cida-

des. Ou seja, quase 530 milhões de indivíduos habitam menos de 0,7 por cento do 

território da região. Como ilustrado na Figura 1.1, a proporção da população residente 

em áreas urbanas no país médio da região tem aumentado consistentemente desde 

1960, um fenômeno que é tanto regional quanto observável em países com níveis de 

desenvolvimento comparáveis. Notavelmente, a região tem, em grande parte, fechado 

a lacuna de urbanização com as nações desenvolvidas, mantendo um nível médio de 

urbanização mais alto do que países em estágios de desenvolvimento semelhantes.

As cidades, mais do que construções monolíticas, possuem características singu-

lares e cumprem papéis distintos nos seus contextos nacionais e regionais. O resultado 

é uma paisagem urbana de diversidade e complexidade consideráveis, que abrange um 

amplo espectro de tamanho, estrutura e forma. Em um extremo desse espectro encon-

tramos as megacidades — entidades em expansão que acomodam mais de cinco milhões 

FIGURA 1.1 | População vivendo em áreas urbanas, 1960–2021
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de habitantes. Bogotá na Colômbia, Buenos Aires na Argentina, Lima no Peru, Cidade 

do México no México e Rio de Janeiro e São Paulo no Brasil, entre outras, atuam como 

epicentros de vigor econômico, dinamismo social e diversidade cultural. Esses conglo-

merados urbanos são caracterizados por suas altas densidades populacionais, exten-

sos ambientes construídos e redes complexas de infraestrutura, ressaltando sua função 

como nós principais dentro das estruturas econômicas nacionais e globais (Sassen 2018). 

Conforme discutido no Quadro 1.1, as localizações específicas dessas megacidades se 

deram originalmente devido a alguma vantagem comparativa. As consequências dessas 

escolhas para a configuração de cada rede urbana nacional estão presentes até hoje.

Apesar da alta visibilidade das megacidades, a maioria das áreas urbanas na 

América Latina e no Caribe são de médio ou pequeno porte. Menos reconhecidas glo-
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em Indicadores de Desenvolvimento Mundial. 
Notas: Os países da América Latina do Caribe incluídos no painel A são Argentina, Belize, Brasil, Bolívia, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, 
Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Países com nível 
semelhante de desenvolvimento em outras regiões são Albânia, Argélia, Bulgária, Hungria, Indonésia, Malásia, 
Marrocos, Filipinas, Polônia, Sérvia, Tailândia, Tunísia e Turquia. Os países da OCDE são Austrália, Áustria, 
Bélgica, Canadá, República Tcheca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Islândia, Irlanda, 
Israel, Itália, Japão, República da Coreia, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, 
Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos.
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balmente, essas cidades constituem a base estrutural do sistema urbano regional e, 

como mostra o painel A da Figura 1.2, compreendem a grande maioria das cidades da 

região e abrigam 47 por cento da população (ver painel B). Abrangendo desde zonas 

As cidades têm desempenhado um papel significativo no desenvolvimento econômico da Améri-
ca Latina e do Caribe desde os tempos pré-coloniais. Muitos locais foram selecionados em razão 
de suas vantagens geográficas, levando à concentração populacional e à atividade econômica 
(Maloney e Valencia Caicedo 2016). Muitas das cidades movimentadas de hoje já foram prósperos 
assentamentos pré-hispânicos que capitalizavam características geográficas naturais, como cor-
pos d’água, terras férteis e localização estratégica para defesa ou comércio. Esses assentamentos 
forneciam tributo e mão de obra aos novos colonos após as conquistas. As cidades andinas, por 
exemplo, situavam-se em áreas planas abundantes em água e terras aráveis, o que simplificava as 
atividades agrícolas, melhorava o sistema de transporte e facilitava o comércio e a cooperação 
entre as diferentes regiões do Império Inca (Mumford, 1961). A Cidade do México, famosa por sua 
impressionante estrutura urbana e seu rico patrimônio cultural, foi construída sobre as ruínas de 
Tenochtitlan, o poderoso centro do Império Asteca. A localização estratégica da cidade oferecia 
vantagens militares e facilitava o controle e o comércio com outros clãs. Após a conquista espa-
nhola, a Cidade do México tornou-se um centro crucial que conectava os portos de Veracruz e 
Acapulco, localizados em lados opostos do continente. De acordo com Quintero e Roberts (2018), 
43 por cento da variação da região em densidades populacionais pré-coloniais subnacionais pode 
ser atribuída a vantagens naturais como localização costeira ou acesso a cursos d’água e terreno 
e clima favoráveis.

Em contrapartida, outras cidades surgiram de decisões coloniais espanholas e portuguesas, 
deliberadamente estabelecidas em locais desprovidos de grandes assentamentos preexistentes. 
Essas cidades foram meticulosamente planejadas, com a escolha do local determinada por fins 
militares ou comerciais estratégicos. Os fundadores aderiram a instruções reais detalhadas, con-
siderando fatores que variavam de vantagens geográficas a potencial de crescimento econômico 
e segurança militar (Klein e Millar, 1995). Um excelente exemplo desse meticuloso planejamento 
urbano é Lima, fundada em 1534. O local para Lima foi cuidadosamente selecionado, considerando 
suas terras férteis, sua ampla disponibilidade de água e as vantagens comerciais e militares de sua 
proximidade com o oceano. Além disso, o clima ameno e a baixa altitude tornaram o local ade-
quado para a criação de gado europeu, um empreendimento anteriormente impossível nas ter-
ras altas andinas. Lima, no entanto, tem sido historicamente caracterizada como uma cidade cujo 
arcabouço político precedeu o desenvolvimento de sua estrutura econômica, levando alguns his-
toriadores a descrevê-la como uma “capital planejada” (Morse, 1969). Da mesma forma, Buenos 
Aires estava estrategicamente localizada na entrada do Rio da Prata. Inicialmente, serviu como 
um importante reduto militar para a coroa espanhola, devido à sua proximidade com as fronteiras 
meridionais dos territórios portugueses. Com o tempo, tornou-se um ponto de entrada crucial na 
América do Sul e um porto movimentado, de onde os espanhóis enviavam muitos recursos extraí-
dos de suas colônias. Por último, Bogotá foi fundada em uma área que já abrigava uma população 
substancial de indígenas e gozava de acesso próximo a recursos naturais. Esses fatores, combina-
dos com a localização estratégica da cidade, tornaram-na um importante centro regional de ati-
vidade cultural, econômica e política (Bushnell, 1993).

Quadro 1.1  Vantagens geográficas e decisões estratégicas: o nascimento de 
megacidades
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FIGURA 1.2 | Distribuição de porte das cidades na América Latina e no Caribe
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B. Distribuição da população, por porte das cidades
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Fonte: Cálculos dos autores, com base no GHS Urban Centre Database 2015. 
Notas: A amostra inclui todas as cidades GHS dos seguintes países: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, 
Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 
O painel A mostra o número total de cidades na região para cada categoria de tamanho de cidade. O painel B 
mostra a porcentagem da população que reside em cidades de cada tamanho em relação à população total que 
vive nas cidades da região. A população das cidades é de 2015.

periurbanas em rápida expansão até cidades provinciais bem estabelecidas, elas apre-

sentam uma variedade de formas urbanas, cada uma com seu próprio conjunto de 
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oportunidades e desafios. Também desempenham um papel crucial nas economias 

nacionais, frequentemente funcionando como centros regionais, fortalecendo as eco-

nomias locais agrícolas, industriais ou de serviços e fornecendo aos seus habitantes 

serviços públicos e comodidades vitais. Além disso, muitas vezes exibem um caráter 

sociocultural distinto, moldado por uma confluência de trajetórias históricas, contex-

tos geográficos e práticas comunitárias.

1.2. A vantagem urbana para o crescimento da produtividade

As cidades desempenham um papel fundamental no desenvolvimento, sendo ampla-

mente reconhecidas como principais impulsionadoras de crescimento econômico e ino-

vação. Isso se deve em parte à contribuição significativa da urbanização para os ganhos 

de produtividade (Duranton e Puga 2004). A densidade das cidades pode estimular 

a especialização e a concorrência, fomentando, assim, a inovação e o empreendedo-

rismo. A figura 1.3 apresenta a correlação entre países entre a proporção da população 

residente em áreas urbanas e seu produto interno bruto (PIB) per capita. Geralmente, 

FIGURA 1.3 |  A urbanização está positivamente correlacionada com o PIB per 
capita
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economias mais urbanizadas tendem a ter um PIB per capita mais alto. Embora essa 

relação não seja causal, a literatura tem proposto vários mecanismos econômicos plau-

síveis que explicam a correlação.

Há duas razões pelas quais uma cidade pode apresentar uma produtividade maior 

do que outra. A primeira é seleção (sorting). Cidades com maior produtividade ten-

dem a atrair estudantes, trabalhadores, empreendedores, gestores e empresas com 

características que aumentam inerentemente a sua produtividade. Esses indivíduos e 

empresas manteriam seus níveis de produtividade independentemente de sua cidade 

de residência. A segunda razão diz respeito à própria cidade, que pode ter qualida-

des que estimulam a produtividade de seus trabalhadores e suas empresas por meio 

de externalidades positivas, ou efeitos de transbordamento (spillovers). Economistas 

urbanos propõem três teorias para explicar essas externalidades positivas:

• As cidades facilitam o funcionamento de economias de aglomeração, ou seja, ganhos 

de produtividade que surgem quando empresas e pessoas se localizam próximas 

umas das outras. As áreas urbanas podem obter maior produtividade do que as 

áreas rurais devido às externalidades positivas ou às economias de aglomeração 

geradas por suas populações expressivas e maiores densidades populacionais. 

Além disso, economias de aglomeração podem surgir em áreas urbanas através de 

vários mecanismos, como melhores combinações entre trabalhadores e empresas, 

ampliação de fornecedores especializados e proximidade geográfica que promova 

a troca de ideias (McCann e Acs 2011). Evidências empíricas que corroboram a pre-

sença de economias de aglomeração na América Latina são fornecidas, por exem-

plo, por Guevara-Rosero, Riou e Autant-Bernard (2019), que examinaram o impacto 

da rápida urbanização em economias de aglomeração nos cantões equatorianos.

• As cidades têm potencial para gerar maiores externalidades de capital humano. 

As forças de trabalho normalmente mais qualificadas abrigadas pelas cidades lhes 

permitem obter maior produtividade, em parte por meio de externalidades positivas 

de capital humano (isto é, efeitos de transbordamento positivos que as qualifica-

ções, os conhecimentos e as habilidades dos indivíduos têm sobre a produtividade 

geral e o bem-estar do resto da sociedade). Uma análise das relações entre a con-

centração espacial de trabalhadores altamente qualificados e a produtividade das 

cidades na América Latina realizada por Vargas e Garrido (2021) revelou uma corre-

lação significativa e negativa entre a produtividade das cidades e a segregação de 

tais trabalhadores. Isso sugere que promover a integração e reduzir a segregação 

espacial desses trabalhadores dentro das cidades pode aumentar a produtividade.

• As cidades proporcionam melhor acesso ao mercado. Cidades também podem 

obter maior produtividade como resultado de maior acesso a grandes merca-

dos consumidores e fornecedores de bens e serviços, o que decorre do mercado 
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interno da cidade e de suas conexões com outras cidades e regiões. Além disso, 

um maior acesso ao mercado permite às empresas cobrir os custos fixos do esta-

belecimento de novas instalações, levando a um aumento de lucros e produtividade 

(Combes et al. 2008). Guevara-Rosero, Riou e Autant-Bernard (2015) constataram 

que as taxas de urbanização e densidade populacional foram cruciais para o cres-

cimento regional nos países latino-americanos, com regiões de menor desenvol-

vimento experimentando efeitos positivos mais pronunciados da urbanização no 

seu crescimento econômico do que regiões altamente desenvolvidas. Essa consta-

tação ressalta a importância do acesso ao mercado para o desenvolvimento eco-

nômico abrangente das cidades.

Evidências da maior produtividade das cidades em relação às áreas rurais são 

fornecidas pelos salários mais altos que as empresas urbanas podem pagar aos seus 

trabalhadores. Para determinar se um trabalhador de uma área urbana ganha mais do 

que um trabalhador empiricamente equivalente de uma área rural, calculamos os prê-

mios de produtividade urbana com base em um modelo de regressão simples. A variá-

vel dependente utilizada foi o logaritmo do salário mensal, e as variáveis independentes 

incluíram um indicador urbano e um conjunto de características observáveis do traba-

lhador (idade, idade ao quadrado, anos de escolaridade e gênero). A figura 1.4 apre-

senta o coeficiente estimado no indicador urbano, ou prêmios urbanos, por país. Para 

todos os países, os salários médios de indivíduos empiricamente semelhantes foram 

mais altos nas áreas urbanas do que nas rurais. O prêmio médio de localização para 

a região foi de 17,6 por cento. O país com o prêmio mais alto foi Honduras, em 54 por 

cento; o Uruguai teve o prêmio mais baixo, em 4 por cento.

Dessemelhante a um estudo de Quintero e Roberts (2018), também estimamos 

variações geográficas mais amplas nos prêmios de produtividade das cidades dos paí-

ses. Calculamos regressões salariais para cada país, considerando as características 

observáveis dos trabalhadores e incluindo uma variável indicadora para cada cidade de 

um país. O coeficiente estimado na variável indicadora para uma determinada cidade 

pode ser interpretado como uma estimativa do prêmio daquela cidade. A figura 1.5 

apresenta os resultados. Cidades maiores, indicadas por populações maiores e, por-

tanto, pontos maiores, tenderam a ter maiores prêmios urbanos. Isso porque, em média, 

os indivíduos residentes nas grandes cidades tinham salários aproximadamente 26 por 

cento mais altos do que os dos residentes de áreas rurais, quando outros fatores se 

mantiveram constantes. Na maioria dos países, a cidade com a maior população teve 

o prêmio mais alto. Em alguns, no entanto, as cidades com os prêmios mais altos não 

eram aquelas com as maiores populações, mas, sim, aquelas que tinham acesso a mais 

recursos naturais ou alguma outra vantagem comparativa, como proximidade de uma 

fronteira internacional crucial.
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1.3. O paradoxo urbano: desenvolvimento congestionado

O modo como as cidades crescem é importante para o desenvolvimento. A urbaniza-

ção rápida, se não for adequadamente administrada, pode levar a inúmeros desafios, 

incluindo superlotação, acesso inadequado a serviços, desigualdade econômica e o 

surgimento de assentamentos informais (mencionados em grande parte da literatura 

como áreas de “favela”). Embora a urbanização possa facilitar o desenvolvimento, não 

o garante (Fay e Opal 2000; Jedwab e Vollrath 2015).

As formas das cidades, que podem ser caracterizadas ao longo de várias dimen-

sões, também são importantes para o bem-estar. As cidades podem ser classificadas 

com base em sua forma física e padrões de desenvolvimento. O modelo de zona con-

cêntrica, por exemplo, sugere que as cidades se expandem em anéis concêntricos, cada 

FIGURA 1.4 | Prêmio urbano para trabalhadores assalariados de tempo integral
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em microdados de pesquisas domiciliares para todos os países, exceto 
o Brasil, para os quais foram usados os microdados amostrais do censo demográfico de 2010. Também não 
tínhamos anos de escolaridade para o Brasil; em vez disso, tínhamos o nível de escolaridade e, portanto, usamos 
essa variável categórica como controle. Países e anos: BRA 2010; CHL 2015, 2017; COL 2018, 2019; CRI 2018, 
2019; DOM 2018, 2019; ECU 2018, 2019; GTM 2006, 2011; MEx 2016, 2018; NIC 2009, 2014; PAN 2018, 2019; PARA 
2018, 2019; SLV 2018, 2019; URY 2018, 2019.
Notas: A amostra foi composta por todos os trabalhadores assalariados de tempo integral com idades entre 14 e 
65 anos, com rendimentos positivos. A figura mostra os resultados de uma regressão do logaritmo dos salários 
mensais em uma dummy urbana e um conjunto de características observáveis do trabalhador (idade, idade ao 
quadrado, anos de escolaridade e gênero). Essas regressões também incluíram efeitos fixos do ano da pesquisa. 
O prêmio urbano foi calculado como [exp(a�)−1], onde a� foi o coeficiente estimado na variável dummy urbana. 
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FIGURA 1.5 |  Prêmio de localização para trabalhadores assalariados empregados 
em países da América Latina e do Caribe

A. México e América Central

B. América do Sul

Fonte: Cálculos dos autores, com base em microdados de pesquisas domiciliares para todos os países, exceto o 
Brasil, para o qual o cálculo foi baseado nos microdados amostrais do censo demográfico de 2010. Também não 
tínhamos anos de estudo para o Brasil; em vez disso, tínhamos o nível de escolaridade e, portanto, usamos essa 
variável categórica como controle. Países e anos: ARG 2018, 2019; BOL 2006, 2011; BRA 2010; CHL 2015, 2017; 
COL 2009, 2010; CRI 2008, 2009; DOM 2018, 2019; ECU 2017, 2019; GTM 2011; HND 2017, 2018; MEx 2012, 2014; 
NIC 2005, 2009; PAN 2013, 2014; PARA 2018, 2019; SLV 2018, 2019; URY 2018, 2019.
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um indicando um tipo singular de uso da terra (Burgess, 1925). Em contraste, o modelo 

setorial postula que as cidades evoluem em setores, muitas vezes ao longo de rotas de 

transporte a partir do centro (Hoyt 1939). O modelo de núcleos múltiplos preconiza que 

o crescimento urbano gira em torno de vários nós ou núcleos especializados, em vez 

de um único núcleo (Harris e Ullman 1945). Finalmente, o modelo periférico sintetiza a 

ideia de descentralização urbana e a expansão das cidades para a periferia circundante 

(Peiser 2001). Esses modelos são baseados principalmente em cidades norte-americanas 

do início a meados do século xx. O modelo de cidade latino-americano, no entanto, incor-

pora elementos tradicionais com setores e anéis, representando os diferentes padrões de 

crescimento urbano das cidades da região (Griffin e Ford 1980). Harari (2020) constatou 

que a forma da cidade afeta as escolhas de localização dos domicílios em áreas urbanas; 

cidades compactas atraem mais pessoas e, portanto, estão associadas a um crescimento 

populacional mais rápido, mesmo na presença de um diferencial salarial real negativo 

(compensador). De acordo com modelos clássicos de economia urbana (Rosen 1979; 

Roback 1982), isso sugere que cidades compactas oferecem melhor qualidade de vida.

A forma de uma cidade pode influenciar significativamente fatores como dura-

ção de deslocamentos, acessibilidade e custos de infraestrutura. Cidades circulares, 

por exemplo, costumam ter custos per capita menores de infraestrutura básica e são 

mais acessíveis do que as alongadas. A estrutura interna da cidade é determinada pela 

configuração da malha viária e pelo grau de interconectividade entre seus segmentos. 

Ruas dispostas em um padrão de grelha estão associadas a tempos de deslocamento 

mais curtos e indicadores de acessibilidade mais altos. Finalmente, a distribuição espa-

cial da população e dos edifícios de uma cidade pode afetar a eficiência de sua infra-

estrutura e seus serviços públicos. Cidades que se expandem tendem a ter custos de 

desenvolvimento mais altos por unidade habitacional, tempos de deslocamento mais 

longos e interações mais desafiadoras. Segundo a análise dessas dimensões realizada 

por Ferreyra e Roberts (2018), as cidades na América Latina e no Caribe são geral-

mente redondas, com perímetros urbanos suaves, malhas viárias densas e traçadas em 

Notas: A amostra foi composta por todos os trabalhadores assalariados de tempo integral com idades entre 
14 e 65 anos, com rendimentos positivos. O mapa mostra os resultados de uma série de regressões específicas 
para cada país do logaritmo de salários por hora (ganhos mensais divididos por horas mensais trabalhadas) em 
uma dummy de localização, que assumiu o valor 1 quando um trabalhador i morava em uma cidade GHSL no 
ano t e 0 caso contrário. Essas regressões também incluíram efeitos fixos do ano da pesquisa e controles para 
características observáveis do trabalhador (idade, idade ao quadrado, anos de escolaridade, gênero). A categoria 
omitida foi a de pessoas que residiam em áreas rurais ou em áreas urbanas fora dos polígonos GHSL das cidades. 
Usamos uma camada de pontos separada para Argentina, Guatemala, Panamá e Uruguai, uma vez que não foi 
possível combinar pesquisas domiciliares com o conjunto de dados GHSL. Diferentemente de outros países de 
nossa amostra, as áreas urbanas nesses países foram definidas, no caso da Argentina, por aglomerações urbanas; 
na Guatemala e no Uruguai, por departamentos; e no Panamá por províncias. Nesses casos, a categoria omitida 
foi a aglomeração/departamento/província com o menor salário médio: a cidade de La Banda, na província de 
Santiago del Estero, para a Argentina; Quiché para a Guatemala; Colônia para o Uruguai; e Ngöbe Buglé para o 
Panamá. O prêmio de localização foi o coeficiente estimado a partir da dummy de localização para cada cidade 
GHSL, com cada ponto na figura representando o centroide dessa cidade (ou aglomeração, departamento ou 
província nos casos de Argentina, Guatemala e Uruguai, e Panamá, respectivamente). Além disso, o tamanho do 
ponto é dado pela população da cidade GHSL (ou aglomeração, departamento ou província). 
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grade, e ocupação construída densa. No entanto, dispõem de pouco espaço aberto 

dentro dos limites da cidade. Tendências recentes sugerem que, nas últimas três déca-

das, as cidades da região se expandiram (ver Figura 1.6), tornando-se menos redondas 

e menos conectadas. Apesar dessa expansão, elas permanecem relativamente densas, 

com uma média de 90 habitantes por hectare — uma densidade 80 por cento maior 

do que na Europa e quatro vezes maior do que na América do Norte.

Parte dessa expansão urbana resultou da formação de assentamentos informais. 

Muitas áreas urbanas vêm se expandindo geograficamente a um ritmo que supera o cres-

cimento populacional, e grande parte dessa expansão ocorreu com o surgimento des-

ses assentamentos. De acordo com dados da ONU-Habitat, 18 por cento da população 

urbana da região residia em assentamentos informais em 2020.1 Embora normalmente 

estejam localizados em áreas periurbanas onde a terra é mais barata e a regulamenta-

ção é mais frouxa, assentamentos informais podem, em alguns casos, ser encontrados 

1  Ver ONU-Habitat (2023).

FIGURA 1.6 |  Área média da cidade (em km2), por ano, na América Latina e 
no Caribe
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Fonte: Cálculos dos autores, com base na GHS Urban Centre Database.
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em áreas centrais da cidade, muitas vezes ocupando terras devolutas ou subutilizadas, 

como, por exemplo, ao longo de linhas ferroviárias, sob pontes ou em encostas íngre-

mes impróprias para construção formal.

Os assentamentos informais são caracterizados por condições inadequadas de 

moradia, falta de acesso a serviços essenciais e maior vulnerabilidade a riscos ambien-

tais. No entanto, também podem ser ambientes de resiliência e inovação, com os habi-

tantes muitas vezes desenvolvendo mecanismos informais para enfrentar esses desafios. 

É crescente o reconhecimento da necessidade de garantir um desenvolvimento urbano 

mais inclusivo e sustentável em cidades de toda a região, integrando esses assentamen-

tos a sistemas urbanos formais, por meio de programas de melhoria e regularização.

Quando as cidades crescem excessivamente, dois tipos de externalidades negati-

vas começam a operar. Primeiro, elas ficam congestionadas. Essa força restritiva pode 

impedir o crescimento da cidade e influenciar negativamente a qualidade de vida dos 

moradores urbanos. Manifestando-se principalmente como superlotação nos siste-

mas de transporte, o congestionamento também pode afetar a habitação, os serviços 

públicos e as comodidades, gerando uma série de consequências, tais como tempos 

de deslocamento mais longos, menor produtividade e degradação ambiental. Os cus-

tos econômicos e sociais do congestionamento são substanciais, com custos diretos 

que incluem desperdício de combustível e perda de produtividade e custos indiretos 

que abrangem impactos deletérios na saúde pública, acesso reduzido a oportunidades 

e menor atratividade para empresas e trabalhadores qualificados. Ao abordar o con-

gestionamento, as cidades podem manter uma trajetória de crescimento mais equi-

librada e apoiar uma melhor qualidade de vida para seus habitantes (Glaeser e Kahn 

2010; Duranton e Puga 2019; Libertun de Duren e Guerrero Compeán 2016).

O congestionamento de trânsito é um problema significativo na região. Usando dados 

do Waze, um aplicativo de trânsito e navegação baseado na comunidade, Calatayud et al. 

(2021) mediram o congestionamento em dez cidades da América Latina e constataram 

que aquelas nas quais os maiores acréscimos no tempo de deslocamento resultavam do 

excesso de trânsito tinham as maiores populações. A região metropolitana de Bogotá des-

tacou-se como uma das cidades mais congestionadas do mundo, com um tempo médio 

de deslocamento superior a 24 minutos para cada 10 quilômetros. Lima ficou em quarto 

lugar, e outras nove cidades latino-americanas ficaram entre os cinquenta lugares mais 

congestionados do mundo. Esse congestionamento de trânsito estava correlacionado 

com o aumento substancial do uso de veículos particulares na região.

O segundo tipo de externalidades negativas associadas ao crescimento exces-

sivo são as preocupações ambientais. Quando as cidades se tornam demasiadamente 

grandes, enfrentam desafios ambientais significativos, incluindo o aumento da poluição 

atmosférica causada pelas emissões de veículos e atividades industriais; intensificação 

dos efeitos das ilhas de calor urbanas devido a extensas áreas construídas; aumento do 
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consumo de energia; perda de espaços verdes e habitats naturais; aumento da gera-

ção de resíduos e de dificuldades de descarte; e aumento da pressão sobre os recursos 

hídricos. O transporte motorizado também contribui para a má qualidade do ar. A Base 

de Dados Global de Poluição Atmosférica Ambiental Urbana da Organização Mundial da 

Saúde mostra que a maioria das cidades da região relata níveis de poluição bem acima 

daqueles recomendados pela OMS. Esses problemas podem piorar os indicadores de 

saúde pública, reduzir a biodiversidade e diminuir a qualidade de vida geral de residen-

tes urbanos, ao mesmo tempo em que exacerbam as mudanças climáticas e a degrada-

ção ambiental em escala local, regional e global (Grimm et al., 2008; Seto et al., 2014).

Ambos os tipos de externalidades negativas — congestionamento e preocupações 

ambientais — são mediados por meio de políticas públicas. Quatro exemplos vitais serão 

discutidos ao longo deste relatório. Em primeiro lugar, a densidade pode aumentar a 

demanda por terra e moradia, resultando na disparada dos preços de imóveis. Regu-

lamentações sobre o uso da terra e restrições de zoneamento podem aliviar ou agra-

var a situação, alterando a oferta habitacional. De fato, cidades com discrepâncias mais 

pronunciadas entre preços e custos muitas vezes impõem as limitações mais rígidas ao 

desenvolvimento imobiliário, potencialmente obstruindo o crescimento da oferta habi-

tacional (Glaeser e Gyourko 2003). Em segundo lugar, a prestação de serviços urba-

nos vitais e sua distribuição espacial dentro das cidades também são importantes para 

o bem-estar dos moradores das cidades. Apenas 81 por cento da população urbana 

tem acesso a água gerenciada de forma segura e apenas 40 por cento têm acesso a 

saneamento (BID 2021c). Crucialmente, o acesso a esses serviços não é distribuído de 

maneira uniforme entre os diferentes níveis de renda; o percentual de domicílios urba-

nos com acesso limitado a serviços públicos varia de 12 por cento no quintil de renda 

superior a 43 por cento no quintil inferior (Bouillon 2012; BID 2020a). Em terceiro lugar, 

o aumento da proximidade e interação de indivíduos em locais densamente povoados 

pode acelerar a propagação de doenças infecciosas. Áreas urbanas podem atuar como 

focos de surtos de doenças, como demonstrado pela pandemia de Covid-19 (Chauvin 

2020). A congregação de pessoas em ambientes urbanos pode criar condições propí-

cias à transmissão de infecções respiratórias, doenças transmitidas pela água e doenças 

transmitidas por vetores, entre outras (Vlahov et al. 2007). Políticas de saúde pública e 

infraestrutura urbana podem ajudar a mitigar esses riscos. Finalmente, a superlotação, 

a pobreza e as disparidades sociais comuns em áreas densamente povoadas podem 

levar ao aumento da criminalidade e da violência (Copes, Tewksbury e Sandberg, 2015).

1.4. Explorando os impulsionadores do crescimento populacional

Em regiões em desenvolvimento, incluindo a América Latina e o Caribe, demógrafos 

determinaram que o principal catalisador do crescimento urbano é o aumento natural da 
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população, em grande parte atribuível à queda das taxas de mortalidade. Chen, Valente 

e Zlotnik (1998) constataram que o aumento natural da população foi responsável por 

60 por cento do crescimento urbano entre as décadas de 1960 e 1980 em todo o mundo, 

com a migração e a reclassificação respondendo pelos 40 por cento restantes. Um tra-

balho mais recente de Jiang e O’Neill (2018) também demonstrou que o aumento natu-

ral tem sido o principal fator de crescimento urbano em países como Índia, México e 

Estados Unidos, contribuindo para 67 a 83 por cento do crescimento. Dados históricos 

examinados por Jedwab, Christiaensen e Gindelsky (2017) indicam que o crescimento 

natural da população foi um dos principais impulsionadores do rápido crescimento 

urbano em nações em desenvolvimento de 1960 a 2010. Um estudo de Menashe-Oren 

e Bocquier (2021) constatou que o crescimento natural foi o principal fator de contri-

buição para a urbanização na América Latina e no Caribe entre 1985 e 2015.

A redução dos diferenciais de mortalidade entre os setores rural e urbano nos 

estágios iniciais da urbanização pode explicar o papel substancial do aumento natu-

ral no mundo em desenvolvimento. Além disso, o crescimento populacional da cidade 

pode afetar as taxas de mortalidade. Um estudo de Bilal et al. (2021) examinou a cor-

relação entre mortalidade e tamanho da população da cidade, utilizando dados vitais 

de registro e população de 742 cidades em dez países da América Latina e nos Estados 

Unidos. Suas constatações indicaram que as taxas de mortalidade eram menores em 

cidades mais populosas do que em cidades menos populosas apenas nos Estados 

Unidos, enquanto na América Latina a relação foi estável. Os autores também mostra-

ram diferenças notáveis na expectativa de vida e nas causas de morte entre cidades 

latino-americanas, ressaltando fatores passíveis de alteração que poderiam melhorar 

a saúde urbana na região por meio de políticas urbanas eficazes.

A migração, embora desempenhe um papel secundário na América Latina e 

no Caribe, ainda contribui significativamente para o crescimento urbano. Um rápido 

influxo de população impulsionado principalmente pela migração, embora possa pres-

sionar recursos, pode simultaneamente apresentar muitas oportunidades no tocante 

a expansão econômica, intercâmbio cultural, equilíbrio regional e desenvolvimento 

geral. O movimento de pessoas frequentemente leva a uma mistura vibrante de cul-

turas e ideias, fomentando a inovação e a criatividade nas cidades. Esse movimento 

pode não apenas beneficiar diretamente as famílias migrantes, mas também estimular 

crescimento econômico para o benefício de todos, ao fornecer uma força de trabalho 

dinâmica, contribuir para a economia local e aumentar a demanda por bens, serviços 

e moradia. Medir, compreender e gerenciar a migração interna permite aos formula-

dores de políticas abordar os desafios que ela apresenta, aproveitando, ao mesmo 

tempo, seu potencial para impulsionar o progresso urbano e o avanço socioeconômico. 

No Quadro  1.2, descrevemos nossa abordagem metodológica para enfrentar alguns 

desafios de mensuração e outras questões relevantes para a migração urbana. Uma 
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A mensuração da migração para as cidades apresenta dois desafios principais. O primeiro consiste 
em definir cidades de uma maneira que seja universalmente aplicável em todos os países da região, 
enquanto o segundo envolve a identificação precisa de migrantes dentro dos dados.

Definindo cidades
As agências estatísticas locais normalmente priorizam fronteiras políticas ao definir cidades. Cha-
mamos o território dentro dessas fronteiras de municípios. Ao examinar os mercados de trabalho 
ou imobiliário, no entanto, nosso interesse tende principalmente para fatores econômicos. Vários 
municípios politicamente definidos podem formar um único conglomerado urbano, onde os indi-
víduos vivem em um município e trabalham em outro, mas estão sempre na mesma cidade. Além 
disso, os critérios para definir municípios com base em fronteiras políticas não são aplicados de 
maneira uniforme entre países.

Outro desafio na definição de municípios e áreas urbanas é que, em alguns países, os muni-
cípios são divididos em centros municipais e áreas rurais circundantes. Isso significa que muni-
cípios muito pequenos e com poucos habitantes são categorizados como áreas urbanas. Para 
este relatório, superamos esses problemas baseando-nos em uma definição de cidade que con-
sidera uma interação complexa de dinâmicas sociais e econômicas e garante consistência em 
todos os países da região. Essa definição é baseada no Global Human Settlement Layer Urban 
Centre Database (GHS-UCDB) da Comissão Europeia, um conjunto de dados que descreve cen-
tros urbanos em 2015 e fornece informações sobre sua localização, extensão (superfície, forma) 
e atributos geográficos, socioeconômicos e ambientais, que define as cidades em termos de alta 
densidade populacional contígua (com pelo menos 1.500 habitantes por quilômetro quadrado), 
área construída densa (com cobertura mínima de 50 por cento por quilômetro quadrado) e uma 
população mínima de 50 mil habitantes, entre outros critérios. Esse conjunto de dados nos per-
mitiu estudar e comparar todas as cidades da região de forma consistente, sem depender da defi-
nição de seus centros urbanos por cada país.

Definindo migrantes urbanos com base em censos demográficos
Para definir migrantes no nível municipal, estabelecemos um novo elo entre o GHS-UCDB e os 
censos demográficos na região, cruzando nossa definição de cidade com dados censitários. Foram 
consideradas informações referentes ao município em que o indivíduo residia cinco anos antes do 
ano do Censo e ao local onde residia durante o ano do Censo. No entanto, nosso interesse foi além 
de saber se um indivíduo residiu em municípios diferentes (que poderiam potencialmente fazer parte 
de uma mesma área urbana) durante aquele período; procuramos determinar se aquele indivíduo 
ainda residia na mesma cidade. Para tanto, cruzamos o shapefile do polígono do GHS-UCDB com 
o shapefile do polígono da unidade administrativa de terceiro nível, atribuindo cada município a 
uma cidade ou a áreas fora das cidades (caso um determinado município não se enquadrasse em 
um polígono da cidade). Usando essas informações, construímos um conjunto de dados de origem-
-destino que incluía o município de origem (residência cinco anos antes do Censo) e informações 
da cidade relacionadas com esse município (se fazia ou não interseção com qualquer polígono da 
cidade, nome da cidade, sua população, sua área e outras variáveis relevantes), com as mesmas 
informações para o município de destino (residência no momento do Censo).

Esse conjunto de dados nos permitiu determinar a condição de migrante de um indiví-
duo. Para qualquer pessoa residente na cidade i no ano censitário t, se o indivíduo residisse 
no mesmo município cinco anos antes do Censo, esse indivíduo era classificado como resi-

Quadro 1.2  Superando os desafios na mensuração da migração urbana: 
uma abordagem metodológica

(continua na página seguinte)
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dente local. Da mesma forma, se o indivíduo morasse em um município diferente, mas dentro 
da mesma cidade i, esse indivíduo também era considerado residente. No entanto, se cinco 
anos antes o indivíduo residisse em um município e em uma cidade diferente j ou fora de qual-
quer cidade (em uma área rural), esse indivíduo era categorizado como migrante interno. Por 
último, um indivíduo que residia em outro país cinco anos antes do Censo foi identificado como 
migrante internacional.

Este relatório diz respeito principalmente às cidades de destino; assim, nossa amostra foi 
restrita a indivíduos residentes em uma cidade no momento do Censo, excluindo aqueles que resi-
diam fora das cidades. O relatório não se aprofunda no impacto da (e)migração em comunidades 
de origem ou em localidades rurais. Quando possível, a amostra de análise limitou-se a indivíduos 
residentes nas áreas urbanas de uma cidade.

Em resumo, para medir a migração interna foram necessários quatro elementos: uma vari-
ável no Censo que capturasse o município de residência cinco anos antes do ano censitário; o 
município onde o indivíduo residia durante o ano censitário; shapefiles no nível de município; e 
um elo entre os códigos de município nos dados do shapefile e os códigos correspondentes nos 
dados do Censo. Os países e anos que cumpriram esses requisitos foram Brasil em 2010, Chile 
em 2002 e 2017, Costa Rica em 2011, Equador em 2010, México em 2010 e 2020, Peru em 2017 e 
Uruguai em 2010. Para o Chile e o México, os dois países para os quais os dados de censo esta-
vam disponíveis por dois anos, optamos por usar os dados de 2017 e 2020, respectivamente, 
exceto no capítulo 2, no qual usamos os dados de 2010 para o México. Para fornecer uma descri-
ção mais abrangente da migração na América Latina, complementamos esses dados com pes-
quisas domiciliares, cujos requisitos de dados são menos rigorosos.

Definindo migrantes da cidade com base em pesquisas domiciliares
Ao usar pesquisas domiciliares, não foi viável confiar no nosso conjunto de dados de cidades, pois 
normalmente não tínhamos informações sobre os municípios específicos em que os indivíduos 
residiam cinco anos antes da pesquisa e aqueles onde residiam no momento da pesquisa. Nesse 
cenário, para definir migrantes internos, as pesquisas domiciliares em geral perguntam se o indivíduo 
residia em um município diferente cinco anos antes da pesquisa e se esse município ficava dentro 
do mesmo país (mesmo que o município não seja especificado). Usamos essas informações para 
definir migrante interno como um indivíduo que residia em um município diferente cinco anos antes 
da pesquisa, enquanto um migrante internacional era alguém que residia em um país diferente 
cinco anos antes da pesquisa. Nessa definição, observamos mais indivíduos classificados como 
migrantes internos do que quando aplicamos a definição que usam dados censitários, uma vez 
que os indivíduos são mais propensos a se deslocar entre municípios do que entre cidades. Além 
disso, como o foco da nossa análise eram as cidades de destino, e como não tínhamos informações 
sobre cidades ao usar pesquisas domiciliares, nossa proxy para isso foi reter apenas indivíduos 
residentes em áreas urbanas, em vez de focar naqueles em áreas rurais. Observamos, no entanto, 
que as pesquisas domiciliares tendem a subestimar a parcela de migrantes internacionais na po-
pulação total (Perdomo Rico 2022).

Para fins de precisão, ao longo deste relatório, quaisquer análises realizadas em nível de 
cidade apresentadas em figuras ou tabelas referem-se a cidades GHS. Além disso, quando dis-
cutimos migrantes, empregamos definições diferentes dependendo de se usamos dados cen-
sitários ou de pesquisas domiciliares, como descrito anteriormente. As notas que acompanham 
cada tabela ou figura especificam o tipo de dados usados e, consequentemente, a definição de 
migrantes. Por fim, nosso uso do termo “migrantes” abrange migrantes tanto internos quanto 
internacionais.
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visão mais abrangente dos dados e da abordagem pode ser encontrada no apêndice 

desse relatório em Busso et al. (2023).

1.5. Migração interna como o pulso da expansão urbana

O papel substancial desempenhado pela migração interna na redistribuição de popu-

lações é particularmente evidente durante os estágios de desenvolvimento, à medida 

que a composição setorial da economia e a distribuição geográfica do emprego evo-

luem (Kuznets, 1966; Harris e Todaro 1970).

As primeiras pesquisas sobre migração enfatizaram principalmente os assim 

chamados “fatores de atração”, com disparidades salariais identificadas como sendo 

uma influência significativa nas decisões de migrar (Lewis, 1954; Harris e Todaro 1970). 

Esse conjunto de trabalhos propôs inicialmente um modelo direto no qual a decisão 

de um indivíduo de migrar é baseada em se as diferenças salariais previstas entre 

áreas urbanas e rurais superam os custos de migração. A partir dessa base, estu-

dos subsequentes introduziram aprimoramentos que expandiram o modelo original. 

Fatores como diversidade demográfica podem afetar a probabilidade de migração. 

A idade, por exemplo, que define o horizonte de planejamento de um indivíduo (Plane 

1993), e o nível de escolaridade (Greenwood 1997), que pode influenciar oportuni-

dades de emprego, parecem ser significativos nas decisões de migrar. Além disso, 

Brueckner e Zenou (1999) e Brueckner e Kim (2001) integraram formalmente a terra 

urbana em um modelo seguindo a abordagem de Harris-Todaro. Os autores consta-

taram que o custo de moradia influencia o salário real, que é um fator-chave na deci-

são de migrar. Também sugeriram que a migração poderia aumentar o preço da terra 

urbana, aumentando, assim, o custo de vida na cidade e, potencialmente, desencora-

jando novas migrações. Por fim, as pessoas podem ser motivadas a migrar por outros 

fatores que não a perspectiva de maior renda. Esses fatores podem incluir diferen-

ças nas comodidades entre locais, como a falta comparativa de serviços públicos 

em áreas rurais (Brueckner e Lall 2015; Lall, Lundberg e Shalizi 2008), a presença de 

fortes redes sociais em destinos potenciais (Giulietti, Wahba e Zenou 2018) e o risco 

de perder redes informais de seguro nos locais de origem dos indivíduos (Munshi e 

Rosenzweig 2016).

A migração interna assume várias formas, que vão da migração rural-rural, nor-

malmente observada entre migrantes em países de baixa renda que buscam melho-

res condições agrícolas, à migração rural-urbana, uma ocorrência prevalente durante a 

fase de urbanização dos países em desenvolvimento, na qual os indivíduos são atraídos 

para as cidades por disparidades salariais e diferenças na qualidade de vida (White e 

Lindstrom 2005). Os padrões de migração interna evoluíram ao longo do tempo e exi-

bem uma heterogeneidade considerável entre os países da região. Entre as décadas 
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de 1930 e 1970, o padrão de migração dominante dentro dos países era rural-urbano e 

muitas vezes envolvia um processo em duas etapas: os indivíduos se mudavam de áreas 

rurais para cidades pequenas e, em seguida, de pequenas cidades para áreas urbanas 

(Firebaugh, 1979; Herrick e Hudson, 1981). Quase metade do crescimento urbano na 

década de 1950 pode ser atribuída à migração rural-urbana, uma proporção que caiu 

para 38,4 por cento entre 1990 e 2000. No entanto, essa tendência não foi observada 

de maneira uniforme em todos os países. Enquanto Argentina, Brasil, Chile, México e 

Peru relataram um declínio nesse padrão migratório, países como Bolívia e Paraguai 

mantiveram uma grande proporção de emigração de áreas rurais (Cerruti e Bertoncello 

2003). A Figura 1.7 mostra, por locais de origem, a distribuição de migrantes inter-

nos que chegaram às cidades de toda a região entre 2010 e 2020. Evidências atuais 

sugerem que os fatores que impulsionam a migração interna rural-urbana continuam 

a ser relevantes hoje, mesmo que a região já tenha atingido altos níveis de urbaniza-

ção (Busso, Chauvin e Herrera 2021).

A partir da década de 1970, a migração urbana-urbana emergiu como a forma 

predominante de migração interna (Rodríguez 2002; CEPAL 2000; Lattes, Rodríguez 

e Villa 2004; Lattes, 1995; da Cunha, 2002). Como resultado, a natureza da migra-

ção interna tornou-se mais variada, marcada por uma diversidade de características 

migratórias e um amplo espectro de locais de origem e destinos. Rodríguez (2017) 

FIGURA 1.7 | Composição da migração interna
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Fonte: Cálculos dos autores, com base no GHS Urban Centre Database e microdados dos censos demográficos 
descritos no quadro 1.2. 
Notas: Aqui o denominador é a soma de todos os migrantes internos por país. O numerador é o número de 
pessoas que, há cinco anos, residiam em uma cidade GHS diferente no país (“cidade-cidade”) ou que, há cinco 
anos, residiam em um município fora dos polígonos de todas as cidades GHS (“não cidade-cidade”).
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observou que, dos 14,4 milhões de migrantes registrados na rodada do Censo de 

2010 realizada em dez países da região, 11,2 milhões (ou 78 por cento) eram imigran-

tes urbanos e 10,6 milhões (73,5 por cento) eram emigrantes urbanos. Esses dados 

sugerem que três em cada quatro migrantes se mudaram entre cidades, indicando 

que a migração urbana-urbana havia se tornado uma ocorrência muito mais comum 

na América Latina.

A migração é um fenômeno generalizado. A figura 1.8 explora os padrões de migra-

ção interna entre cidades de vários portes e centros urbanos específicos na região. 

Como mostra o painel A, cidades como San José, Montevidéu e Lima são importantes 

receptores de migrantes internos. Esse afluxo apresenta desafios e oportunidades para 

essas cidades, destacando a necessidade de estratégias personalizadas para geren-

ciar e aproveitar essa mudança demográfica. O painel B mostra que, embora as gran-

des cidades sejam os principais destinos para migrantes internos, o movimento em 

direção a cidades pequenas e médias também é substancial. Isso indica que a migra-

ção interna não se limita a grandes metrópoles, mas é uma tendência ampla que afeta 

cidades de todos os portes.

FIGURA 1.8 | Parcela de migrantes internos na América Latina
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Fonte: Cálculos dos autores, com base na GHS Urban Centre Database e microdados dos censos demográficos 
descritos no quadro 1.2. 
Notas: No painel A o denominador é a soma de todos os migrantes internos por país, e o numerador é a 
soma dos migrantes internos que residem em cada cidade. O painel A mostra as duas cidades por país com 
a maior parcela de migrantes internos como percentual do total de migrantes internos. O painel B mostra a 
média simples da porcentagem de migrantes internos que residem em cidades de cada tamanho em relação ao 
número total de migrantes internos no país dentre os países do painel A.

A figura 1.9 oferece uma visualização mais detalhada dos fluxos líquidos de migra-

ção interna em sete países da América Latina. O tamanho de cada ponto representa a 

parcela de migrantes internos recebidos em relação à população da cidade nos cinco 

anos anteriores ao último Censo, enquanto a seta em cada linha indica a direção do 

fluxo migratório líquido. Enquanto as capitais ou as maiores cidades de um país são 

frequentemente percebidas como polos de atração, outras cidades também desempe-

nham um papel significativo nos padrões de migração interna. Como parcela da popu-

lação local, a distribuição da população migrante parece relativamente uniforme entre 

cidades de diferentes portes. Isso pode parecer contraintuitivo, pois seria de se espe-

rar que a distribuição se concentrasse nas maiores cidades. A uniformidade pode ser 

explicada pelo fato de que, embora uma cidade maior atraia um número significativo 

de migrantes, ela também tem um denominador maior (isto é, uma população maior). 

Isso significa que, embora as cidades maiores recebam mais migrantes em termos abso-

lutos, o impacto relativo no tamanho da sua população é semelhante àquele de cida-

des menores. Uma implicação dessa análise é que é essencial que todos os governos 

locais, independentemente do tamanho de suas jurisdições, se envolvam ativamente 

com esse fenômeno, pois ele influencia seu planejamento e sua alocação de recursos.
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A migração pode alterar a composição demográfica das cidades receptoras. 

Grandes cidades frequentemente atraem indivíduos mais jovens, levando a seu êxodo 

de cidades menores e áreas rurais (Bernard 2017). Com idade média de 30,4 anos, os 

migrantes tendem a ser mais jovens do que os residentes, cuja média de idade é de 

36,7 anos, como mostra a Tabela 1.1.2 Os migrantes também tendem a ter mais anos de 

escolaridade do que os residentes, com uma média de 12 anos em comparação com 

10,6 anos. Cerca de 72 por cento dos migrantes têm ensino médio ou mais, acima dos 

59,7 por cento observados entre os residentes. A proporção de mulheres em ambos 

FIGURA 1.9 | Fluxos líquidos de migração interna

A. Brasil B. Chile

C. Costa Rica D. Equador

E. México F. Peru (continua na página seguinte)

2  BID, OCDE e PNUD (2023) relatam esses e mais detalhes sobre as características demográficas de migrantes 
exclusivamente internacionais.
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A. Brasil B. Chile

C. Costa Rica D. Equador

E. México F. Peru

G. Uruguai

Fonte: Cálculos dos autores, com base na GHS Urban Centre Database e microdados dos censos demográficos 
descritos no quadro 1.2. 
Notas: Esses mapas retratam fluxos líquidos de migração interna, indicando o movimento de migrantes da 
cidade A para a cidade B (subtraindo-se os migrantes da cidade B para a cidade A). Se o número de migrantes 
da cidade A para a cidade B for maior do que da cidade B para a cidade A, uma seta aponta nessa direção. Se 
o número da cidade B para a cidade A for maior, a seta aponta na direção oposta. A largura da linha representa 
a magnitude do número de migração líquida, enquanto o tamanho dos pontos representa a proporção de 
migrantes nas cidades de destino como um porcentual da população da cidade em 2015. Apenas fluxos com 
um total de mais de 30 pessoas estão incluídos.

os grupos é quase idêntica, com 52,2 por cento entre os migrantes e 52,1 por cento 

entre os residentes. Os migrantes têm maior probabilidade de ser chefes de família 

solteiros, com 28,3 por cento, em comparação com 14,3 por cento entre os residen-

tes, e suas famílias são ligeiramente menores em média, com 2,8 contra 3,2 membros. 

Ambos os grupos, no entanto, têm o mesmo número médio de crianças — 1,4 — com 

menos de 15 anos de idade. O capítulo 2 retoma esse tema e analisa as implicações 

dessas diferenças demográficas para o mercado de trabalho e a economia local.
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O tempo de permanência de migrantes internos em suas cidades de destino é influen-

ciado por uma variedade de fatores, incluindo oportunidades econômicas, redes sociais 

e políticas governamentais. Enquanto muitos residem em áreas urbanas por longos perí-

odos, outros se mudam temporariamente para lá em busca de trabalho sazonal, e alguns 

se envolvem em migração circular ou repetida. Estudos sobre migração interna realiza-

dos no Brasil por Baeninger (2012) e no México por Massey, Durand e Pren (2016) cons-

tataram que melhores oportunidades de emprego e acesso a serviços contribuíram para 

permanências mais longas em áreas urbanas. No entanto, interpretar o tempo de perma-

nência pode ser uma tarefa complexa, uma vez que os padrões de migração são intrin-

cados e a coleta de dados é limitada. Os dados do Censo, por exemplo, podem capturar 

apenas o local de residência de uma pessoa em um único ponto no tempo, potencialmente 

ignorando a migração temporária ou circular. Os padrões de migração interna encontra-

dos por Ibáñez e Moya (2010) na Colômbia sugerem que, enquanto os indivíduos desloca-

dos frequentemente migram para áreas urbanas em busca de segurança e oportunidades 

de emprego, a duração de sua permanência é fortemente influenciada por outros fato-

res, tais como condições econômicas locais, potencial de retorno para regiões de origem 

mais seguras e presença de redes sociais e sistemas de apoio em suas cidades de destino.

1.6. Migrantes que atravessam fronteiras

O crescimento da cidade também pode ser afetado por indivíduos ou famílias que 

mudam seu local de residência de seus países de origem para destinos estrangeiros. 

Vários fatores podem impulsionar esse movimento transfronteiriço, incluindo qualidade 

de vida, oportunidades econômicas ou sociais, educação, turismo, reunificação fami-

liar ou fuga de situações de guerra, instabilidade política ou dificuldades econômicas.

Para compreender a migração internacional é preciso navegar pela complexi-

dade de sua mensuração, que depende em grande parte dos registros administrati-

vos de diferentes países. Para esta seção, usamos dados selecionados pela Unidade de 

Migração do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Esses registros normalmente 

abrangem vistos, autorizações e, em alguns casos, registros de estrangeiros, ofere-

cendo uma visão abrangente da imigração autorizada. No entanto, essa abordagem 

era inerentemente limitada, uma vez que imigrantes irregulares que não usam canais 

de entrada legais continuam a não ser contabilizados nessas estatísticas. Ao excluir 

categorias específicas, como turistas, visitantes a negócios e diplomatas das estatís-

ticas de imigração, poderíamos considerar todos os demais indivíduos que cruzam as 

fronteiras como imigrantes potenciais (mesmo que alguns possivelmente não o sejam).

O foco desta seção é um fenômeno conhecido como migração intrarregional. O pai-

nel A da Figura 1.10 mostra a evolução do número total de migrantes internacionais entre 

os países da região da América Latina e Caribe. Nos últimos anos, os padrões de migração 
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FIGURA 1.10 | Migração intrarregional na América Latina e no Caribe
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Fonte: Cálculos do autor, com base no Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da Nações Unidas 
(UNDESA 2020). 
Nota: Esse conjunto de dados mede o número total de migrantes por país de destino em 1990, 1995, 2000, 
2005, 2010, 2015 e 2020. Mantivemos apenas os países da América Latina e do Caribe para os países de origem 
e de destino.



REPENSANDO A MIGRAÇÃO URBANA: OPÇÕES DE POLÍTICAS PARA CIDADES DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

28

intrarregional passaram por mudanças significativas. De 2015 para 2020, o número médio de 

migrantes internacionais aumentou em mais de 80 por cento, de 5,7 milhões para 10,7 milhões. 

Esse aumento foi impulsionado principalmente pela crise econômica na Venezuela e pelas 

consequências do terremoto de 2010 no Haiti. O aumento transformou os países latino-a-

mericanos e caribenhos de países tradicionalmente de emigração em nações anfitriãs com 

populações imigrantes substanciais, afetando sistemas e políticas migratórias. Até o final 

de 2019, a crise na Venezuela havia resultado em um total de 3,8 milhões de refugiados e 

migrantes venezuelanos na América Latina e no Caribe (aumentando para 7,7 milhões no 

final de 2023) (R4V 2019, 2020). Em 2019, no entanto, apenas 2,2 milhões de autoriza-

ções de residência3 haviam sido emitidas por países da região (BID e OCDE 2021), refle-

tindo não apenas a enorme escala de deslocamentos, mas também o número substancial 

de venezuelanos sem situação residencial definida em seus países de residência. É impor-

tante observar, no entanto, que a Venezuela é o país com o segundo maior número médio 

total de migrantes intrarregionais vivendo em seu território — um legado de fluxos migra-

tórios passados — como mostrado no painel B. Outros países com altos níveis de migran-

tes intrarregionais são Argentina (com o maior número médio), Chile e Colômbia.

A Figura 1.11 apresenta os números de migrantes venezuelanos em cinco grupos 

de países da região para os anos 1990–2010, 2015 e 2020. Todos os grupos mostraram 

uma tendência consistente de aumento dos fluxos migratórios da Venezuela, com 2020 

marcando um ano particularmente significativo de aumento da migração em toda a 

região. O primeiro grupo, formado apenas pela Colômbia, surgiu como um dos princi-

pais destinos dos migrantes venezuelanos. O segundo grupo, formado por Peru, Chile e 

Equador, também registrou um número substancial de migrantes venezuelanos. O ter-

ceiro, quarto e quinto grupos receberam contingentes menores de migrantes. Além de 

venezuelanos, um número significativo de haitianos no Chile e no Brasil, bem como de 

nicaraguenses na Costa Rica, receberam autorização de residência. Em relação a paí-

ses individuais, Colômbia e Peru testemunharam um aumento notável de suas parcelas 

de migrantes intrarregionais, enquanto outros, incluindo Argentina e México, viram um 

declínio. Além disso, o número de imigrantes de fora da região diminuiu, ressaltando 

a importância crescente de programas de mobilidade regional.

Antes do episódio migratório da Venezuela, a maioria dos migrantes para as cida-

des da região era interna e não internacional. A figura 1.12 apresenta a composição dos 

migrantes que chegam às cidades. Na maioria dos países, eles representavam entre 5 por 

cento e 12 por cento da população, com os migrantes internos constituindo a maioria 

dos recém-chegados a essas cidades (média de 5,8 por cento). Embora os migrantes 

internacionais tenham contribuído significativamente para o crescimento da popula-

3  A contagem de autorizações emitidas pode ser complicada por entradas duplicadas para certos migrantes, 
dado que os indivíduos podem adquirir várias autorizações em um único país devido a prorrogações de sua 
permanência ou em vários países à medida que prosseguem em suas jornadas (BID e OCDE 2021).
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4  Infelizmente, faltaram informações para calcular essas estatísticas para o período posterior ao maior fluxo 
migratório venezuelano. Informações da Unidade de Migração do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
sugerem que aproximadamente 80% dos migrantes venezuelanos estão localizados em cidades.

FIGURA 1.11 |  Total de migrantes venezuelanos que vivem em países da 
América Latina e Caribe, por ano
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Fonte: Cálculos dos autores, com base no UNDESA (2020). 
Nota:  Para 1990-2010, tiramos a média do total de migrantes venezuelanos de 1990, 2000, 2005 e 2010.

ção urbana no Chile e na Costa Rica, seu impacto foi mais limitado em outras localida-

des. Para o restante deste relatório, salvo indicação em contrário, reunimos migrantes 

internos e internacionais. Observamos que em tempos normais, exceto em casos de 

grandes choques, a maior parte das migrações é interna.4

1.7.  Forçados a mudar: conflitos e desastres naturais como 
motores da migração

Indivíduos migram por uma infinidade de razões. Muitos são atraídos para as cidades 

por melhores oportunidades e uma percepção de melhor qualidade de vida. No México, 
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um dos poucos países com dados sobre as razões da migração, os dados do Censo 

mostram que três em cada quatro pessoas que migram internamente o fazem princi-

palmente por fatores relacionados a família e trabalho. No entanto, a opção de migrar 

nem sempre é impulsionada pelos chamados fatores de atração; muitas vezes, os indi-

víduos são obrigados a deixar suas casas. Vários “fatores de expulsão” explorados 

na literatura incluem deslocamentos relacionados a criminalidade, violência ou con-

flito (ver, por exemplo, Henderson, Storeygard e Deichmann 2017 e Calderón-Mejía e 

Ibáñez 2016) e choques relacionados ao clima ou outros desastres naturais (por exem-

plo, Busso e Chauvin 2023).

Dados do Centro de Monitoramento de Deslocamento Interno (2023) mostram que 

no final de 2022 havia mais de 70 milhões de deslocados internos em todo o mundo e 

6,1 milhões na América Latina e no Caribe.5 O painel A da Figura 1.13 apresenta a distri-

buição dos deslocados internos por país e as razões para o deslocamento entre 2009 

e 2022. A violência, particularmente associada a conflitos armados e atividades crimi-

nosas, foi o fator predominante do deslocamento durante esse período. Numerosos 

desastres naturais, incluindo incêndios florestais, erupções vulcânicas e, especialmente, 

5  Vale ressaltar que podem ocorrer discrepâncias na contagem de deslocados internos. Estatísticas oficiais 
do Registro único de víctimas (RUV) da Colômbia (Unidad para la Atención y Reparación Integral a las Víctimas 
2023), por exemplo, indicam que, no final de junho de 2023, havia 8,5 milhões.

FIGURA 1.12 | Composição da migração: migração interna e internacional
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FIGURA 1.13 |  Migrantes deslocados internamente por conflitos e desastres 
naturais
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Os números podem incluir indivíduos que foram deslocados mais de uma vez.
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inundações, eventos sísmicos e tempestades, também levaram a números significativos 

de deslocamentos. No Haiti, em 2010, por exemplo, um terremoto resultou em cerca de 

1,5 milhão de deslocamentos. É importante notar que o número de migrantes desloca-

dos observado na região não é necessariamente um fenômeno recente, mas, sim, uma 

consequência de deslocamentos de longa data no correr dos anos. O painel B apre-

senta novos deslocamentos internos anualmente, no mesmo período, categorizados por 

conflito e violência ou desastres e medidos em milhares. Além dos deslocamentos sig-

nificativos resultantes do terremoto no Haiti, os números gerais de deslocamento per-

maneceram relativamente constantes ao longo dos treze anos. Ademais, esse número 

revela uma ocorrência predominante nos últimos anos, de deslocamentos atribuídos a 

desastres e não a conflitos e violência. A seguir, examinamos mais detalhadamente os 

dois últimos fatores de expulsão por trás da migração interna.

1.8. Ecos migratórios de conflitos passados

O conflito e a violência podem ter vários impactos na migração. Ameaças diretas à 

segurança pessoal, incluindo crime, conflito armado ou violência, são frequentemente 

os catalisadores iniciais e mais prementes que levam ao deslocamento forçado. Indiví-

duos ou famílias que percebem perigo iminente são mais propensos a fugir, frequente-

mente abandonando suas casas, seus meios de subsistência e suas redes comunitárias 

(Moore e Shellman 2004). Além disso, conflitos e violência frequentemente desorgani-

zam as economias locais, desencadeando a perda de empregos e aumentando a inse-

gurança econômica, o que pode incentivar ainda mais as pessoas a migrar em busca 

de oportunidades mais estáveis e seguras (Raleigh, 2011). Conflitos prolongados nor-

malmente levam à deterioração de infraestrutura e serviços essenciais, tais como abas-

tecimento de água, assistência médica e educação. A privação resultante pode obrigar 

indivíduos ou famílias a se mudarem em busca de melhores condições de vida (Engel 

e Ibáñez 2007).

A região da América Latina e Caribe testemunhou vários episódios de violên-

cia e criminalidade que levaram ao deslocamento forçado e à migração. Um padrão 

de deslocamento forçado na Colômbia tem sido atribuído em grande parte a confli-

tos prolongados. Os conflitos, que afetam predominantemente áreas rurais, causaram 

migrações substanciais para centros urbanos do país (Ibáñez e Vélez 2008). No México, 

o deslocamento foi impulsionado pela violência relacionada às drogas. Áreas com altos 

níveis de atividade de cartéis, incluindo Guerrero, Michoacán e Sinaloa, foram particu-

larmente afetadas, induzindo famílias a buscar segurança em outros lugares (Basu e 

Pearlman 2017; Nieto, Gaussen e Correa-Cabrera 2023). O Triângulo Norte da América 

Central, que compreende El Salvador, Guatemala e Honduras, tem presenciado episó-

dios semelhantes de deslocamento forçado em decorrência da violência (Clemens 2021). 
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Em El Salvador e Honduras, os altos níveis de violência, que estão concentrados par-

ticularmente em áreas urbanas e levam à migração interna e internacional, têm sido 

amplamente associados às atividades de gangues. Padrões semelhantes de desloca-

mento na Guatemala foram produzidos pela violência contínua, especialmente contra 

comunidades indígenas, aliada a um legado de guerra civil. A relação entre violência 

e migração aumenta em níveis mais altos de violência. Além disso, à medida que as 

redes de migrantes tomam forma, a violência parece desencadear ondas de migração 

que se acumulam ao longo do tempo: mesmo quando a violência diminui, a migração 

pode continuar a aumentar.

A decisão de fugir do crime e da violência, mudando-se para outro local, normal-

mente é tomada no nível familiar. Na maioria dos casos, todos os membros da família 

migram juntos, o que explica parcialmente as razões pelas quais a maioria dos migran-

tes deslocados internamente percebe seu deslocamento como uma decisão perma-

nente e muito poucos retornam (Ibáñez, Moya e Velásquez 2022). Muitas famílias são 

forçadas a partir às pressas, em geral sem conseguir vender seus bens, que são con-

fiscados por grupos armados ou abandonados. Como resultado, as famílias não conse-

guem obter benefícios econômicos de seus ativos produtivos, pois têm capital limitado 

para investir em atividades produtivas nas comunidades de destino (Ibáñez e Moya, 

2010). Na América Latina e no Caribe, muitos deslocamentos forçados ocorreram não 

em massa, mas, sim, com uma ou algumas famílias indo parar em assentamentos infor-

mais nas periferias de áreas urbanas (Ibáñez, Moya e Velásquez 2022). Isso contrasta 

com países de outras regiões do mundo, onde o deslocamento em larga escala resulta 

na transferência de migrantes forçados para campos de refugiados e além de frontei-

ras internacionais (Ibáñez e Moya, 2010).

As populações deslocadas frequentemente sofrem uma queda no consumo e na 

renda do trabalho, perdas substanciais de ativos, condições de vida desafiadoras nas 

áreas de destino e uma ruptura dos mecanismos de compartilhamento de riscos, o que 

aumenta sua vulnerabilidade à pobreza crônica (Ibáñez e Moya, 2010). Para muitos 

deslocados, especialmente as mulheres, a integração no mercado de trabalho é lenta 

e as condições de trabalho desfavoráveis. As oportunidades de emprego são escas-

sas para muitos, especialmente pela falta de demanda por suas habilidades agrícolas 

nas áreas urbanas (Ibáñez e Moya, 2010). Na Colômbia, por exemplo, mais de 88 por 

cento dos indivíduos empregados não são protegidos por contratos de trabalho. Além 

disso, a discriminação contra a população deslocada muitas vezes impede sua partici-

pação no mercado de trabalho (Ibáñez e Moya, 2007).

As políticas públicas desempenham um papel crucial na abordagem das ques-

tões resumidas acima. Prevenir a violência e restaurar o senso de segurança são vitais 

para reduzir deslocamentos involuntários (Ibáñez e Vélez 2008). No entanto, as estra-

tégias devem ir além desses aspectos de segurança. Engel e Ibáñez (2007) propuseram 
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o estabelecimento de uma rede de apoio descentralizada próxima a áreas que sofrem 

deslocamento forçado, para aliviar o peso esmagador que recai sobre as cidades recep-

toras. Os autores também sugeriram que muitos migrantes em potencial têm expecta-

tivas excessivamente otimistas em relação às condições que encontrarão ao chegar a 

essas cidades e enfatizam a importância de disseminar essas informações.

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento e a implementação de políticas específi-

cas para as vítimas de conflitos internos são claramente necessários e incluem a pro-

teção e recuperação de ativos, o refinamento de programas de geração de renda e 

a promoção do acesso aos mercados financeiros (Ibáñez e Moya, 2007). O estabele-

cimento de um arcabouço jurídico robusto, que salvaguarde as terras e outros bens 

abandonados como resultado do deslocamento forçado é essencial. O apoio finan-

ceiro a salários durante os primeiros meses de emprego em empresas privadas pode 

ajudar os deslocados a encontrar emprego em empresas que utilizem adequadamente 

suas habilidades (Ibáñez e Moya, 2010). Estratégias para proteger atividades produ-

tivas não afetadas pela guerra e facilitar o acesso a mercados de trabalho podem ser 

vitais para ajudar as famílias a lidar com choques relacionados a conflitos e para pro-

mover uma rápida recuperação, uma vez que o conflito diminua (Fernández, Ibáñez 

e Peña 2011).

Alguns países da região já formularam políticas para melhorar a vida dos des-

locados internos. Ibáñez, Moya e Velásquez (2022) revisaram quatro das principais 

disposições legais promulgadas na Colômbia para atender às necessidades dos des-

locados internos e salvaguardar seus direitos. A legislação mais recente reconhece 

oficialmente os deslocados internos como vítimas do conflito colombiano, abrange 

políticas formuladas especificamente para atender às suas necessidades e oferece 

mecanismos para compensá-los por suas perdas. O México está atualmente no pro-

cesso de aprovação de uma lei pelo Congresso, implementando medidas para preve-

nir o deslocamento forçado interno, estabelecendo uma estrutura abrangente para 

assistir indivíduos nessas situações, fornecendo reparações amplas e definindo a dis-

tribuição de responsabilidades entre vários órgãos governamentais. Outros países da 

região com leis semelhantes sobre deslocados internos incluem El Salvador, Honduras 

e Peru (ACNUR 2023).

1.9.  Mudanças climáticas: o acelerador iminente de migração 
interna

As mudanças climáticas estão afetando cada vez mais decisões individuais relativas a 

opções residenciais. Os eventos climáticos podem ser divididos em duas categorias, 

com base em suas características. Eventos climáticos repentinos, que incluem furacões, 

tornados e inundações, podem causar danos imediatos e severos, incluindo perda de 
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vidas, destruição de infraestrutura e danos a plantações e gado, enquanto eventos de 

início lento, como secas, aumento do nível do mar e desertificação, normalmente evo-

luem ao longo do tempo. Os impactos de eventos de início lento podem não ser per-

ceptíveis até que excedam um limite crítico.

Entre 2020 e 2022, segundo relatório do Escritório das Nações Unidas para a 

Redução do Risco de Desastres, a América Latina e o Caribe enfrentaram 175 desas-

tres, com 88 por cento atribuídos a fatores meteorológicos, climatológicos e hidroló-

gicos. Esses perigos foram responsáveis por 40 por cento das mortes relacionadas a 

desastres e 71 por cento das perdas econômicas. Exemplos de eventos climáticos que 

induziram deslocamentos incluem o furacão Mitch, em 1998, que levou estimados 100 

mil a 150 mil indivíduos a deixarem suas casas (Alexeev, Polyakov e Bekryaev 2010), e 

os incêndios florestais de 2019, que devastaram 7 milhões de hectares na Bolívia. Além 

disso, de 1996 a 2010, mais de 3 milhões de pessoas no semiárido brasileiro deixaram 

suas cidades de origem em resposta a choques climáticos (Corbi, Ferraz e Narita 2021). 

Esses eventos repentinos não foram incidentes isolados, já que a região deve conti-

nuar a sofrer choques climáticos que desencadearão fluxos migratórios repentinos e 

às vezes significativos em toda a região.

Além de desastres climáticos catastróficos, eventos de início lento, como o aumento 

das temperaturas e do nível do mar, merecem atenção. Um exemplo marcante é encon-

trado nos Andes, onde as geleiras vêm encolhendo. Desde 1990, a perda ultrapassou 

30 por cento de sua área, com algumas no Peru tendo encolhido mais da metade (Mark 

et al. 2017). O consequente recuo dessas geleiras e a redução de sua massa de gelo 

aumentaram o risco de escassez de água tanto para as populações andinas quanto para 

seus ecossistemas. Além disso, os níveis do mar na região têm aumentado a um ritmo 

acelerado em comparação com a média global, particularmente ao longo da costa do 

Atlântico Sul da América do Sul e do Atlântico Norte subtropical e Golfo do México. 

A ameaça resultante para a população residente em áreas costeiras inclui contamina-

ção de aquíferos de água doce, erosão da linha de costa, inundação de áreas baixas e 

riscos amplificados de tempestades.

No longo prazo, as variações de início lento no nível e na temperatura do mar 

podem afetar a distribuição das populações na América Latina e no Caribe, com a lite-

ratura sugerindo coletivamente que fatores climáticos influenciam as decisões migra-

tórias. A tabela 1.2 apresenta um resumo de alguns exemplos relevantes da região, 

abrangendo tanto desastres como eventos de início lento.

Desastres induzidos pelo clima podem instigar a migração por vários caminhos, 

atuando como fatores de estresse ambiental (Koubi et al. 2016; Wolpert, 1966). Os efei-

tos diretos incluem a destruição de propriedades e danos à infraestrutura, enquanto os 

impactos indiretos podem afetar as fontes primárias de renda, diminuindo, assim, o bem-

-estar geral dos indivíduos. Estudos indicaram que mesmo um pequeno aumento na 
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TABELA 1.2 |  Estudos na América Latina e no Caribe sobre os efeitos das 
mudanças climáticas na migração

Estudo País Âmbito Ano Evento
Efeito na 
migração Comentário

Spencer e 
Urquhart  
(2018)

América 
Central e 
Caribe

Internacional 1989-
2005

Furacão +6%

Baez et al. 
(2017)

América 
Central e 
Caribe

Interno 1982-
2010

Altas 
temperaturas

 +0,35 pontos 
percentuais

Efeito positivo e 
estatisticamente 
significativo na 
migração de 
mulheres para 
capitais de 
províncias

Thiede, Gray 
e Mueller  
(2016)

América do 
Sul

Interno 1970-
2011

Altas 
temperaturas

+3,4% Para cada mês 
adicional em que 
as temperaturas 
ficaram mais de 
dois desvios padrão 
acima da média de 
longo prazo

Busso e 
Chauvin 
(2023)

Brasil Interno 1991-
2010

Seca  +2,5 pontos 
percentuais

Ibáñez et al. 
(2023)

Colômbia Interno 2010-
2011 and 

2015-
2016

Chuva e seca, 
respectiva-
mente

 +15,4 pontos 
percentuais e 

+20,5% pontos 
percentuais, 

respectivamente

Por desvio padrão 
no choque de 
chuvas e secas

Robalino et 
al., (2015)

Costa Rica Interno 1995-
2000

Emegência 
hidrometeoro-
lógica

 +0,08-0,11% Com aumento de 
uma unidade de 
desvio padrão de 
uma emergência 
hidrometeorológica

Gray e 
Bilsborrow 
(2013)

Equador Internacional 2001-
2008

Precipitação 
annual média

-60% Por desvio padrão 
do desvio de 
precipitação

Ibáñez et al. 
(2022)

El Salvador Internacional 2009-
2018

Altas 
temperaturas

+14,50% Por desvio padrão 
no choque de 
temperatura

Khamis e Li 
(2020)

México Interno 1995-
2010

Frequência dos 
desastres

+1,70% A frequência de 
desastres é baseada 
na precipitação e na 
proxy dos autores 
para o clima

Ruiz (2017) México Interno 2000-
2010

Seca +0,44% Com um mês 
adicional de todos 
os episódios de seca

Nawrotzki et 
al. (2015)

México Internacional 1986-
1999

Altas 
temperaturas

+23% Com  aumento de 
uma unidade de 
desvio padrão em 
um período de alta 
temperatura

(continua na página seguinte)
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Saldaña-
Zorrilla e 
Sandberg 
(2009)

México Interno 1990-
2000

Frequência dos 
desastres

+1% Com um aumento de 
10% na frequência 
de desastres

Nawrotzki et 
al. (2013)

México Internacional 2000 Seca +35,5% Com um aumento 
de 10% na secura

Hunter, 
Murray e 
Riosmena 
(2013)

México Internacional 1987-
2005

Seca  +40% / -97% Efeito da seca 
do ano corrente 
entre domicílios de 
regiões históricas/
domicílios de 
regiões não 
históricas

Nota: O efeito da migração é baseado em aumentos de uma unidade (por exemplo, em temperatura, seca, 
precipitação) na frequência de desastres naturais. 

frequência desses choques repentinos pode levar a um acréscimo nas taxas de migração, 

aumentando-a em 5–13 por cento em algumas áreas (Hunter e Nawrotzki 2016). Chuvas 

prolongadas também podem ter consequências, com cada mês adicional desses epi-

sódios resultando em um aumento médio no fluxo migratório de 0,36–0,39 por cento 

(Hunter e Nawrotzki 2016).

Eventos de início lento também podem influenciar a decisão dos indivíduos de se 

mudarem, embora de forma mais gradual. Embora as pessoas possam desenvolver estra-

tégias de adaptação ao longo do tempo, esses eventos geralmente atuam como fatores 

de expulsão. Ruiz (2017), por exemplo, constatou que um mês adicional de seca foi asso-

ciado a um aumento de 0,67 por cento no fluxo migratório médio. Da mesma forma, um 

mês adicional de todos os episódios de seca estava correlacionado com um aumento 

de 0,44 por cento na emigração. No México, a duração ou magnitude das secas levou a 

um aumento da migração interna, com um mês adicional resultando em um aumento de 

0,44–0,87 por cento (de Brauw, Mueller e Lee 2014). Busso e Chauvin (2023) constataram 

que um aumento de um ponto em sua medida de seca estava associado a um aumento 

médio de 2,5 pontos percentuais nas taxas de imigração de municípios rurais para as 

cidades. As mudanças de temperatura, que podem levar à queda da produtividade ou da 

produção de culturas, também podem diminuir os lucros econômicos para agricultores e 

outros trabalhadores, eventualmente levando à migração em busca de melhores oportuni-

dades. Feng, Oppenheimer e Schlenker (2015) verificaram que, nos Estados Unidos, uma 

mudança de 1 por cento na produção havia resultado em uma mudança correspondente 

de 0,3–0,4 ponto percentual na taxa de migração líquida. Da mesma forma, Viswanathan 

e Kumar (2015) constataram que uma queda de 1 por cento nos rendimentos das safras 

resultou em um aumento médio de 1–2 por cento na emigração entre estados indianos. 

Nawrotzki et al. (2015) verificaram que o acréscimo de um desvio padrão na duração dos 

períodos quentes aumentou as chances de um primeiro deslocamento em 23 por cento.
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1.10. Migração urbana: o caminho à frente

O Banco Mundial (2018) previu um pico de 3,9 milhões de migrantes climáticos na 

América Latina e no Caribe até 2050. Esse número representa aproximadamente 1 por 

cento da população da região. A parcela de migrantes climáticos na população total de 

migrantes internos também deverá aumentar, passando de 6,3–8,9 por cento em 2020 

para cerca de 8,5–12,6 por cento em 2050. O relatório aponta, ainda, potenciais pon-

tos de acesso para a migração impulsionada pelo clima, incluindo áreas costeiras bai-

xas ao longo do Golfo do México e da costa do Pacífico da Guatemala. Cidades como 

Monterrey e Guadalajara, no México, provavelmente verão migração impulsionada pelo 

clima. Como resultado, as regiões que dependem da agricultura de sequeiro podem 

experimentar declínios populacionais, enquanto as áreas pastoris e de pastagens podem 

ver aumentos populacionais. Feng e Oppenheimer (2012) projetam uma taxa de emigra-

ção de 2–10 por cento da população rural do México para os Estados Unidos. Embora 

alguns cenários prevejam impactos menos severos — Jessoe, Manning e Taylor (2016), 

por exemplo, estimaram uma taxa de emigração de 0,05–0,25 por cento da popula-

ção rural mexicana para os Estados Unidos até 2075 — é amplamente aceito o fato de 

que países da América Latina e do Caribe, particularmente o Brasil e países da Amé-

rica Central, enfrentarão perdas tanto na população quanto no bem-estar econômico.

A migração induzida por mudanças climáticas é um fenômeno complexo, entrelaçado 

com vários fatores econômicos e políticos. Compreender essas interconexões é crucial 

para o desenvolvimento e a execução de estratégias eficazes de mitigação das mudanças 

climáticas. Desmet e Rossi-Hansberg (2021) introduziram um modelo econômico espa-

cial que destaca a migração como uma resposta adaptativa fundamental às mudanças 

climáticas. Esse modelo dinâmico prevê movimentos populacionais com base em fato-

res como intensidade das mudanças climáticas regionais e condições socioeconômicas 

locais. Além disso, esclarece como as populações podem se mudar estrategicamente de 

regiões mais severamente afetadas (em torno do equador) para aquelas menos afetadas 

(no Norte e no Sul). Desmet et al. (2021) propuseram que as mudanças climáticas podem 

afetar os setores agrícola e não agrícola, levando a mudanças na produtividade, nas con-

dições de vida, na renda real e na variedade de bens comercializáveis. Essas mudanças 

poderiam alterar a rede de comércio global e a distribuição da população, sugerindo que 

a migração induzida pelo clima poderia representar não apenas uma mudança espacial 

simples da população, mas também um rearranjo complexo das atividades econômicas.

No entanto, embora a migração possa, do ponto de vista das cidades de des-

tino, apresentar desafios para os governos locais, também abre caminhos para o cres-

cimento e a prosperidade. Assim, compreender a resposta dos mercados de trabalho 

locais ao influxo de migrantes é importante na formulação de políticas efetivas. Reto-

maremos essas questões nos próximos capítulos.
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Migração e mercados 
de trabalho urbanos

Quando chegam a uma cidade, os migrantes se juntam aos recursos humanos dispo-

níveis no mercado de trabalho local, remodelando a força de trabalho em dois aspec-

tos principais: seu tamanho e sua composição.

Em termos de tamanho, a migração acelera a taxa de crescimento da força de 

trabalho, bem como da população em geral. A presença de mais trabalhadores — na 

medida em que estejam adequadamente empregados — leva a níveis mais altos de pro-

dução e, talvez mais importante, pode aumentar a produtividade do trabalhador. Ter 

mais trabalhadores empregados também incentiva a demanda local por bens e ser-

viços. Isso, por sua vez, pode gerar demanda por mão de obra no setor privado, mas 

também coloca pressão financeira sobre os prestadores de serviços públicos, como 

educação e saúde. E se as vagas de trabalho forem escassas, o emprego poderá não 

crescer tanto quanto a população, e os trabalhadores residentes poderão experimen-

tar um crescimento salarial mais lento como resultado da concorrência.

No que se refere a moldar a composição da força de trabalho local, a migração 

traz indivíduos que tendem a ser mais jovens do que os residentes e mais propensos 

a estar em seus anos mais produtivos. Mas os trabalhadores mais jovens, muitas vezes 

menos experientes, podem levar algum tempo para atingir seu potencial produtivo. 

Assim, embora possa ser uma fonte de oportunidades importantes para impulsionar a 

produtividade local e o desenvolvimento econômico, a migração também pode impor 

desafios importantes. Além disso, é possível que haja uma distribuição desigual dos 

potenciais custos e benefícios entre diferentes tipos de trabalhadores.

Este capítulo começa explorando a natureza dessas oportunidades e desafios. 

Discute o desempenho real dos migrantes no mercado de trabalho de destino e seu 

impacto nos resultados dos trabalhadores locais não migrantes. Em seguida, o capítulo 

focaliza características específicas das economias locais que podem limitar os benefí-

cios da migração no mercado de trabalho e/ou exacerbar seus desafios em cidades da 

2



REPENSANDO A MIGRAÇÃO URBANA: OPÇÕES DE POLÍTICAS PARA CIDADES DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

40

América Latina e do Caribe. O objetivo ao longo do texto é desvendar oportunidades 

para que os formuladores de políticas aproveitem os benefícios e atenuem os custos.

2.1.  Como a migração cria oportunidades nos mercados de 
trabalho locais

No longo prazo, a migração fomenta a produtividade e o crescimento nos mercados de 

trabalho locais. As evidências disponíveis destacam várias fontes significativas de oportu-

nidades criadas pela migração, incluindo ganhos de produtividade decorrentes da maior 

aglomeração de trabalhadores. Igualmente importante é o potencial dos migrantes para 

melhorar os níveis de qualificação das economias locais e complementar a força de traba-

lho existente, rejuvenescer a força de trabalho local e estimular o crescimento da demanda 

por bens e serviços locais. Os migrantes também podem contribuir para o aumento do 

empreendedorismo, incentivando a inovação e o crescimento econômico. No nível nacional, 

a migração promove uma distribuição mais eficiente de trabalhadores nas diferentes regi-

ões, o que aumenta a produtividade agregada e ajuda a reduzir desigualdades espaciais.

Economias de aglomeração

A migração aumenta o tamanho da força de trabalho local, o que, por sua vez, aumenta 

a produtividade dos trabalhadores e das empresas — um fenômeno comumente deno-

minado “economias de aglomeração”. Esse conceito tem sido bem documentado por 

extensa pesquisa empírica.

Em estudos em todo o mundo, e usando uma variedade de medidas de produ-

tividade, pesquisadores verificaram que trabalhadores e empresas tendem a ser mais 

produtivos em locais mais populosos. Alguns dos estudos (por exemplo, De la Roca e 

Puga 2017) se concentraram nos salários dos trabalhadores, observando que, para que 

empresas em um determinado local possam pagar a trabalhadores com características 

semelhantes um salário mais alto do que empresas em outros locais, os trabalhado-

res precisam produzir mais. Outros (como Combes et al. 2010 e Di Giacinto et al. 2014) 

mediram diretamente o valor que as empresas são capazes de extrair de seus insumos 

(conhecido como Produtividade Total dos Fatores, ou PTF) em diferentes locais. Inde-

pendentemente da medida, as constatações tendem a ser semelhantes: duplicar a popu-

lação de uma cidade aumenta a produtividade local entre 2 por cento e 10 por cento. 

Vários estudos mostram, de forma convincente, que essa relação é causal. Em outras 

palavras, o fato de uma cidade se tornar mais populosa torna trabalhadores e empre-

sas mais produtivos (ver Combes e Gobillon 2015 para uma revisão das evidências).

Como mostra a Figura 2.1, nos dois países latino-americanos mais populosos, os 

salários individuais também estão fortemente associados ao porte da cidade. A figura 
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FIGURA 2.1 | Salários e população em áreas urbanas no Brasil e no México
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em microdados dos censos demográficos descritos no quadro 1.2.
Notas: A figura mostra a relação entre a população da cidade e o salário médio da cidade (ambos expressos em 
logaritmos) no Brasil e no México. Cada ponto representa uma área urbana com pelo menos 300 mil habitantes, 
das quais há 330 no Brasil (painel A) e 161 no México (painel B). A linha resume a relação entre as duas variáveis 
e é estimada com regressão linear. 
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mostra a correlação entre a população da cidade e os salários médios (ajustados pela 

escolaridade e experiência dos trabalhadores) em 330 cidades do Brasil (painel A) e 

161 cidades do México (painel B), em 2010. A relação geral é positiva, embora mais 

fraca entre cidades menores, que podem ter níveis salariais pronunciadamente dife-

rentes. A estimativa de regressão correspondente mostra que, em ambos os casos, a 

duplicação da população das cidades está associada a um aumento de 4 por cento 

nos salários médios.

Vários estudos também encontraram evidências que corroboram uma relação 

causal entre o porte da cidade e os salários nominais na América Latina e no Caribe. 

Os efeitos estimados tendem a ser de tamanho semelhante aos de outros países de 

renda média e alta. O impacto da duplicação da população da cidade (aumento de 

100 por cento) foi calculado em cerca de 5 por cento no Brasil (Chauvin et al. 2017; Silva 

e Azzoni 2022), Colômbia (Duranton 2016) e Peru (Bernedo Del Carpio e Patrick 2021; 

De la Roca, Parkhomenko e Velásquez-Cabrera 2023) e em uma amostra de 121 áreas 

urbanas da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México (Gómez-Lobo et al. 2022). Além 

disso, o impacto da duplicação da densidade populacional foi estimado em 7 por cento 

no Equador (Matano, Obaco e Royuela 2020) e 5 por cento em uma amostra de áreas 

subnacionais em 16 países da América Latina e do Caribe (Quintero e Roberts 2022).

Elevando o nível de qualificação e complementando a força de trabalho local

Além de criar economias de aglomeração, a migração urbana na América Latina repre-

senta uma oportunidade para as economias locais, visto que muitas vezes traz capital 

humano complementar ao dos trabalhadores locais. Ademais, na maioria das cida-

des da região, a migração melhora as qualificações médias da força de trabalho local, 

aumentando, assim, a produtividade e contribuindo para o crescimento no longo prazo.

A Figura 2.2 usa dados do censo de 2010 para comparar a escolaridade — com 

base na parcela de trabalhadores com pelo menos um diploma de ensino médio — 

por condição migratória (migrantes versus residentes), separadamente, para 613 cida-

des, sendo 330 no Brasil, 33 no Chile, 3 na Costa Rica, 30 no Equador, 161 no México, 

50 no Peru e 6 no Uruguai. Cada marcador na figura representa uma cidade. Nas cida-

des localizadas na linha de 45 graus, os níveis de escolaridade de migrantes e residen-

tes são semelhantes. Nas cidades acima da linha, os migrantes respondem por uma 

parcela maior de concludentes do ensino médio do que os residentes. A figura deixa 

claro que, na grande maioria dessas cidades, incorporar os migrantes à força de tra-

balho local implica aumentar a escolaridade média dos trabalhadores. Esse efeito não 

é impulsionado por migrantes internacionais, uma vez que os resultados são seme-

lhantes se usamos apenas dados de migrantes internos. Ondas recentes de migração 

internacional (vindas, em particular, da Venezuela) podem acentuar ainda mais essa 
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FIGURA 2.2 |  Concludentes do ensino médio em cidades da América Latina e 
do Caribe, por condição migratória 
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em microdados dos censos demográficos descritos no quadro 1.2.
Notas: Essa figura mostra a proporção de indivíduos altamente qualificados (aqueles com pelo menos o ensino 
médio) na população em idade ativa, entre residentes e migrantes em sete países da América Latina. Cada 
ponto representa uma área urbana com pelo menos 300 mil habitantes, das quais há 330 no Brasil, 33 no 
Chile, 3 na Costa Rica, 30 no Equador, 161 no México, 50 no Peru e 6 no Uruguai. A linha de 45 graus mostra os 
pontos em que as parcelas de indivíduos altamente qualificados seriam as mesmas para os migrantes e para 
os residentes. 

diferença, já que muitos desses migrantes eram significativamente mais escolarizados 

do que os locais (Olivieri et al. 2022).

Isso é importante porque o impacto da migração na receptividade de mercados 

de trabalho locais depende dos tipos de trabalhadores migrantes e residentes. Como 

trabalhadores do mesmo tipo tendem a competir por empregos semelhantes, a migra-

ção pode afetar negativamente os salários dos residentes cuja demografia, escolaridade 

e experiência de trabalho sejam semelhantes às dos migrantes (Dustmann, Schönberg 

e Stuhler, 2016). A migração pode, no entanto, ter implicações positivas para trabalha-

dores residentes com características diferentes. Quando os perfis de capital humano 

de migrantes e residentes diferem, o trabalho dos dois grupos pode ser mutuamente 

complementado, tornando ambos mais produtivos. Pesquisas recentes mostraram, 

por exemplo, que a migração de retorno dos Estados Unidos para cidades mexica-

nas tem um efeito positivo de curto prazo nos salários dos trabalhadores mexicanos 

residentes em ocupações diferentes das de migrantes retornados, e um efeito posi-

tivo de longo prazo no emprego geral nas indústrias locais que contratam retornados 

(Diodato, Hausmann e Neffke 2023). Estudos também mostraram que a disponibilidade 
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de imigrantes internacionais reduziu os custos de creches e aumentou a participação 

de mulheres locais de salários mais altos na força de trabalho em cidades dos Estados 

Unidos (Cortés e Tessada 2011), e de mulheres com filhos pequenos em Hong Kong 

(Cortés e Pan 2013). Hiller e Rodríguez Chatruc (2023) constataram que a imigração 

haitiana aumentou a participação de mulheres com dependentes e alto nível de esco-

laridade na força de trabalho na República Dominicana.

As evidências existentes sugerem que esses tipos de complementaridade podem, 

pelo menos em parte, já estar se materializando em áreas urbanas na América Latina e 

no Caribe. A figura 2.3 usa dados de pesquisas domiciliares de seis países para decompor 

a mão de obra de migrantes urbanos e residentes por setor de emprego. Embora a mão 

de obra migrante esteja presente em todos os setores nas economias urbanas desses 

países, os migrantes têm uma probabilidade desproporcionalmente maior de ser empre-

gados em alguns setores do que em outros. Os setores específicos em que os migrantes 

se inserem variam de país para país, mas, na maioria dos casos, sua probabilidade de 

trabalhar em hotéis e restaurantes, serviços empresariais e varejo é maior. Além disso, 

as mulheres migrantes têm maior probabilidade de trabalhar em serviços domésticos.

Além disso, o acréscimo de trabalhadores qualificados à economia local prova-

velmente beneficia não apenas trabalhadores locais com habilidades complementares, 

mas também a produtividade geral da força de trabalho local. Vários estudos têm mos-

trado que, quando uma cidade expande sua parcela de trabalhadores com alto nível 

de escolaridade, outros trabalhadores aumentam sua produtividade, mesmo que não 

melhorem sua própria escolaridade — um efeito geralmente chamado de “transborda-

mentos de capital humano” (Chauvin et al. 2017; Falck, Fritsch e Heblich 2011; Moretti, 

2004). Além disso, os níveis de capital humano local são um forte preditor de cresci-

mento subsequente nas economias locais. Cidades e regiões mais escolarizadas, em 

países tanto ricos quanto pobres, tendem a crescer mais rapidamente do que as menos 

escolarizadas (Chauvin et al. 2017; Gennaioli et al., 2014).

Rejuvenescimento da força de trabalho

Outra fonte de oportunidades para as economias locais reside no perfil etário mais 

jovem dos migrantes em relação ao da população local. Como resultado, uma parcela 

maior da força de trabalho consegue participar da produção e do trabalho remunerado.

Os migrantes tendem a ser mais jovens do que a população média e a ter menos 

dependentes. O quadro 2.1 apresenta a “relação de dependência etária” — população 

com menos de 16 anos ou mais de 64 anos, expressa como um percentual da popu-

lação em idade ativa entre 16 e 64 anos. Calculamos a relação de dependência etária 

entre populações urbanas residentes e migrantes em sete países da América Latina, 

usando dados de pesquisas domiciliares de 2019 e 2020. Em todos esses países, a rela-
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FIGURA 2.3 |  Setores de emprego nas áreas urbanas da América Latina e do 
Caribe, por condição migratória e gênero
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares do Chile (2017); Argentina, Bolívia 
e Uruguai (2019); e Colômbia e Peru (2020).     
Notas: O percentual de trabalhadores empregados em cada setor é calculado por gênero e por condição migra-
tória para indivíduos em idade ativa que viviam em áreas urbanas no momento da pesquisa. As classificações 
dos setores foram recodificadas a partir das classificações da pesquisa nacional original, a fim de torná-las 
comparáveis. A figura mostra a média ponderada das porcentagens dos países em nossa amostra, em que o 
peso é a população do país.

ção foi substancialmente maior para residentes do que para migrantes, embora seja 

importante notar que a diferença real no ônus econômico dos dependentes provavel-

mente é menor do que esses números sugerem, uma vez que muitos migrantes deixam 
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os dependentes em seus locais de origem e enviam remessas para casa. Em média, 

verificamos que cada 100 residentes urbanos em idade ativa nesses países sustenta-

vam 42 dependentes, enquanto cada 100 migrantes urbanos sustentavam 26 depen-

dentes em suas cidades de destino. A diferença entre residentes e migrantes variou de 

11 dependentes por 100 pessoas, na Bolívia, a 28 por 100, na Argentina.

A migração urbana, portanto, rejuvenesce as populações e as forças de trabalho 

das cidades anfitriãs. Isso cria um “dividendo demográfico”: há mais trabalhadores no 

apogeu da idade ativa, e muitos deles têm menos pessoas para sustentar economica-

mente em suas cidades de destino, o que significa que mais recursos locais estão dis-

poníveis para gastos em bens e serviços, poupança ou investimentos.

Estimulando a demanda por mão de obra local

Outro benefício da migração é que ela expande a demanda local geral por bens e ser-

viços, promovendo a criação de empregos. Os migrantes são consumidores; compram 

ou alugam moradias; compram alimentos, roupas e móveis em lojas locais; e conso-

mem transporte, entretenimento e serviços profissionais. Isso pode ajudar a acelerar 

a criação de empregos locais. Usando dados de censos dos EUA entre 1980 e 2000, 

por exemplo, Hong e McLaren (2015) estimaram que cada imigrante cria, em média, 

1,2 emprego local, principalmente por meio do consumo de serviços locais. A maioria 

desses empregos vai para residentes.

Evidências dos Estados Unidos também sugerem que a migração pode ter efeitos 

positivos no mercado de trabalho, por meio do mercado imobiliário. Howard (2020) 

TABELA 2.1 | Relação de dependência etária, por condição migratória

Residentes Migrantes

Média de sete países 0,42 0,26

Argentina 0,44 0,16

Bolívia 0,41 0,31

Chile 0,43 0,28

Colômbia 0,39 0,31

Peru 0,43 0,32

Paraguai 0,38 0,24

Uruguai 0,44 0,28

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2020 para todos os países, 
exceto Bolívia e Uruguai, com dados de 2019.
Notas: A relação de dependência etária é definida como a soma da população com idades entre 0 e 15 anos e 
a população com 65 anos ou mais, dividida pela população com idades entre 16 e 64 anos. O cálculo considera 
apenas os indivíduos que declararam residir em áreas urbanas. A média dos sete países é uma média ponderada, 
em que o peso é a população do país.
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verificou que a migração interna nos Estados Unidos reduz o desemprego nas cida-

des de destino durante vários anos, efeito em grande parte impulsionado por dois 

mecanismos. Em primeiro lugar, a migração aumenta a demanda por moradia, expan-

dindo a atividade de construção local e aumentando vagas de emprego na constru-

ção. Em segundo lugar, no longo prazo, os aumentos dos preços de moradia levam a 

um crescimento mais rápido do emprego em setores não-comercializáveis (incluindo 

varejo e serviços pessoais). No entanto, é importante notar que os mercados imobili-

ário e financeiro na América Latina e no Caribe são menos desenvolvidos do que nos 

Estados Unidos, o que pode restringir a capacidade de transformar a valorização imo-

biliária em renda líquida e, em última análise, estimular a demanda por trabalho.

Empreendedorismo

A migração pode melhorar as economias locais ao fomentar a atividade empresa-

rial. Evidências substanciais mostraram que a migração internacional tem esse efeito 

em países de alta renda. Estudos realizados em países como Austrália, Canadá, Reino 

Unido e Estados Unidos verificaram, de forma consistente, que migrantes internacio-

nais têm maior probabilidade de possuir empresas do que os locais (Fairlie e Lofstrom 

2015). A imigração também tem sido uma fonte importante de empreendedorismo na 

América Latina. Maloney e Zambrano (2022) usaram dados históricos — principalmente 

do final do século 19 e início do século 20 — para mostrar que a parcela de imigrantes 

proprietários de empresas era sistematicamente maior do que sua parcela na popula-

ção na Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México.

No entanto, nos últimos anos a situação parece ter mudado. A Tabela 2.2 compara 

a parcela de empregadores entre migrantes (incluindo nacionais e internacionais) com 

aquela entre residentes, usando dados de pesquisas domiciliares realizadas em 2019 e 

2020. Nos sete países analisados, a probabilidade de migrantes urbanos — com níveis 

de escolaridade altos e baixos — serem empregadores era cerca de 25 por cento menor 

do que a de residentes urbanos. A maior lacuna nessa amostra ocorreu entre trabalha-

dores de baixa escolaridade no Paraguai, onde 5,4 por cento dos trabalhadores residen-

tes eram empregadores, em comparação com apenas 1,1 por cento entre trabalhadores 

migrantes. Somente em três países, e apenas entre trabalhadores de baixa escolari-

dade, esse padrão amplo foi diferente: na Bolívia e no Peru, onde não houve diferença 

estatisticamente significativa na probabilidade de migrantes de baixa escolaridade e 

residentes de baixa escolaridade serem empregadores, e no Chile, onde migrantes de 

baixa escolaridade tinham realmente maior probabilidade de serem empregadores do 

que residentes de baixa escolaridade.

Pesquisas recentes sugerem que, no caso de migrantes internacionais, essa lacuna 

de empreendedorismo está relacionada com barreiras jurídicas à participação em merca-
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dos de trabalho locais. Bahar, Cowgill e Guzmán (2023) verificaram que a anistia de 2018 

para migrantes venezuelanos não documentados aumentou a taxa de empreendedorismo 

entre migrantes de 0,3 por cento para 0,8 por cento, três a quatro anos após a emissão 

dos vistos de trabalho, colocando-a ligeiramente acima da taxa média nacional de 0,7 por 

cento. No entanto, os migrantes internos, que não enfrentam esse tipo de restrição legal, 

parecem ser menos empreendedores. Imbert e Ulyssea (2023) constataram, por exemplo, 

que embora a migração rural tenha levado à entrada mais rápida de empresas formais nas 

cidades brasileiras, essas novas empresas não foram criadas pelos próprios migrantes.

Produtividade agregada e desigualdades entre cidades

Além das oportunidades que pode abrir para receber economias locais, a migração 

pode ser benéfica para a economia de um país como um todo. Quando tomam a deci-

TABELA 2.2 |  Probabilidade de trabalhadores serem empregadores, por condição 
migratória e escolaridade

Residentes Migrantes

Menos que o 
ensino médio

Ensino médio 
ou mais

Menos que o 
ensino médio

Ensino médio 
ou mais

Média de sete países 4,0% 4,1% 3,0% 3,2%

(0,083%) (0,059%) (0,326%) (0,210%)

Argentina 2,2% 3,5% 1,2% 2,4%

(0,114%) (0,102%) (0,687%) (0,511%)

Bolívia 14,3% 10,3% 15,8% 8,8%

(0,497%) (0,340%) (2,704%) (1,449%)

Chile 5,4% 3,8% 6,0% 3,2%

(0,203%) (0,097%) (0,696%) (0,204%)

Colômbia 3,6% 3,2% 1,4% 2,7%

(0,177%) (0,108%) (0,285%) (0,247%)

Peru 2,5% 3,5% 2,5% 3,0%

(0,164%) (0,126%) (0,811%) (0,434%)

Paraguai 5,4% 6,7% 1,1% 3,6%

(0,539%) (0,511%) (0,908%) (1,249%)

Uruguai 2,7% 4,8% 1,5% 2,6%

(0,108%) (0,172%) (0,337%) (0,395%)

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2020 para todos os países, 
exceto Bolívia e Uruguai, com dados de 2019.
Notas: O cálculo da parcela de trabalhadores que eram empregadores considerou apenas os indivíduos que 
estavam empregados e declararam residir em áreas urbanas. A média de sete países é uma média ponderada, 
em que o peso é a população do país. Os desvios-padrão das estimativas são apresentados entre parênteses.
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são de migrar com base nas oportunidades disponíveis em seus locais atuais em rela-

ção àquelas existentes em seus destinos, as pessoas normalmente se mudam de locais 

onde os salários e o emprego estão estagnados, para locais onde os salários e/ou o 

emprego estão crescendo. Dessa forma, a migração transfere trabalhadores de locais 

onde estão sendo menos produtivos, para locais onde se tornam mais produtivos, e a 

produtividade geral do país aumenta. Bryan e Morten (2019) estimaram que, na Indo-

nésia, reduzir as barreiras migratórias a níveis semelhantes aos dos Estados Unidos 

aumentaria a produtividade média nacional em 7,1 por cento.

Além disso, à medida que os migrantes se mudam para um país, o crescimento 

salarial pode aumentar em seus locais de origem. Isso ocorre porque a mão de obra 

nesses locais se torna mais escassa à medida que alguns trabalhadores saem, e os que 

permanecem enfrentam menos concorrência por empregos (Chauvin et al. 2017; Moretti, 

2011; Glaeser e Gottlieb 2009). Por meio desse mecanismo, a migração atua como uma 

força promotora de maior igualdade entre cidades de um mesmo país.

2.2. Desafios

Embora crie oportunidades substanciais nos mercados de trabalho de destino, a migra-

ção pode trazer desafios que afetam desproporcionalmente os segmentos mais vulne-

ráveis da população local.

Concorrência no mercado de trabalho com residentes e desigualdade 
dentro das cidades

Um desafio importante imposto pelo aumento da migração urbana é a exacerbação da 

desigualdade dentro das cidades. De fato, uma das principais preocupações dos for-

muladores de políticas nas cidades que recebem fluxos de migrantes é que os recém-

-chegados possam “tirar” oportunidades de trabalho dos moradores locais e, em última 

análise, prejudicar a economia local. Essas preocupações são compreensíveis. Afinal, 

os fluxos de migrantes representam um aumento do número de pessoas disponíveis 

para trabalhar, e o número de empregos disponíveis pode não crescer no mesmo ritmo, 

pelo menos no curto prazo.

Como discutido mais detalhadamente na seção 2.3, as evidências sugerem que, 

mesmo que os efeitos da migração nos salários e no emprego sejam, em média, margi-

nais, podem ser prejudiciais para grupos específicos de trabalhadores, especialmente 

aqueles menos qualificados. Isso pode reduzir o padrão de vida da população resi-

dente mais vulnerável, agravando a pobreza e a desigualdade. Trabalhadores locais 

pouco qualificados têm maior probabilidade de ter seus salários reduzidos se os migran-

tes também forem menos qualificados, ou se forem mais qualificados, mas estiverem 
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dispostos a aceitar empregos com qualificações mais baixas. Além disso, os residentes 

socioeconomicamente vulneráveis podem ser excluídos de outros efeitos positivos da 

migração. A diminuição dos preços, por exemplo, de certos bens e serviços — como 

construção e serviços domésticos —, cujos provedores empregam desproporcional-

mente mão de obra migrante, tem maior probabilidade de beneficiar famílias que 

demandam esses tipos de bens e serviços, que tendem a ter rendas mais altas (Cortes, 

2008). Ao mesmo tempo, residentes altamente qualificados são mais propensos a rece-

ber os benefícios de produtividade de trabalhadores complementares. Os efeitos posi-

tivos da imigração haitiana na participação de mulheres altamente qualificadas na força 

de trabalho na República Dominicana, por exemplo, como documentado por Hiller e 

Rodríguez Chatruc (2022), foram acompanhados por efeitos negativos nos salários e 

no emprego entre mulheres locais com baixos níveis de escolaridade.

Aumentos prováveis da migração forçada

Outro desafio fundamental enfrentado pelas cidades que recebem fluxos migrató-

rios é o aumento potencial da migração forçada, causada por fatores como conflitos 

internos ou maior frequência e gravidade de eventos climáticos extremos como inun-

dações, secas ou temperaturas extremas. Embora os migrantes para as cidades latino-

-americanas nas últimas décadas tenham sido, em média, mais qualificados do que os 

residentes, uma aceleração da migração forçada pode reverter essa tendência, dimi-

nuindo a contribuição potencial dos migrantes para a produtividade do trabalho local.

As restrições quanto ao momento de suas mudanças e seus destinos diferenciam 

migrantes forçados de migrantes econômicos regulares, muitas vezes levando-os a se 

estabelecer em áreas com demanda limitada por suas habilidades. Além disso, em com-

paração com migrantes históricos, os migrantes forçados podem ter menos qualifica-

ções, o que pode dificultar suas perspectivas de sucesso nos mercados de trabalho 

urbanos. Em consonância com essa observação, Calderón-Mejía e Ibáñez (2016) cons-

tataram que os migrantes deslocados pela violência na Colômbia tinham, em média, 

menos escolaridade do que os residentes urbanos. Usando dados de Busso e Chauvin 

(2023), a Figura 2.4 fornece evidências mostrando essa constatação para migrantes 

deslocados pelo clima no Brasil. A figura compara os perfis demográficos e os resul-

tados no mercado de trabalho de migrantes urbanos, de acordo com seus locais de 

origem: cidades, áreas rurais com clima moderado nos anos anteriores à migração e 

áreas rurais com clima severo no mesmo período.

Enquanto os migrantes rurais eram significativamente mais jovens e menos esco-

larizados do que os migrantes urbanos-urbanos em geral (Figura 2.4, painel A), aque-

les provenientes de origens de clima severo eram apenas marginalmente mais jovens e 

tinham níveis de escolaridade semelhantes aos de outros migrantes rurais. A figura 2.4, 
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FIGURA 2.4 |  Desempenho do mercado de trabalho de migrantes de diferentes 
origens no Brasil
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painel B, indica que migrantes rurais-urbanos tinham salários semelhantes em 2010, 

quer viessem de municípios rurais de clima moderado ou severo, e ambos os grupos 

ganhavam significativamente menos em seus destinos do que os migrantes urbanos-

-urbanos.1 Aqueles provenientes de municípios rurais de clima extremo, no entanto, 

tinham uma probabilidade notavelmente menor de ser empregados e maior de traba-

lhar no setor informal. Isso sugere que, além da escolaridade formal, os migrantes rurais 

deslocados pelo clima têm algumas características de capital humano, como má qua-

lidade da educação ou menos redes sociais, que afetam sua empregabilidade urbana. 

Se a migração tiver maior probabilidade de diminuir do que de aumentar os níveis 

gerais de capital humano das economias urbanas de destino na América Latina e no 

Caribe, poderá prejudicar as perspectivas de crescimento futuro para essas cidades.

2.3. Migrantes nos mercados de trabalho de destino

Resultados no mercado de trabalho de migrantes urbanos

A Figura 2.5 compara os resultados de migrantes com os de residentes em 491 cida-

des do Brasil e do México, usando dados censitários de 2010.2 O número mostra que, 

como esperado, os resultados no mercado de trabalho dos migrantes estão estreita-

mente ligados às oportunidades disponíveis em seus mercados de trabalho de destino. 

Nos mercados de trabalho em que os salários e as taxas de emprego dos residentes 

são mais altos, o mesmo ocorre com os migrantes.

Na maioria das cidades incluídas na Figura 2.5, os migrantes que encontraram emprego 

tinham maior probabilidade de trabalhar no setor formal e ganhar salários mais altos do 

que os residentes empregados. Isso provavelmente estava relacionado com os níveis 

mais altos de capital humano que os migrantes traziam consigo, em média. Além disso, 

os migrantes em idade ativa eram mais propensos a participar da força de trabalho. Dito 

isso, migrantes e residentes tendiam a ter taxas de emprego semelhantes (ou seja, parce-

las semelhantes da população em idade ativa estavam empregadas), sugerindo que uma 

parcela maior de migrantes do que de residentes procurava, mas não conseguia encon-

trar emprego no mercado de trabalho local. Como discutido na seção 2.5, uma possível 

explicação para essa situação é a falta de redes locais dos migrantes, o que lhes dificulta 

encontrar empregos adequados, mesmo que possuam todas as qualificações necessá-

rias e sejam tão ou mais produtivos do que candidatos a emprego mais bem conectados.

1  Em contraste, Mueller e Osgood (2009), usando dados de pesquisas brasileiras da década de 1990, cons-
tataram que choques de precipitação de curto prazo em áreas rurais poderiam reduzir as oportunidades eco-
nômicas nas economias rurais de origem dos migrantes, tornando-os mais propensos a aceitar salários mais 
baixos após migrarem para a cidade.
2  No momento da publicação, 2010 era o último ano censitário disponível para o Brasil, e usamos o mesmo 
ano para os dois países, a fim de facilitar comparações. A análise dos dados do censo de 2020 disponibilizados 
pelo México produziu resultados muito semelhantes aos relatados na Figura 2.5 para 2010.
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FIGURA 2.5 |  Resultados no mercado de trabalho em cidades brasileiras e 
mexicanas, por condição migratória
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em microdados dos censos demográficos descritos no quadro 1.2.
Notas: Cada ponto da figura representa uma área urbana de pelo menos 300 mil habitantes, das quais há 330 
no Brasil e 161 no México. A linha de 45 graus mostra os pontos em que o valor para os migrantes seria o mesmo 
que para os residentes. 
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A Figura 2.6 decompõe a distribuição do emprego de migrantes urbanos e residen-

tes durante o período 2017–20, usando dados de pesquisas domiciliares de seis países 

FIGURA 2.6 |  Emprego de trabalhadores urbanos, por ocupação e condição 
migratória

A. Salário acima da mediana

B. Salário abaixo da mediana

40

E
m

p
re

g
o

 d
e 

tr
ab

al
ha

d
o

re
s

ur
b

an
o

s 
(%

)

20

30

10

0
Agricultura

e mineração 
ServiçosManufatura Instalações

e governo

40

E
m

p
re

g
o

 d
e 

tr
ab

al
ha

d
o

re
s

ur
b

an
o

s 
(%

)

20

30

10

0
Agricultura

e mineração 
ServiçosManufatura Instalações

e governo

ResidentesMigrantes

ResidentesMigrantes

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares do Chile (2017); Argentina, Bolívia 
e Uruguai (2019); e Colômbia e Peru (2020).
Notas: O percentual de trabalhadores empregados em cada setor foi calculado por gênero e condição 
migratória para indivíduos em idade ativa que viviam em áreas urbanas no momento da pesquisa. Os valores 
agregados são médias ponderadas entre os países incluídos na amostra, onde o peso é a população do país. 
As classificações do setor foram recodificadas a partir das classificações das pesquisas nacionais originais, a 
fim de torná-las comparáveis.
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da América Latina. A maioria dos trabalhadores urbanos nesses países tinha empre-

gos no setor de serviços, com uma probabilidade maior para migrantes em relação aos 

residentes, e a maioria em ocupações com salários abaixo da mediana. Enquanto isso, 

os residentes tinham maior probabilidade do que os migrantes de trabalhar no setor 

manufatureiro, em ocupações com salários acima da mediana.

Diferenças de gênero

Embora os migrantes do sexo masculino tendam a se sair bem em seus mercados de 

trabalho de destino — particularmente aqueles que conseguem garantir emprego — o 

mesmo não se aplicas às mulheres. A Figura 2.7 decompõe os resultados no mercado 

de trabalho urbano por gênero e condição migratória, usando dados de pesquisas 

domiciliares de nove países da América Latina.

Embora os migrantes urbanos nesses países tenham, em média, maior pro-

babilidade de participar da força de trabalho local do que os residentes, essa dife-

rença é menos pronunciada entre as mulheres. Os migrantes do sexo masculino têm 

uma probabilidade oito pontos percentuais maior de procurar emprego do que os 

residentes do sexo masculino, enquanto entre as migrantes mulheres essa probabi-

lidade é apenas cinco pontos percentuais maior do que entre as residentes. Entre 

aqueles que participam do mercado de trabalho, os migrantes homens tendem a 

ser mais bem-sucedidos do que as migrantes mulheres na obtenção de empregos, 

com a taxa de desemprego entre migrantes estatisticamente igual à de residentes 

entre os homens e quase três pontos percentuais maior entre as mulheres. E entre os 

migrantes que encontram emprego, os homens têm maior probabilidade do que as 

mulheres de obter empregos formais. Em média, os trabalhadores migrantes do sexo 

masculino têm uma probabilidade três pontos percentuais maior de obter empre-

gos formais do que os residentes do sexo masculino, enquanto entre as migrantes 

mulheres, essa probabilidade é um ponto percentual menor do que entre as resi-

dentes mulheres.

Esses padrões podem ser explicados, pelo menos em parte, pela divisão do tra-

balho doméstico de acordo com papéis tradicionais de gênero e pelo fato de que as 

famílias migrantes têm menos acesso do que os residentes a redes informais de apoio, 

como outros parentes e amigos residindo nas proximidades. Em um estudo de migran-

tes internacionais nos Estados Unidos, Ribar (2013) recorreu a pesquisas de uso do 

tempo para mostrar que as mulheres imigrantes dedicavam mais tempo às atividades 

domésticas do que as mulheres nativas. As responsabilidades domésticas limitavam 

os horários e locais em que as migrantes mulheres estavam disponíveis para trabalhar, 

reduzindo sua empregabilidade e sua probabilidade de encontrar empregos formais, 

que muitas vezes ficavam distantes de suas residências.
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2.4.  Impactos nos resultados no mercado de trabalho dos 
residentes

Embora as preocupações com os efeitos negativos da migração nos resultados no mer-

cado de trabalho dos residentes sejam compreensíveis, evidências empíricas suge-

rem que elas são, em média, relativamente pequenas nas cidades latino-americanas. 

Esse fato é corroborado pelas constatações apresentadas na Figura 2.8, que compara 

os resultados do mercado de trabalho de residentes de cidades com grandes fluxos 

migratórios (acima da mediana) com aqueles em cidades com fluxos menores (abaixo 

da mediana), durante períodos de dez anos, no Brasil (2000 a 2010) e no México (2010 

a 2020). A análise apresentada incluiu migrantes nacionais e internacionais e foi reali-

zada separadamente para todos os indivíduos em idade ativa e para aqueles com pelo 

menos o diploma de ensino médio.

Uma questão importante a ser considerada em comparações como as da Figura 2.8 

é que a própria migração pode ser afetada pelas condições econômicas locais, já que 

os migrantes muitas vezes se mudam para cidades que já oferecem salários mais altos 

e mais oportunidades de emprego. Isso significa que parte da migração observada é, 

na verdade, uma consequência — e não uma causa — de bons resultados no mercado 

FIGURA 2.7 |  Situação empregatícia em áreas urbanas da América Latina e 
do Caribe, por gênero e condição migratória
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de trabalho. Para abordar essa preocupação, a análise recorreu a uma técnica estatís-

tica denominada “pareamento por escore de propensão” (“propensity score  matching”), 

detalhada nas notas abaixo da Figura 2.8. A ideia foi inicialmente identificar as cidades 

mais propensas a receber altos níveis de migração na próxima década, com base em 

suas características antes da migração, incluindo tamanho da população, salários médios, 

taxa de emprego e taxa de participação na força de trabalho. Em seguida, a análise com-

FIGURA 2.8 |  Resultados no mercado de trabalho de residentes de cidades no 
Brasil e no México, por exposição à imigração
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Taxa de participação na força de trabalho  

C. Taxa de participação na força de trabalho
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diferenças nos resultados do mercado de trabalho entre as cidades que experimentaram fluxos significativos 
de migrantes (acima da mediana) e aquelas com fluxos menores (abaixo da mediana), durante a década 
correspondente. A altura da barra denota os efeitos estimados, e as linhas verticais denotam intervalos de 
confiança. As estimativas são geradas usando um método denominado “pareamento por escore de propensão” 
(“propensity score matching”). O processo começa empregando regressão logística para prever a probabilidade 
de uma cidade ter um alto fluxo de migrantes durante a década subsequente, com base em dados do ano inicial 
da década. Isso inclui variáveis como o logaritmo da população da cidade, o logaritmo do salário médio, a taxa de 
emprego e a taxa de participação na força de trabalho. Essa análise produz um escore que indica a probabilidade 
de uma cidade ter altos níveis de migração, dadas suas características no ano-base. Finalmente, as estimativas 
do efeito da migração nos resultados no mercado de trabalho dos residentes são obtidas comparando-se esses 
resultados em cidades que tiveram pontuações semelhantes, mas acabaram recebendo níveis diferentes de 
migração. O crescimento salarial é medido como a diferença no logaritmo dos salários dos residentes entre 
o último e o primeiro ano da década. Isso significa que o efeito estimado é medido em termos de variações 
percentuais. Os outros três resultados são medidos como a diferença em taxas entre o ano final e o ano inicial e 
são expressos em termos de diferenças de pontos percentuais entre cidades com alta e baixa migração.
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parou os resultados no mercado de trabalho de residentes dessas cidades, que eram 

semelhantes nessas condições iniciais, mas receberam níveis diferentes de migração.

Começando com o crescimento salarial, as constatações indicaram pequenas dife-

renças entre as cidades com fluxos migratórios acima e abaixo da mediana. No Brasil, 

de 2000 a 2010, o crescimento salarial foi 2,9 por cento maior em cidades com grande 

fluxo migratório e 3,4 maior para trabalhadores com ensino médio, como mostra o pai-

nel A da Figura 2.8. Essa diferença foi estatisticamente significativa, mas relativamente 

pequena. Em contraste, no México, de 2010 a 2020, o crescimento salarial não foi esta-

tisticamente diferente nas cidades com maiores fluxos migratórios do que naquelas 

com menores fluxos migratórios.

No que diz respeito a resultados de emprego, os efeitos da migração foram geral-

mente positivos, embora relativamente pequenos. Não foram observadas diferenças 

significativas no crescimento das taxas de emprego entre cidades com mais ou menos 

migração no Brasil, enquanto no México, os residentes de cidades com alta imigração 

experimentaram taxas de emprego mais altas (crescimento de 1,7 ponto percentual, 

em média, e de 1,9 ponto percentual entre aqueles com ensino médio), em relação às 

cidades com baixa migração (Figura 2.8, painel B).

Com relação à participação na força de trabalho (painel C), os residentes em cida-

des brasileiras com imigração alta viram um crescimento 0,5 ponto percentual mais 

rápido, e não houve diferenças estatisticamente significativas entre trabalhadores com 

ensino médio. No México, as cidades com imigração alta tiveram um crescimento ligei-

ramente maior na participação, equivalente a um ganho de 1,2 ponto percentual para 

o trabalhador médio e 1,5 ponto percentual para trabalhadores com ensino médio.

Finalmente, no que se refere a mudanças nas taxas de formalidade do traba-

lho (Figura 2.8, painel D), a análise não encontrou efeitos estatisticamente significati-

vos para o México e encontrou efeitos pequenos, mas significativos, no Brasil, com um 

aumento de 1,3 ponto percentual, em média.

Os resultados dessa análise são amplamente consistentes com a literatura acadê-

mica existente que, de um modo geral, constatou que o impacto da migração nos resul-

tados dos residentes das economias anfitriãs tende a ser pequeno ou nulo, em média. 

No entanto, esse efeito pode ser significativo entre setores específicos da economia e 

tipos de trabalhadores, beneficiando alguns grupos e afetando negativamente outros. 

Passamos agora a examinar essas evidências com mais detalhes.

Migração internacional

O foco da grande maioria dos estudos acadêmicos sobre a migração e seus impactos 

nas comunidades de destino tem sido os migrantes internacionais. Muitos desses tra-

balhos analisaram os Estados Unidos e outros países de alta renda e, em sua maioria, 
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chegaram a um consenso: na prática, os efeitos da migração no emprego dos residen-

tes são nulos ou muito pequenos, assim como os efeitos médios nos salários durante 

períodos de dez anos ou mais (Blau e Mackie 2017). Uma meta-análise recente de estu-

dos dos impactos dos migrantes forçados nas comunidades anfitriãs em vários paí-

ses (Verme e Schuettler 2021) também não encontrou nenhum efeito estatisticamente 

significativo no emprego e nos salários na maioria dos casos. No entanto, a migração 

pode ter impactos diferentes nos resultados de diferentes grupos de pessoas. Alguns 

pesquisadores encontraram efeitos negativos de tamanhos variados em grupos espe-

cíficos, tais como imigrantes prévios e trabalhadores sem ensino médio, particular-

mente no curto prazo. Outros encontraram efeitos positivos no mercado de trabalho 

em outros subgrupos e na população em geral, particularmente quando os imigrantes 

têm altos níveis de escolaridade (Blau e Mackie 2017).

Na América Latina, a grande onda migratória venezuelana iniciada em 2000, tem 

recebido atenção especial dos pesquisadores. Alguns estudos recentes exploraram os 

efeitos dessa migração em massa nas comunidades de destino. Quase todos se con-

centraram na Colômbia, país que recebeu a maior parcela de migrantes venezuelanos 

na região, e a maioria encontrou efeitos negativos nos salários dos nativos, particular-

mente no setor informal. Os efeitos estimados no emprego dos residentes foram nulos 

ou negativos, mas pequenos.

Os estudos que encontraram efeitos negativos da migração venezuelana nos 

salários de colombianos natos diferiram significativamente quanto ao tamanho des-

ses efeitos. Caruso, Gomez Canon e Mueller (2021) estimaram que um aumento de 

1 ponto percentual na parcela de migrantes estava associado a uma redução de 7,6 por 

cento nos salários em todos os departamentos colombianos, com os efeitos concen-

trados no setor informal urbano, particularmente em empregos de baixa qualifica-

ção. Delgado Prieto (2022), também comparando departamentos, estimou um efeito 

negativo nos salários de 1,9 por cento e nenhum efeito no emprego no setor informal, 

onde a regulamentação do salário mínimo não é obrigatória. Delgado Prieto também 

não encontrou nenhum efeito nos salários mas sim um efeito negativo no emprego no 

setor formal, onde a regulamentação da legislação trabalhista é obrigatória. Peñaloza-

-Pacheco (2022) encontrou um efeito ainda menor nos salários: um aumento de 1 ponto 

percentual na taxa de imigração estava associado a uma queda de 0,4 por cento nos 

salários dos nativos e de 0,1 ponto percentual no emprego entre trabalhadores pouco 

qualificados. Bonilla-Mejia et al. (2020) encontraram um efeito semelhante na com-

paração de municípios. Lebow (2021) argumentou que as diferenças nessas estima-

tivas são explicadas em grande parte pela forma como diferentes estudos medem o 

fluxo migratório — em particular, pela janela de tempo na qual a migração é contada. 

Usando a taxa de migração anual total entre 2014 e 2019 em 79 áreas metropolitanas 

da Colômbia, o autor estimou que um aumento de 1 por cento na parcela de migrantes 
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leva a uma diminuição de 0,59 por cento nos salários horários dos residentes, com 

pouco ou nenhum efeito no seu emprego.

Os efeitos estimados da migração venezuelana nos resultados no mercado de tra-

balho dos residentes colombianos foram ainda menores em estudos que analisaram os 

efeitos da autorização para que migrantes trabalhem legalmente nos mercados de tra-

balho locais, do que os efeitos da chegada de migrantes em si. Bahar, Ibáñez e Rozo 

(2021) estudaram os efeitos no mercado de trabalho da anistia de 2018 a migrantes 

venezuelanos não documentados na Colômbia (conhecido como Permiso Especial de 

Permanencia, ou PEP), analisando diferenças entre departamentos com níveis diferentes 

de exposição ao programa. Os autores encontraram um efeito negativo muito pequeno 

na taxa de emprego formal de colombianos natos, mas nenhum efeito em seus salários, 

horas trabalhadas ou participação na força de trabalho. Além disso, Urbina et al. (2023) 

constataram que indivíduos que se beneficiaram do programa PEP exibiram maior resi-

liência durante a pandemia de Covid-19 do que migrantes não documentados. Melhores 

condições de moradia, por exemplo, permitiram que esses migrantes aderissem a inter-

venções não farmacêuticas, como ordens para ficar em casa, e seu melhor acesso a ser-

viços de saúde resultou em taxas mais altas de detecção do vírus e vacinação.

Estudos que analisaram os efeitos dos migrantes venezuelanos em outros países 

de destino também encontraram efeitos divergentes em diferentes grupos de traba-

lhadores — negativos entre trabalhadores informais, de baixa qualificação, e positivos 

para trabalhadores mais escolarizados e/ou economias locais como um todo. Em um 

estudo dos efeitos da migração venezuelana nos cantones equatorianos, Olivieri et al. 

(2022) constataram que, embora o emprego e a participação dos cantones não pare-

cessem ser afetados no agregado, trabalhadores jovens e de baixa escolaridade locais 

em cantones de alto fluxo experimentaram taxas de informalidade mais altas e rendi-

mentos mais baixos. Em um estudo da migração venezuelana nas provincias peruanas, 

Morales e Pierola (2020) encontraram um efeito negativo nos salários mensais dos tra-

balhadores com ensino médio no setor informal, mas efeitos positivos na probabilidade 

de emprego e um efeito negativo na informalidade entre aqueles com maior escolari-

dade. Groeger, León-Ciliotta e Stillman (2022), também estudando provincias perua-

nas, verificaram que fluxos maiores de migrantes venezuelanos levaram, em média, a 

maiores taxas de emprego, renda e gastos entre peruanos natos.

As lições dos estudos da migração venezuelana estão em grande sintonia com 

as lições da migração internacional em outros países da América Latina e do Caribe. 

Cardozo Silva, Díaz Pavez e Martínez-Zarzoso (2023) constataram que ondas migrató-

rias recentes de países vizinhos para a Costa Rica tiveram um efeito negativo nos salá-

rios de imigrantes prévios, mas nenhum efeito nos salários dos nativos. Também na 

Costa Rica, Gindling (2009) e Blyde (2020) não encontraram efeitos salariais da imi-

gração nicaraguense no trabalhador médio.
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Migração interna

Embora a maioria dos estudos existentes sobre o impacto da migração no mercado de 

trabalho nas comunidades anfitriãs considere migrantes internacionais, como discutido 

no capítulo 1, a maioria dos migrantes, na realidade, vem de outros locais no mesmo 

país. Os efeitos da migração interna poderiam, em princípio, ser muito diferentes, uma 

vez que os recém-chegados normalmente não sofrem limitações legais ao trabalho e 

enfrentam menos barreiras linguísticas e culturais do que os migrantes internacionais.

A pesquisa sobre migração interna na América Latina tem se concentrado princi-

palmente nos casos em que os indivíduos são forçados a deixar suas comunidades de 

origem devido a violência ou eventos climáticos extremos. Dois estudos, por exemplo, 

examinaram os efeitos da migração forçada no mercado de trabalho, no contexto do 

conflito armado interno na Colômbia. Em uma análise dos efeitos dos fluxos de refu-

giados que escapam da violência armada rural nos resultados no mercado de trabalho 

urbano, Calderón-Mejía e Ibáñez (2016) verificaram um impacto negativo substancial no 

salário-hora de trabalhadores não qualificados e informais. Morales (2018) encontrou 

efeitos negativos de curto prazo desses migrantes nos salários dos residentes, tanto 

nas grandes cidades quanto nos pequenos municípios rurais de destino.

No Brasil, três estudos recentes analisaram os efeitos no mercado de trabalho 

da migração induzida pelo clima, considerando, especificamente, níveis de precipita-

ção incomuns como uma força de “expulsão” do fluxo de migrantes.3 Corbi, Ferraz e 

Narita (2021) examinaram os efeitos da emigração (prevista) do semiárido do país nos 

resultados no mercado de trabalho dos residentes nos municípios de destino, incluindo 

urbanos e rurais. Os autores verificaram que os impactos diferiram por setor da econo-

mia, com a migração associada a maior emprego e salários mais baixos no setor infor-

mal e menor emprego no setor formal, sem efeitos significativos nos salários, mas com 

um efeito negativo nos benefícios não salariais. Com foco nas áreas urbanas, Busso e 

Chauvin (2023) examinaram o efeito de longo prazo (duas décadas) da migração rural 

nos resultados no mercado de trabalho dos residentes. Os autores encontraram um 

efeito negativo nos salários médios (ajustados para características individuais do capital 

humano) e um efeito positivo no emprego agregado dos trabalhadores locais. Imbert 

e Ulyssea (2023) estudaram os efeitos da migração rural nos mercados de trabalho de 

destino, no mesmo período, e encontraram um efeito negativo surpreendente nas taxas 

de informalidade, impulsionado pela formalização das empresas informais existentes.

3  Albert, Bustos e Ponticelli (2021), além dos níveis de precipitação, usaram a variação na secura do solo 
como fonte de variação exógena, mas se concentraram na realocação espacial geral de capital e trabalho 
em todo o Brasil, sem medir explicitamente os efeitos nos resultados do mercado de trabalho residente. Em 
trabalho relacionado, Ibáñez, Moya e Velásquez (2022) mostraram que temperaturas extremas prejudicaram a 
produção agrícola em El Salvador, levando os trabalhadores agrícolas a migrar internacionalmente ou passar 
para o setor não agrícola.
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É importante lembrar, no entanto, que a maior parte da migração interna na 

América Latina e no Caribe não tem origem em áreas rurais, nem pode ser caracteri-

zada como migração forçada. De fato, a maioria dos migrantes na região se muda de 

cidades menores para maiores, em busca de oportunidades econômicas que não estão 

disponíveis em seus locais de origem. Ainda faltam evidências dos efeitos desse tipo 

de migração nos residentes de seus mercados de trabalho de destino.

Curto versus longo prazo

Vários estudos sobre os impactos da migração no mercado de trabalho entre residen-

tes de comunidades na América Latina verificaram que os efeitos tendem a ser mais 

de curto do que de longo prazo.

Esse é o caso dos estudos acima mencionados sobre os efeitos da migração vene-

zuelana nos resultados no mercado de trabalho de residentes dos países de destino. 

Estudos como o de Caruso, Gomez Canon e Mueller (2021), com foco em migrantes 

muito recentes (nesse caso, aqueles que chegaram no ano anterior), encontraram efei-

tos salariais negativos maiores do que aqueles que consideraram períodos mais lon-

gos — por exemplo, os cinco anos anteriores, conforme estudado por Lebow (2021). 

Padrões semelhantes apareceram em estudos de migração interna — por exemplo, 

o efeito negativo de migrantes rurais deslocados nos salários de residentes urbanos 

encontrado por Morales (2018), na Colômbia, se dissipou no longo prazo, como resul-

tado da migração subsequente para fora das comunidades receptoras.

Essas constatações sugerem que alguns dos desafios que a migração pode gerar 

nas cidades de destino podem ser autocorretivos. Os migrantes, afinal, participam dos 

mesmos mercados de trabalho locais que os residentes, e são igualmente afetados 

pelo destino da economia local. Também são uma fonte de demanda por bens e servi-

ços locais, estimulando a criação de empregos (Howard 2020). Se o crescimento dos 

salários e do emprego estagnar, é provável que os indivíduos partam para locais onde 

as oportunidades econômicas ainda estão se expandindo. Além disso, os migrantes 

são mais propensos do que os residentes de longo prazo a se mudarem em resposta 

a mudanças nas condições econômicas (Cadena e Kovak 2016).

Impactos diferenciais por gênero

Muitos estudos empíricos constataram que os efeitos da migração sobre os resulta-

dos no mercado de trabalho dos residentes diferem substancialmente por gênero. 

A  maioria dos pesquisadores que analisaram os resultados de trabalhadores infor-

mais e daqueles com menor nível de escolaridade, encontraram efeitos negativos que 

são mais fortes entre as mulheres. Esse foi o caso de Caruso, Gomez Canon e Mueller 
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(2021), Bonilla-Mejia et al. (2020) e Morales (2018), que estudaram a imigração vene-

zuelana para a Colômbia. Uma exceção é Peñaloza-Pacheco (2022), que encontrou 

pequenos efeitos salariais negativos da migração venezuelana, que eram mais fortes 

para os homens do que para as mulheres.

No entanto, os resultados no mercado de trabalho de mulheres residentes nem 

sempre são afetados negativamente pela migração. De fato, estudos que considera-

ram os resultados de mulheres residentes com alto nível de escolaridade encontraram, 

de forma consistente, efeitos positivos da migração para esse grupo. Na Costa Rica, 

Gindling (2009) e Blyde (2020) constataram que a imigração nicaraguense teve efeitos 

divergentes nos salários de mulheres residentes com e sem ensino fundamental — posi-

tivas para as primeiras e negativas para as segundas. Hiller e Rodríguez Chatruc (2023) 

obtiveram resultados semelhantes em um estudo da migração feminina haitiana para a 

República Dominicana, encontrando efeitos positivos na participação na força de tra-

balho de mulheres locais com alto nível de escolaridade, e efeitos negativos para aque-

las com menor nível de escolaridade.

2.5. Capitalizando oportunidades e enfrentando desafios

As evidências discutidas na seção 2.3. sugerem que, nas cidades latino-americanas e 

caribenhas, muitas das oportunidades que a migração pode abrir para os mercados de 

trabalho locais não se materializaram ou não foram totalmente capitalizadas. Os migran-

tes que conseguem emprego nos seus destinos tendem a obter resultados melhores 

do que os residentes, provavelmente devido aos seus níveis frequentemente mais altos 

de capital humano. No entanto, embora os migrantes sejam mais propensos a parti-

cipar da força de trabalho do que os residentes, seus níveis de emprego semelhantes 

indicam que uma parcela significativa de migrantes candidatos a emprego permanece 

desempregada. Essa diferença é mais pronunciada entre as mulheres migrantes, que 

também são mais propensas a trabalhar no setor informal do que as residentes. Além 

disso, os migrantes frequentemente trabalham em ocupações abaixo dos seus níveis 

de qualificação, prejudicando sua produtividade. Esta seção explora prováveis expli-

cações com base nas pesquisas existentes.

Um bom ponto de partida são as razões pelas quais trabalhadores e empresas 

tendem a ser mais produtivos em cidades mais populosas. As grandes cidades, para 

começar, são mercados maiores, que propiciam aos vendedores acesso a um número 

maior de fornecedores e clientes potenciais e lhes permitem atender os comprado-

res de uma variedade maior de produtos, sem precisar incorrer em custos extras de 

transporte. A aglomeração também permite maior especialização. Um trabalhador da 

construção civil, por exemplo, tem maior probabilidade de se especializar em uma deter-

minada tarefa, como ladrilhagem, se o mercado for grande o suficiente para garantir 
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emprego regular. Trabalhadores mais especializados normalmente são mais produti-

vos do que outros em suas áreas de atuação.

As grandes cidades também são mais propensas a ter mercados de trabalho 

“espessos”. Em uma cidade pequena, uma empresa que perde um trabalhador tem 

mais dificuldade para substituí-lo, do que uma empresa localizada em uma cidade 

grande. Da mesma forma, os trabalhadores que perdem seus empregos em cidades 

pequenas têm menos opções de reemprego do que aqueles em aglomerações maio-

res. Duranton e Puga (2004) indicaram que, além das vantagens que tiram do “com-

partilhamento” do mercado em grandes cidades, os trabalhadores também podem 

se beneficiar de vantagens de “combinação” e “aprendizado”. A aglomeração torna 

mais fácil, para as empresas, encontrar os tipos de trabalhadores de que necessitam 

e, para os trabalhadores, encontrar os tipos de empresas nas quais seriam mais pro-

dutivos. As cidades também promovem a interação entre um maior número de pes-

soas e, assim, uma maior troca de ideias e aprendizados, o que gera economias de 

escala na produção do conhecimento e facilita sua difusão. As cidades que oferecem 

melhores condições para que os mecanismos descritos acima operem têm maior pro-

babilidade de se beneficiar dos ganhos de produtividade produzidos pela aglomera-

ção impulsionada pela migração.

Acesso a aglomeração

Embora as economias de aglomeração possam potencialmente beneficiar as econo-

mias locais — incluindo migrantes e residentes — esses efeitos não são automáticos; 

as políticas públicas podem ser importantes para fomentá-las.

O crescimento populacional impulsionado pela migração não gera necessaria-

mente economias de aglomeração e aumentos da produtividade dos trabalhadores. 

Isso porque, mesmo que os migrantes vivam na mesma cidade que os tipos de tra-

balhadores, empresas, clientes ou instalações de que necessitam para que os benefí-

cios de produtividade da aglomeração se materializem, podem não ter proximidade 

com eles. Ao contrário dos Estados Unidos e de outros países de alta renda, onde a 

distância da residência ao centro da cidade está frequentemente associada a níveis 

de renda mais altos e deslocamentos de carro de/para o local de trabalho, o oposto 

se aplica a grande parte da América Latina. As populações de baixa renda, incluindo 

muitos migrantes, tendem a morar longe de onde os empregos de alta remuneração 

estão localizados (Cavalcanti, Mata e Santos 2019; Brueckner, Mation e Nadalin 2019), 

e sua conectividade com centros de emprego é deficiente. De fato, percorrer curtas 

distâncias em áreas urbanas na América Latina leva mais tempo do que em economias 

avançadas, e o deslocamento diário médio de/para o local de trabalho dura mais de 

90 minutos em muitas cidades da região (Cavallo, Powell e Serebrisky 2020).
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De acordo com vários estudos, as economias de aglomeração são frequentemente 

mais fortes onde as distâncias são muito curtas (Rosenthal e Strange 2020). Em um 

estudo da indústria publicitária em Nova York, por exemplo, Arzaghi e Henderson 

(2008) constataram que há fortes vantagens de produtividade em estar localizado 

próximo a outras empresas de publicidade, mas essas vantagens tendiam a começar 

a se dissipar a uma distância de 750 metros. Rosenthal e Strange (2003) estimaram 

que o efeito do tamanho do emprego local em um determinado setor no número de 

empregados de novas empresas nesse setor nos Estados Unidos era muito mais forte 

no raio de 1,6 quilômetro e caía praticamente pela metade em 8 quilômetros. Ahlfeldt 

et al. (2015) produziram estimativas estruturais da força das economias de aglomera-

ção dentro de Berlim, com base nas mudanças induzidas pela construção e a queda 

do Muro de Berlim, e concluíram que a proximidade gera fortes efeitos na produtivi-

dade, que se dissipam muito rapidamente, chegando a zero com um tempo de deslo-

camento de dez minutos. Na América Latina, um estudo recente de Almeida, Neto e 

Rocha (2023) mostrou fortes efeitos no Brasil do emprego na própria indústria, na cria-

ção de empresas e no emprego em novas empresas no raio de um quilômetro, que se 

dissiparam com a distância e desapareceram após cinco quilômetros.

A distância até as áreas de maior aglomeração da cidade também pode desem-

penhar um papel na persistência da informalidade do trabalho. Trabalhadores informais 

podem tirar grandes vantagens da aglomeração — de fato, estudos na América Latina 

frequentemente constataram que os efeitos de produtividade da aglomeração são 

maiores no setor informal do que no setor formal (Duranton 2016; Bernedo Del Carpio 

e Patrick 2021; Quintero e Roberts 2022; Gómez-Lobo, González e Calatayud 2022).4 

Embora os impulsionadores dessa diferença ainda sejam pouco estudados, é prová-

vel que estejam relacionados com o acesso a clientes. Grande parte do setor informal 

consiste em serviços não comercializáveis, que precisam ser produzidos e consumidos 

no mesmo local. Em aglomerações maiores, os trabalhadores informais têm acesso a 

um número maior de compradores potenciais.

Redes locais

Um dos principais obstáculos à capacidade dos migrantes de contribuir ativamente 

para as economias locais é a força das suas redes sociais locais. Embora os migran-

tes tendam a ter conexões em suas cidades de destino, essas conexões geralmente 

são os próprios migrantes, e seus laços com a economia local tendem a ser mais fra-

cos do que os dos residentes de longo prazo. Redes de apoio limitadas podem afe-

tar as oportunidades de emprego, as escolhas de moradia e o acesso dos migrantes a 

4  Uma exceção é um estudo de Matano, Obaco e Royuela (2020), que encontrou efeitos de aglomeração 
mais fortes no setor formal no Equador.
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seguros informais, além de exacerbar as diferenças de gênero no acesso ao mercado 

de trabalho.

Enquanto as pessoas nascidas e criadas na cidade normalmente têm amplas redes 

de familiares, amigos e conhecidos de longo prazo, os migrantes, pelo menos durante 

algum tempo após a migração, tendem a ter conexões locais em menor número e mais 

fracas. Isso é importante para o processo de procura de emprego, no qual as informa-

ções sobre onde estão as melhores oportunidades de emprego e as recomendações aos 

empregadores normalmente desempenham papéis importantes (Beaman e Magruder 

2012; Abel, Burger e Piraino 2020). Além disso, os migrantes que não conhecem nin-

guém que trabalhe em setores de alta produtividade em seus novos locais ficam em 

desvantagem para encontrar emprego nesses setores. De fato, esses migrantes muitas 

vezes acabam trabalhando nas mesmas ocupações e setores que os migrantes da mesma 

origem que chegaram mais cedo, em grande parte porque as conexões entre eles são 

seus principais pontos de acesso aos mercados de trabalho locais (Patel e Vella, 2013).

As conexões locais também podem fazer a diferença nas escolhas dos migran-

tes sobre onde morar e suas condições de moradia. Büchel et al. (2020), por exemplo, 

usaram dados anonimizados de telefones celulares da Suíça para mostrar que as pes-

soas são mais propensas a se mudar para (e a permanecer em) locais próximos de onde 

vivem suas conexões sociais. Os residentes de longo prazo também tendem a ter mais 

conhecimento de onde estão localizadas as melhores áreas residenciais e aquelas que 

é melhor evitar. Na falta dessas informações, os migrantes correm mais risco de morar 

em áreas menos desejáveis. Além disso, redes locais mais fracas tornam menos dispo-

nível aos migrantes mais jovens a opção de viver com suas famílias se uma boa mora-

dia for escassa e financeiramente inacessível.

As redes também são importantes como seguro informal para pessoas que enfren-

tam dificuldades. As evidências sugerem que a falta de redes de seguro informais pode 

estar desacelerando a migração interna em outras partes do mundo, principalmente na 

Índia. Em seus locais de origem, os migrantes potenciais dependem de familiares e ami-

gos para ajudá-los a suportar dificuldades de saúde ou econômicas, por exemplo. Esse 

tipo de apoio não está disponível em seus destinos potenciais (Munshi e Rosenzweig 

2016). Além disso, os migrantes — particularmente os migrantes internacionais — fre-

quentemente não se qualificam para os programas de proteção social existentes, por-

que muitos desses programas exigem períodos mínimos de trabalho ou residência e 

condição migratória regular (BID 2021b).

Finalmente, laços locais fracos podem exacerbar as diferenças de gênero entre 

migrantes no acesso aos mercados de trabalho locais. Como discutido anteriormente, 

papéis tradicionais de gênero atribuem mais responsabilidade às mulheres do que aos 

homens no cuidado de crianças, idosos, enfermos e pessoas com necessidades especiais, 

bem como em tarefas domésticas como limpar e cozinhar, entre outras. As mulheres 
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nos países em desenvolvimento normalmente dependem de outros parentes e da comu-

nidade mais ampla para receber apoio nessas tarefas (Talamas 2023). Para as famílias 

migrantes, no entanto, grande parte dessas redes é deixada para trás, em seus locais 

de origem. Isso pode se tornar uma questão fundamental em termos de destravar as 

oportunidades que a migração oferece às cidades latino-americanas, porque homens e 

mulheres da região migram a taxas semelhantes (Lall, Selod, e Shalizi 2006). Isso signi-

fica que metade dos migrantes urbanos pode estar exposta a restrições de gênero mais 

severas no que se refere a contribuir ativamente para os mercados de trabalho locais.

Participação dos migrantes na força de trabalho local

Mesmo quando os migrantes contribuem para o crescimento da população local, alguns 

podem não participar da força de trabalho local — ou pelo menos dos segmentos mais 

produtivos dos mercados de trabalho locais — o que reduz seu potencial para contri-

buir para a aglomeração da atividade econômica que aumenta a produtividade.

Muitos migrantes internacionais que não possuem os documentos necessários 

para ocupar empregos formais podem enfrentar barreiras jurídicas para participar dos 

mercados de trabalho locais. A anistia concedida pelo PEP na Colômbia, por exemplo, 

beneficiou meio milhão de migrantes venezuelanos, que estavam indocumentados seja 

porque ultrapassaram os 180 dias de permanência legalmente permitidos ou usaram 

pontos de travessia irregulares para entrar no país (Bahar, Ibáñez e Rozo 2021). Limi-

tar o emprego formal dos migrantes não apenas limita sua contribuição potencial para 

a produtividade local, mas pode afetar as finanças públicas locais devido à perda de 

receita fiscal, bem como a capacidade dos migrantes de participar de esforços coleti-

vos para responder a crises como a pandemia de Covid-19 (Urbina et al. 2023).

A participação na força de trabalho tende a diferir entre homens e mulheres 

migrantes, mais ainda do que entre homens e mulheres residentes. A Tabela 2.3 com-

para a participação na força de trabalho por gênero, entre migrantes e residentes. 

Em oito dos nove países da tabela para os quais havia dados disponíveis, a diferença 

de gênero na participação na força de trabalho em 2020 e anos anteriores foi consis-

tentemente maior entre migrantes urbanos do que entre residentes urbanos. A dife-

rença foi especialmente pronunciada na Bolívia, onde a taxa de participação na força 

de trabalho foi 19 pontos percentuais maior para residentes homens do que para resi-

dentes mulheres, mas quase 32 pontos percentuais maior para migrantes homens do 

que para migrantes mulheres. Da mesma forma, no Peru, a diferença de gênero foi de 

18 pontos percentuais para os residentes, mas de 27 pontos percentuais para os migran-

tes. Mesmo em países como Argentina e Chile, onde a diferença era bastante compa-

rável para residentes e migrantes, ela ainda era cerca de 2 pontos percentuais maior 

para migrantes. A exceção nesse grupo de países foi o Uruguai, onde as diferenças 
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de gênero na participação foram menores do que nos demais dos países, tanto para 

residentes quanto para migrantes, e ligeiramente maiores para residentes. Isso prova-

velmente reflete a interação das barreiras à participação no mercado de trabalho, tais 

como falta de redes ou distância geográfica dos centros de trabalho, com papéis tra-

dicionais de gênero na divisão doméstica do trabalho. Famílias migrantes com filhos 

que não têm o apoio de outros parentes e/ou moram a uma distância maior de cre-

ches ou escolas financeiramente acessíveis podem ser mais propensas a decidir que 

um dos pais — geralmente a mulher — deve ficar em casa para cuidar dos filhos e rea-

lizar outros trabalhos domésticos, em vez de procurar emprego remunerado no mer-

cado de trabalho local.

A capacidade dos migrantes de se tornarem participantes ativos em seus mer-

cados de trabalho de destino pode ser ainda mais limitada pela xenofobia e a discri-

minação a que são frequentemente submetidos. De acordo com dados recentes do 

Laboratório de Percepção Cidadã e Migração do BID — que contêm informações de 

várias fontes, incluindo conversas em redes sociais, pesquisas internacionais e arti-

gos de imprensa —, a preocupação pública com a migração cresceu nos últimos anos, 

juntamente com o conteúdo xenófobo do diálogo público. O discurso anti-imigração 

online tende a se concentrar nas capitais, que são os principais destinos de recentes 

ondas migratórias internacionais (BID 2023).

Duas preocupações frequentemente suscitadas para justificar esses sentimen-

tos são que os migrantes podem tirar empregos dos moradores locais e impulsionar 

TABELA 2.3 |  Participação na força de trabalho em áreas urbanas da 
América Latina e do Caribe, por condição migratória e gênero

Residentes Migrantes

Homens Mulheres Diferença Homens Mulheres Diferença

Argentina 63,91 45,45 18,45* 69,01 49,40 19,61*

Bolívia 73,88 55,03 18,85* 82,94 51,95 30,98*

Chile 62,07 44,63 17,44* 77,91 60,82 17,08*

Colômbia 72,04 52,11 19,92* 83,12 60,24 22,88*

Equador 74,91 50,19 24,72* 80,41 47,09 33,32*

Guatemala 76,64 41,60 35,05* 78,67 37,75 40,92*

Peru 68,30 50,17 18,13* 76,10 48,76 27,34*

Paraguai 80,69 61,00 19,69* 87,03 60,60 26,43*

Uruguai 69,40 55,37 14,03* 79,82 67,01 12,81*

Fonte: Cálculos dos autores, com base em pesquisas domiciliares de cerca de 2020 para todos os países, exceto 
Equador (2015) e Guatemala (2006).
Notas: A taxa média de participação na força de trabalho para cada subpopulação é calculada para indivíduos 
em idade ativa que vivem em áreas urbanas em cada país. O asterisco indica que a diferença entre homens e 
mulheres é estatisticamente significativa no nível de 5 por cento.
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o aumento da criminalidade. No entanto, essas visões não são corroboradas por evi-

dências, o que destaca o papel da informação e da comunicação na sua abordagem. 

Conforme discutido na seção 2.4, os efeitos reais da migração nos resultados no mer-

cado de trabalho dos residentes tendem a variar de pequenos a nulos. No que se refere 

à criminalidade, Ajzenman, Dominguez e Undurraga (2022) mostraram que, no Chile, o 

rápido aumento da população nascida no exterior entre 2010 e 2017 aumentou as pre-

ocupações com a criminalidade e os investimentos em tecnologias de proteção con-

tra a criminalidade entre os locais, mas, na prática, não teve efeito na incidência real 

de criminalidade.

Como será discutido no capítulo 3, evidências produzidas por um experimento de 

campo recente envolvendo migrantes venezuelanos no mercado colombiano de alu-

guel de imóveis sugeriram que o menor acesso a moradias de boa qualidade também 

é parcialmente explicado pela discriminação contra migrantes (Zanoni e Díaz 2023). 

Alguns migrantes — como aqueles que foram forçosamente deslocados de seus locais 

de origem ou têm baixos níveis de escolaridade — tendem a ocupar moradias precárias, 

com acesso limitado a serviços básicos (Busso e Chauvin 2023; Alves 2021). A resul-

tante vulnerabilidade a doenças ou o aumento da demanda por moradias pode reduzir 

a participação desses migrantes na força de trabalho. Também pode tornar a cidade 

insuficientemente atraente para que permaneçam, o que pode levá-los a decidir migrar 

novamente, seja de volta para suas casas ou para outros destinos, saindo completa-

mente da força de trabalho local.

Rebaixando as habilidades dos migrantes

A tendência dos novos migrantes de “rebaixar” suas ocupações — para aceitar empre-

gos que exigem menos qualificações e menos experiência do que as que possuem 

(Dustmann, Schönberg e Stuhler 2016; Blyde, Busso e Ibáñez 2020) — pode limitar o 

impacto positivo da migração no crescimento econômico local e intensificar a vulne-

rabilidade no mercado de trabalho de residentes pouco qualificados.

Dados de pesquisas domiciliares de 2019 e 2020 indicam que migrantes escolari-

zados têm maior probabilidade do que residentes com escolaridade semelhante de ser 

empregados em ocupações de baixos salários. A Tabela 2.4 mostra o percentual de tra-

balhadores assalariados com ensino médio ou mais, cuja remuneração estava no quartil 

inferior da distribuição salarial, calculado separadamente para residentes e migrantes. 

Em todos os países para os quais havia dados disponíveis, os trabalhadores migrantes 

tinham, em média, uma probabilidade quatro pontos percentuais maior de ser empre-

gados em ocupações de baixos salários, do que os residentes com escolaridade seme-

lhante. A diferença foi mais pronunciada na Colômbia, onde 32 por cento dos migrantes 

escolarizados ocupavam empregos de baixos salários, em oposição a 18 por cento dos 
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residentes com escolaridade semelhante. A diferença também foi grande na Bolívia e 

no Uruguai. Uma exceção foi o Peru, onde os migrantes escolarizados tinham menor 

probabilidade do que os residentes de trabalhar em empregos de baixa remuneração. 

A diferença não foi estatisticamente significativa no Chile e no Paraguai.

O rebaixamento de habilidades afeta a capacidade das economias locais para 

aproveitar as oportunidades geradas pela migração, de duas maneiras principais. Em 

primeiro lugar, exacerba o impacto negativo que a migração pode ter nos salários de 

residentes pouco qualificados, uma vez que esses últimos têm de competir no mer-

cado de trabalho não apenas com migrantes com níveis de escolaridade igualmente 

baixos, mas também com trabalhadores migrantes mais escolarizados. Em segundo 

lugar, reduz os efeitos positivos que a migração pode ter na produtividade ao aumen-

tar o capital humano da força de trabalho. Trabalhadores altamente produtivos empre-

gados em ocupações de baixa produtividade são subutilizados, o que limita sua renda 

potencial, além do consumo adicional, da poupança e do investimento com que pode-

riam contribuir para a economia local.

É provável que as questões discutidas acima se autocorrijam, pelo menos par-

cialmente, no longo prazo. De fato, um importante impulsionador da migração para 

trabalhadores jovens é o desejo de buscar oportunidades educacionais para si pró-

prios e para seus filhos, que normalmente são melhores nas cidades de destino. 

Eventualmente, os migrantes e seus descendentes que se tornam mais escolarizados 

podem obter acesso a ocupações de maior produtividade, e aqueles que aceitam 

ocupações abaixo das qualificações que possuem quando da sua chegada podem, 

com o tempo, mudar para empregos que correspondam melhor às suas habilidades 

TABELA 2.4 |  Trabalhadores escolarizados com salários baixos em áreas urbanas 
da América Latina e do Caribe, por condição migratória

Residentes Migrantes Diferença

Média de seis países 14,1 18,3 –4,2*

Bolívia 21,0 28,7 –7,7*

Chile 21,3 22,4 –1,1

Colômbia 17,7 31,8 –14,1*

Peru 20,4 17,3 3,1*

Paraguai 17,7 14,4 3,3

Uruguai 13,6 19,9 –6,3*

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2020 para todos os países, 
exceto Bolívia e Uruguai, com dados de 2019.
Notas: O termo “escolarizado” designa indivíduos com ensino médio ou mais. “Salários baixos” designa 
indivíduos no quartil inferior da distribuição salarial nacional, conforme cálculo entre trabalhadores assalariados 
em idade ativa vivendo em áreas urbanas. O asterisco indica que a diferença entre residentes e migrantes é 
estatisticamente significativa no nível de 5 por cento. A média dos seis países é uma média ponderada, em que 
o peso é a população do país.
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(Dustmann, Schönberg e Stuhler 2016). Além disso, o crescimento das cidades impul-

sionado pela migração pode tornar-se um ímã para futuros migrantes qualificados. 

De fato, as evidências sugerem que migrantes altamente qualificados nos Estados 

Unidos tendem a ser atraídos para aglomerações maiores (Kerr et al. 2017), e que 

ondas anteriores de migração podem contribuir com comodidades para as cidades 

de destino (por exemplo, uma maior variedade de alimentos regionais e uma cena 

cultural mais diversificada), o que, por sua vez, pode ajudar a atrair trabalhadores 

com níveis altos de escolaridade para essas cidades (De la Roca, Parkhomenko e 

Velásquez-Cabrera 2023).

Criação de empregos locais

Muitos dos desafios trazidos pela migração — particularmente aqueles que geram efei-

tos negativos nos resultados do mercado de trabalho de residentes pouco qualifica-

dos — decorrem de um problema estrutural enfrentado por muitas economias locais: a 

incapacidade para criar empregos com rapidez suficiente. Esse é, sem dúvida, o maior 

desafio para o desenvolvimento econômico local, e discuti-lo em profundidade está 

além do escopo deste relatório.

Há, no entanto, algumas observações que podem ser úteis para os formulado-

res de políticas. Em primeiro lugar, migrantes econômicos tendem a não ir para locais 

onde as oportunidades econômicas são limitadas. De fato, o fluxo de migrantes volun-

tários frequentemente é um indicador do sucesso econômico local — do fato de que 

as cidades lhes oferecem melhores oportunidades econômicas do que seus locais de 

origem (Glaeser, 2012). No entanto, esse pode não ser o caso de migrantes forçados. 

Indivíduos que fogem de desastres naturais ou violência provavelmente terão um con-

junto limitado de opções de destino, e muitos podem ser forçados a se mudar para 

lugares sem economias locais em expansão. Esses destinos podem enfrentar ainda 

mais dificuldades diante de um maior número candidatos a emprego. No entanto, os 

efeitos provavelmente serão de curta duração, na medida em que os migrantes força-

dos possam se mudar novamente, dessa vez para lugares que lhes ofereçam melho-

res perspectivas econômicas.

Em segundo lugar, embora em países de alta renda a migração possa ajudar a corrigir 

a criação lenta de empregos ao estimular a demanda local por trabalho (Howard 2020), 

esse não é atualmente o caso dos migrantes urbanos na América Latina. Mais pesquisas 

são necessárias para entender não apenas por que, na maior parte da América Latina 

e do Caribe, os migrantes têm menor probabilidade do que os residentes de encontrar 

emprego, mas também como as políticas públicas podem ajudar a reverter essa ten-

dência. Destravar o empreendedorismo migrante pode ser uma solução para permitir 

que as cidades da região capitalizem a promessa da migração.
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2.6. Conclusões

A chegada de migrantes é uma fonte de oportunidades para os mercados de traba-

lho locais. A migração aumenta o tamanho da população e da força de trabalho, o que 

pode estimular a produtividade de trabalhadores e empresas locais. Os migrantes ten-

dem a ser mais jovens e a ter menos dependentes do que os residentes, e sua chegada 

rejuvenesce a força de trabalho, reforçando o potencial de poupança e investimento. 

Evidências de vários países sugerem que trabalhadores migrantes podem fornecer ser-

viços que complementam a força de trabalho local, estimular a demanda por mão de 

obra local e contribuir para o empreendedorismo. A migração também aumenta a pro-

dutividade do país como um todo, pois ajuda a transferir recursos humanos de locais de 

baixa para alta produtividade. A migração pode, no entanto, impor desafios aos mer-

cados de trabalho de destino, incluindo impactos negativos nos salários e no emprego 

para alguns grupos de trabalhadores, que são impulsionados pela maior competição 

por empregos e podem exacerbar a desigualdade salarial local. Além disso, o aumento 

esperado na frequência de eventos climáticos extremos provocados pelas mudanças 

climáticas pode induzir mais migrantes com menos habilidades e menor escolaridade 

a migrar para cidades da América Latina e do Caribe, reduzindo os níveis médios de 

qualificação da força de trabalho local. Esses desafios tendem a ser mais fortes no 

curto prazo, enquanto as oportunidades tendem a ser capitalizadas no longo prazo.

Estudos empíricos sugerem que muitas das oportunidades que a migração abre 

para os mercados de trabalho locais não se materializaram ou não foram plenamente 

aproveitadas nas cidades da América Latina e do Caribe. Embora os migrantes tendam 

a ganhar salários mais altos e sejam mais propensos do que os residentes a ter empre-

gos formais quando encontram trabalho, muitos deles, para começar, não conseguem 

encontrar trabalho. Além disso, migrantes altamente qualificados têm maior probabi-

lidade de ser empregados em ocupações abaixo das suas qualificações. E migrantes 

mulheres têm um desempenho significativamente pior em seus mercados de traba-

lho de destino do que homens migrantes. Embora o efeito da migração nos resulta-

dos no mercado de trabalho dos residentes tenda a ser pequeno ou nulo, em média, e 

até mesmo positivo para alguns grupos de trabalhadores, ele é mais frequentemente 

negativo para trabalhadores mais vulneráveis, como aqueles com baixas qualificações 

e aqueles que trabalham no setor informal.

As pesquisas existentes fornecem evidências valiosas do que pode estar restrin-

gindo os efeitos potencialmente benéficos da migração nas cidades de destino na Amé-

rica Latina e no Caribe. Sabemos, por exemplo, que os benefícios de produtividade 

da aglomeração operam a distâncias relativamente pequenas, de modo que a falta de 

acesso às áreas mais aglomeradas das cidades e outras barreiras à participação na 

força de trabalho podem reduzir as contribuições dos migrantes para a economia local. 
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A falta de redes locais fortes também pode resultar em empregos subótimos para os 

migrantes e a más opções de localização dentro da cidade. E o rebaixamento de habi-

lidades pode tanto aumentar a concorrência enfrentada pelos grupos mais vulneráveis 

de trabalhadores quanto subutilizar o potencial de produtividade do capital humano 

migrante. O capítulo 4 deste relatório discute como as políticas públicas podem apli-

car esses insights para ajudar a potencializar os benefícios da migração para as eco-

nomias urbanas que a recebem.
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Migração e mercados  
habitacionais

A migração é um aspecto fundamental da sociedade contemporânea na América Latina 

e no Caribe, caracterizada pelo movimento de milhões de indivíduos entre cidades e 

países anualmente. Embora as motivações que impulsionam a migração sejam diversas, 

a busca de melhores oportunidades econômicas e de um padrão de vida mais alto fre-

quentemente emerge como um fator primordial, com efeitos substanciais na oferta, na 

demanda e nos preços de moradia. Este capítulo explora a intrincada interação entre 

migração e mercados habitacionais, examinando a literatura pertinente sobre o assunto 

e destacando os principais achados empíricos oriundos de pesquisas padronizadas e 

censos demográficos realizados na região. Além de enfatizar o impacto da migração 

nos mercados habitacionais, o capítulo examinará as implicações para políticas públi-

cas e identificará áreas para pesquisas futuras nesse campo importante e complicado.

A migração pode afetar os mercados habitacionais nas comunidades beneficiá-

rias de várias maneiras positivas. O aumento resultante na população pode levar a um 

crescimento da demanda habitacional, podendo elevar os preços de compra de imó-

veis residenciais e estimular novas construções. Isso, por sua vez, pode criar novos 

empregos e gerar crescimento econômico na economia local. Além disso, como este 

capítulo mostrará, os migrantes frequentemente tendem mais a alugar do que com-

prar imóveis residenciais. Isso amplia a demanda por moradias de aluguel e aumenta 

os preços dos aluguéis, gerando renda adicional para os proprietários de imóveis e 

criando incentivos para novas oportunidades de investimento no mercado imobiliário. 

As eventuais diferenças nas preferências e necessidades dos migrantes por moradia 

em comparação com os residentes locais podem levar a uma diversificação do mer-

cado habitacional e contribuir para a regeneração urbana e a revitalização de deter-

minadas partes de uma área urbana.

Infelizmente, a migração também pode ter alguns efeitos negativos no mer-

cado habitacional. Vários estudos constataram que os preços mais altos de moradia e 

3
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aluguéis, que podem resultar do aumento da demanda gerada pelos fluxos migrató-

rios, podem dificultar a capacidade dos residentes locais de pagar por um lugar para 

morar.1 Esse efeito é especialmente forte em áreas urbanas densamente povoadas 

onde, para começar, a moradia muitas é vezes escassa e cara e pode levar a uma situ-

ação em que os residentes locais são excluídos do mercado por questões financeiras. 

Em algumas áreas, particularmente em cidades onde a oferta habitacional é limitada, 

a migração pode produzir superlotação — um problema mais frequentemente enfren-

tado pelos migrantes, devido aos seus recursos econômicos normalmente limitados e 

à dificuldade de encontrar moradia acessível. As condições de vida apertadas e des-

confortáveis resultantes podem ser prejudiciais para a saúde e o bem-estar das famí-

lias migrantes, além de impor externalidades negativas a terceiros.

Para alugar ou comprar uma unidade habitacional no mercado formal, os indi-

víduos muitas vezes precisam ter um emprego formal e um histórico de crédito rela-

tivamente longo, o que é particularmente desafiador para os migrantes. Além disso, 

se os migrantes não conseguirem garantir unidades habitacionais no mercado formal, 

podem aumentar a demanda por moradias informais. Os bairros informais, que abri-

gam não apenas famílias residentes, mas também migrantes, exibem características 

distintivas que incluem ausência de direitos de propriedade; construção de unidades 

habitacionais que não cumprem regulamentos de zoneamento ou códigos de constru-

ção; condições de vida precárias; e falta de comodidades básicas como água potável 

e saneamento. Finalmente, os migrantes também podem competir por moradia social, 

o que pode limitar sua disponibilidade para os residentes locais.

O impacto geral da migração no mercado habitacional é complexo e pode variar 

muito dependendo das circunstâncias específicas de cada área urbana, tais como o 

nível de demanda habitacional, a disponibilidade de oferta habitacional, a interação 

de ambos e políticas públicas habitacionais existentes. Nas seções abaixo, nos apro-

fundamos em cada um desses elementos para apresentar um exame abrangente dos 

muitos obstáculos encontrados pelas áreas urbanas como resultado da migração. A aná-

lise aqui apresentada considera tanto migrantes internos (isto é, migrantes domésti-

cos entre cidades e rurais-urbanos) quanto migrantes internacionais, mas observamos 

que a maioria das constatações continua sendo a mesma se considerarmos cada um 

desses grupos separadamente.

1  Vários trabalhos acadêmicos estudaram o impacto da migração nos preços de compra e aluguel de moradia. 
Embora a maior parte da literatura tenha se concentrado na migração internacional — por exemplo, estudos de 
Saiz (2003, 2007) e Saiz e Wachter (2011), nos Estados Unidos; Akbari e Aydede (2012), no Canadá; Moallemi 
e Melser (2020) e Moallemi et al. (2021), na Austrália; Sá (2015), no Reino Unido; Selim Hacihasanoglu e Yilmaz 
(2023), na Turquia; e Gonzalez e Ortega (2013), na Espanha —, alguns estudos também avaliaram o impacto 
da migração interna, incluindo: Wang, Hui e Jiu-xia Sun (2017); Depetris-Chauvin e Santos (2018); Howard e 
Liebersohn (2021); Erol e Unal 2022; e Sharpe (2019). Uma literatura relacionada estudou os efeitos da gentri-
ficação nos Estados Unidos; ver Rosenthal e Ross (2015) para uma visão geral.
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3.1.  Demanda habitacional: uma análise comparativa de famílias 
migrantes e residentes

A demanda habitacional engloba uma interação multifacetada de fatores, que variam de 

características individuais e familiares a condições econômicas globais e locais. Entre 

esses determinantes, a renda, aliada aos preços das residências, é de particular impor-

tância.2 Geralmente, à medida que a renda aumenta, a demanda habitacional também 

tende a aumentar. Famílias de renda mais alta exibem maior capacidade de pagar por 

moradias e, muitas vezes, buscam residências maiores e de melhor qualidade. Fato-

res demográficos como tamanho, idade e composição familiar também contribuem 

para variações na demanda habitacional, com famílias maiores normalmente necessi-

tando de mais espaço residencial e as mais idosas muitas vezes preferindo residências 

menores, que requeiram menos manutenção. A localização é um fator-chave, pois as 

famílias valorizam a proximidade com o emprego, comodidades e suas redes sociais. 

Famílias com crianças, por exemplo, frequentemente priorizam a proximidade de ins-

tituições educacionais de alta qualidade, enquanto profissionais jovens querem estar 

perto de centros de emprego e comodidades urbanas. Finalmente, a disponibilidade 

e a acessibilidade de crédito desempenham um papel na configuração da demanda 

habitacional. A facilidade de acesso ao crédito tende a incentivar as famílias a investir 

no mercado habitacional e a comprar imóveis residenciais. Em geral, os determinantes 

da demanda habitacional variam entre indivíduos, famílias e mercados habitacionais, 

e compreendê-los é essencial para formuladores de políticas, incorporadoras imobili-

árias e participantes do mercado, se quiserem atender às necessidades de moradia de 

diferentes populações de forma eficaz.

Os capítulos anteriores enfatizaram as diferenças substanciais entre famílias migran-

tes e residentes. Os migrantes são geralmente mais jovens e mais escolarizados, e suas 

rendas são menores do que as dos residentes. Nesta seção, descrevemos os padrões 

de demanda habitacional, com base em nossa análise dessas diferenças. Inicialmente, 

concentramos a análise nas escolhas da forma de posse da moradia e avaliamos quan-

titativamente a disparidade nas taxas de propriedade de imóveis residenciais entre 

migrantes e residentes. Em seguida, avaliamos a lacuna de consumo de moradia migran-

te-residente, comparando os atributos de tamanho e qualidade das unidades habitacio-

nais ocupadas pelos respectivos grupos. Se os migrantes demonstram propensão para 

unidades habitacionais de menor qualidade, a demanda no setor de moradia informal 

pode aumentar (ONU-Habitat 2003, 2004). Por fim, estimamos a elasticidade-preço e 

renda da demanda habitacional para cada grupo. Nas tabelas e figuras associadas — 

nesta seção e no restante do capítulo — os dados censitários servem de fonte primária 

2  Um artigo clássico que revisa a teoria e a estimativa relevantes na economia de demanda habitacional é 
o de Mayo (1981).
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para o cálculo das estatísticas no nível de cidade. Conforme discutido no Quadro 1.2 e 

Busso et al. (2023), usamos dados suplementares de pesquisas para complementar os 

censos, fornecendo informações comparáveis em momentos específicos. Devido a limi-

tações amostrais, no entanto, agregamos os dados da pesquisa no nível de país.

Disparidades na propriedade de imóveis residenciais

Possuir casa própria tem diversos benefícios diretos e indiretos. Do ponto de vista 

financeiro, é frequentemente visto como um elemento-chave de acumulação de capi-

tal e estabilidade financeira. Estudos têm mostrado que a casa própria pode resultar 

em maior patrimônio líquido, maior acumulação de capital e menores taxas de pobreza 

para as famílias (ver Sodini et al. 2016, por exemplo). Além disso, a casa própria pode 

ser uma forma de poupança forçada, uma vez que os pagamentos de hipotecas con-

tribuem para a acumulação de capital. Também tem sido associada ao aumento da 

estabilidade social e do envolvimento na comunidade, além de um maior senso de per-

tencimento, gerando uma variedade de externalidades positivas. Quem possui casa pró-

pria, por exemplo, tem mais propensão a permanecer em seus bairros e a se envolver 

em atividades que fortalecem os laços sociais, como fazer trabalho voluntário e votar. 

Uma vasta gama de benefícios pessoais também está associada à casa própria. A casa 

própria pode proporcionar uma sensação de segurança e controle sobre o ambiente 

de vida, e os proprietários geralmente têm mais flexibilidade para fazer investimentos 

de longo prazo em suas propriedades. Finalmente, a casa própria tem sido associada 

a melhores resultados de saúde mental e física.

Qual a probabilidade de as famílias que migram para áreas urbanas terem acesso 

a casa própria, extraírem esses benefícios privados e gerarem efeitos de transborda-

mento (spillovers) positivos? Vários estudos demonstram de forma consistente uma 

correlação negativa substancial entre a condição de migrante internacional e a proprie-

dade de imóveis residenciais, revelando que a probabilidade de acesso à casa própria 

por migrantes internacionais é significativamente menor do que a de residentes locais. 

Borjas (2002), por exemplo, verificou que as taxas de propriedade entre famílias nati-

vas dos EUA no ano 2000 eram aproximadamente 20 pontos percentuais maiores do 

que entre os imigrantes. Portanto, o impacto da condição de imigrante na probabili-

dade de acesso à casa própria, embora seja substancial nos Estados Unidos, diminui 

com o tempo à medida que os imigrantes assimilam seu novo ambiente. Fatores como 

a juventude dos imigrantes e sua concentração em áreas com altas relações valor/alu-

guel também contribuem significativamente para índices menores de propriedade de 

imóveis (Coulson, 1999; Pintor, Gabriel e Myers 2001; Coulson e Dalton 2010; DeSilva e 

Elmelech 2012). Resultados semelhantes foram relatados em outros países, incluindo 

Finlândia (Kauppinen e Vilkama 2016); França (Gobillon e Solignac 2020); Alemanha 
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(Constant, Roberts e Zimmermann 2009); Holanda (Zorlu, Mulder e Van Gaalen 2014); 

e Espanha (Colom Andrés e Molés Mach í 2017).3

Com base em uma análise de nossas pesquisas domiciliares compiladas, a Tabela 3.1 

apresenta estimativas dos índices de propriedade de imóveis residenciais para famí-

lias migrantes e residentes na América Latina. Vale notar que nossa análise se desviou 

da literatura anterior ao adotar um escopo mais amplo, que abrangeu tanto migran-

tes internos quanto internacionais, em vez de se concentrar apenas na migração inter-

nacional. Apesar dessas distinções metodológicas, nossas conclusões corroboraram 

os de estudos anteriores. As taxas das famílias residentes eram relativamente altas, 

variando de 58 por cento na Colômbia a 90 por cento no Peru,4 notavelmente mais 

baixas entre famílias migrantes e particularmente baixas na Colômbia, onde foram de 

meros 23 por cento. A disparidade entre migrantes e residentes, que chamamos de dife-

rença no acesso de migrantes à casa própria (homeownership migrant gap – HOMG), 

foi consistentemente substancial em média, embora tenha variado consideravelmente 

TABELA 3.1 | Posse de unidades habitacionais por condição migratória, c. 2015

Taxas de propriedade de imóveis 
residenciais (%) Diferença absoluta 

no acesso à casa 
própria (p.p.)

Diferença relativa 
no acesso à casa 

própria (proporção)Migrante Residente

País [A] [B] [B]-[A] [B]/[A]

Bolívia 55,6 80,5 24,9 1,449

Chile 40,1 82,3 42,2 2,052

Colômbia 23,0 57,9 34,9 2,520

Equador 36,5 77,0 40,5 2,111

Guatemala 55,8 80,4 24,6 1,443

Paraguai 53,0 87,0 34,0 1,640

Peru 56,4 90,3 33,9 1,601

Uruguai 49,5 81,8 32,3 1,653

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2015 para todos os países, exceto 
Guatemala (2014) e Paraguai (2016).
Notas: “Propriedade de imóveis residenciais” é definida como a propriedade da unidade habitacional onde a 
família reside. As taxas de posse de casa própria para cada subpopulação são calculadas usando o domicílio 
como unidade de observação e consideram apenas os indivíduos que vivem em áreas urbanas. O status 
migratório é o do chefe da família. Os resultados foram semelhantes quando estimados apenas para migrantes 
internacionais, com exceção da Guatemala, onde não encontramos diferença no acesso à casa própria entre 
migrantes internacionais e residentes.

3  Vale ressaltar que não temos conhecimento de nenhum estudo que tenha estimado índices de proprie-
dade de imóveis residenciais por categorias específicas de condição migratória em países latino-americanos. 
Embora Gandelman (2009) tenha calculado os índices de casa própria em 17 desses países, não diferenciou 
entre famílias migrantes e residentes.
4  Em muitos países, os índices de casa própria foram substancialmente mais altas do que nos Estados Unidos 
(onde é de cerca de 65 por cento) e semelhantes aos relatadas por Gandelman (2009). Cabe observar, ainda, 
que condição de propriedade é autodeclarada e pode incluir propriedade de moradia informal (sem título).
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entre países. Alguns, como Chile, Colômbia e Equador, apresentaram diferenças abso-

lutas maiores, ultrapassando 35 pontos percentuais, enquanto as diferenças em paí-

ses como Bolívia e Guatemala foram menores.5

Para esclarecer os fatores por trás da diferença no acesso à casa própria, anali-

samos a seguir a relação entre a propriedade de imóveis e características demográfi-

cas, como idade e renda. Como demonstrado anteriormente, os migrantes geralmente 

têm perfis etários mais jovens e níveis de renda mais baixos do que os residentes, o que 

pode ter contribuído para a diferença no acesso à casa própria que observamos. Para 

levar em conta essas diferenças demográficas, estimamos a lacuna com base em um 

subconjunto de migrantes e residentes com características observáveis semelhantes, 

incluindo renda, idade e estado civil do(a) chefe da família. Ao levar em conta esses 

fatores, pudemos apresentar um exame mais preciso do efeito da condição migratória 

nos índices de casa própria, facilitando uma compreensão mais profunda dos meca-

nismos subjacentes à diferença no acesso à casa própria. Realizamos a análise usando 

um modelo econométrico linear simples, estimando uma HOMG condicional para cada 

país. Essa diferença condicional representou a disparidade que persistiria se migran-

tes e residentes possuíssem características observáveis idênticas.

Os resultados estão resumidos na figura 3.1. O eixo x da figura exibe a HOMG 

incondicional ao longo do tempo, enquanto o eixo y mostra estimativas da diferença 

condicional. Em 2005, por exemplo, a diferença nos índices de casa própria entre resi-

dentes e migrantes no Equador era próxima de 0,45 ponto percentual. Quando fize-

mos essa comparação entre indivíduos com idade, renda e escolaridade semelhantes, 

a diferença caiu para cerca de 0,32 ponto percentual. Alguns padrões que aparecem 

nesta figura merecem maior discussão. Em todos os países e coortes, por exemplo, a 

HOMG exibe repetidamente um valor positivo, embora varie significativamente entre 

os países. A diferença é consistentemente maior na Argentina, mas menor na Bolívia. 

Além disso, ao contabilizar as diferenças nas características demográficas, a diferença 

diminui de forma consistente (com a lacuna condicional geralmente caindo abaixo da 

linha de 45 graus). Escolaridade, idade, renda e estado civil respondem por aproxima-

damente um terço da diferença observada.

Examinamos ainda a variação potencial nos índices de casa própria por cidade. Essa 

análise, conforme ilustrado na Figura 3.2, apresentou evidências convincentes de dis-

paridades significativas nos índices de casa própria entre cidades. Vale ressaltar que as 

taxas de propriedade entre residentes locais superaram consistentemente as de migran-

tes, independentemente de termos considerado apenas as maiores cidades de cada país 

(conforme o painel A da figura) ou todos os centros urbanos (conforme o painel B).

5  Uma hipótese a ser explorada em pesquisas futuras é o fato de que países que não são receptores líquidos 
de migrantes internacionais podem ter HOMGs mais baixas, já que migrantes locais são menos propensos a 
enfrentar barreiras legais à propriedade do que migrantes internacionais.
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Até aqui, demonstramos que as taxas de propriedade de imóveis residenciais 

entre migrantes são menores do que entre residentes, mesmo depois de levar em conta 

características demográficas específicas, tais como renda, escolaridade, idade e estado 

civil. Além disso, essa lacuna varia significativamente entre países e cidades. Que fato-

res contribuem para a dificuldade ou facilidade com que os migrantes conseguem ter 

acesso à casa própria em diferentes cidades? Considerando a multiplicidade de efei-

tos externos positivos associados à casa própria, essa pergunta é crucial para pesqui-

sadores e formuladores de políticas.

Os migrantes consomem menos serviços habitacionais do que os 
residentes

Evidências extraídas da literatura econômica sugerem fortemente que um “défi-

cit habitacional” — o consumo insuficiente de serviços habitacionais — pode causar 

FIGURA 3.1 | Diferença no acesso à casa própria, por condição migratória
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Fonte: Cálculos dos autores, baseados em dados de pesquisas domiciliares, em torno do ano indicado na figura.
Notas: A figura mostra os índices condicionais e incondicionais de casa própria nos países da América Latina, 
por condição migratória. Os países incluídos são Argentina (ARG), Bolívia (BOL), Brasil (BRA), Chile (CHL), 
Colômbia (COL), Equador (ECU), Guatemala (GTM), Nicarágua (NIC), Peru (PER), Paraguai (PRY) e Uruguai 
(URY). As diferenças incondicionais simplesmente refletem a diferença nos índices de casa própria entre 
residentes e migrantes. Para calcular os índices condicionais, em cada país estimamos um modelo linear de 
probabilidade, em que a variável de resultado é igual a um se a família é proprietária da unidade habitacional onde 
reside, e zero caso contrário. As variáveis explicativas incluem renda familiar, idade do(a) chefe da família, sexo, 
estado civil e escolaridade e um indicador da condição migratória. O coeficiente sobre a condição migratória é 
a diferença no acesso à casa própria condicional. Os resultados foram semelhantes quando estimados apenas 
para migrantes internacionais. 
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FIGURA 3.2 |  Taxas de propriedade de imóveis residenciais em cidades da 
América Latina e do Caribe, por condição migratória
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Fonte: Cálculos dos autores, a partir da Base do Centro GHS 2015 e microdados dos censos demográficos 
descritos no quadro 1.2.
Notas: Os resultados foram semelhantes quando estimados apenas para migrantes internacionais, embora com 
menos observações no painel B, uma vez que algumas cidades pequenas da amostra não tinham migrantes 
internacionais naquele momento.
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externalidades negativas.6 As famílias que não têm acesso a serviços habitacionais 

adequados podem ser obrigadas a residir em condições de superlotação ou precarie-

dade, o que, por sua vez, pode levar a várias questões sociais, incluindo problemas de 

saúde, criminalidade e agitação social. O consumo inadequado de serviços habitacio-

nais também pode contribuir para uma queda no valor dos imóveis, em detrimento do 

bairro e da comunidade mais ampla.

O consumo de serviços de habitação por migrantes é influenciado por vários 

fatores, incluindo seus níveis de renda, situação legal, preferências de moradia e dis-

ponibilidade de moradia a preços acessíveis na área de destino. A pergunta é: nas 

cidades latino-americanas, os migrantes consomem menos serviços habitacionais do 

que os residentes? Para respondê-la, recorremos a pesquisas e censos harmonizados 

para comparar as características das moradias entre os dois grupos. Essa abordagem 

analítica nos permitiu revelar disparidades significativas na região. Embora os migran-

tes tendam a ser apenas uma fração da população total de bairros informais, estudos 

no âmbito da literatura acadêmica indicam uma correlação marcada entre migração 

e crescimento de moradias informais, particularmente em cidades africanas (ver, por 

exemplo, ONU-Habitat 2004). E o consumo de moradia informal pode exacerbar as 

externalidades negativas associadas ao subconsumo de moradia. Embora a identifi-

cação precisa de assentamentos informais estivesse fora do escopo do nosso estudo, 

centramos nosso foco para esta seção em três medidas-chave do consumo habitacio-

nal: espaço interno (área útil), superlotação e acesso a serviços públicos.

A Tabela 3.2 apresenta evidências convincentes de que os migrantes na Amé-

rica Latina tendem a consumir menos espaço interior do que os residentes, como indi-

cado pelo número de cômodos e quartos em suas respectivas unidades habitacionais. 

Em média, as famílias migrantes da nossa amostra residiam em unidades com 2,8 cômo-

dos, incluindo 1,8 quarto. Em contrapartida, as famílias residentes dispunham, em média, 

de 17 por cento mais cômodos e 18 por cento mais quartos. Além disso, embora a maio-

ria dos domicílios na América Latina tenha um cômodo separado e exclusivo para a 

cozinha, entre os migrantes da nossa amostra a existência desse cômodo era menos 

frequente do que entre os residentes — uma diferença de aproximadamente 10 pon-

tos percentuais.

Essas discrepâncias nos padrões de consumo habitacional foram consistentes na 

maioria das cidades da nossa amostra, como ilustrado na Figura 3.3, na qual todos os 

pontos de dados ficam abaixo da linha de 45 graus.

6  O termo “déficit habitacional” está frequentemente imbuído de um grau de ambiguidade que resulta em 
uma falta de precisão conceitual. Em estudos acadêmicos, o termo é normalmente usado para descrever dois 
conceitos inter-relacionados. Um deles é o déficit quantitativo, que serve para quantificar o déficit numérico 
de unidades habitacionais; o outro é o déficit qualitativo, que fornece uma estimativa do número de famílias 
residindo em moradias que não atendem aos critérios padrão (para mais informações, ver Bah, Issa e Geh 2018, 
Bouillon 2012 e Banco Mundial 2020). Este relatório concentra-se neste último ponto.
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TABELA 3.2 |  Características das unidades habitacionais por condição migratória, 
c. 2015

Número médio 
de cômodos

Número médio  
de quartos

Domicílios com um 
cômodo separado para 

a cozinha (%)

País Migrante Residente Migrante Residente Migrante Residente

Argentina 2,316 2,937 1,488 1,861 92,0 94,4

Bolívia 2,058 2,694 1,282 1,824 62,0 81,0

Chile 3,661 3,971 2,465 2,849  —  —

Colômbia 2,940 3,423 1,735 2,050 84,6 91,0

Equador 2,925 3,222 1,937 2,161  —  —

Guatemala 2,389 2,585 1,948 2,085 58,9 72,1

Paraguai 2,832 3,527 1,820 2,323 80,2 88,9

Peru 2,924 3,526 1,888 2,262  —  —

Uruguai 3,100 3,461 1,797 1,994 96,4 96,6

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2015 para todos os países, exceto 
Guatemala (2014) e Paraguai (2016).
Notas: Os resultados foram semelhantes quando estimados apenas para migrantes internacionais, exceto para 
Colômbia, Equador e Peru, onde, naquele momento, esses migrantes possuíam unidades habitacionais com 
mais cômodos e quartos do que aquelas ocupadas por residentes.

FIGURA 3.3 |  Número de quartos em cidades da América Latina e do Caribe, por 
condição migratória
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As famílias migrantes também dispunham de menos espaço interior do que as 

famílias residentes permanentes, medida pelo número de cômodos e quartos. Para 

avaliar se os domicílios migrantes estavam mais lotados, calculamos um “índice de 

superlotação” simples, dividindo o número de indivíduos residentes em um domicílio 

pelo número de quartos na unidade habitacional. Para avaliar a “diferença de super-

lotação” entre os dois grupos, usamos duas abordagens diferentes. A primeira envol-

veu um cálculo simples da diferença incondicional no índice de superlotação entre 

migrantes e residentes. Para a segunda, calculamos diferenças condicionais, consi-

derando as características demográficas (como idade e renda), que prevaleceriam se 

famílias residentes e migrantes compartilhassem os mesmos atributos. Os resultados 

são apresentados na Figura 3.4, em que o eixo x representa a diferença incondicio-

nal de superlotação.

Ao contrário da diferença observada entre famílias migrantes e residentes no 

número de quartos, a diferença incondicional de superlotação não apresentou con-

sistentemente valores positivos. Em aproximadamente metade dos países da nossa 

amostra, durante 2005 e 2010 o número de pessoas por quarto em domicílios migran-

tes foi significativamente inferior ao de domicílios residentes. No Equador, por volta 
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Fonte: Cálculos dos autores, a partir da Base de Dados do Centro GHS 2015 e microdados dos censos 
demográficos descritos no quadro 1.2.
Notas: A figura mostra o número médio de quartos de domicílios migrantes e residentes, por cidade. Os 
resultados foram semelhantes quando estimados apenas para migrantes internacionais.
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de 2015, por exemplo, o número médio de pessoas por quarto entre os migrantes 

era aproximadamente 0,07 menor do que entre os residentes, com as famílias resi-

dentes tendo, em média, 1,97 pessoa por quarto naquele ano. A diferença condi-

cional, no entanto, tendeu a ser positiva na maioria dos casos. Em outras palavras, 

quando comparamos famílias residentes e migrantes com renda, idade, número de 

filhos e outros fatores relevantes iguais, verificamos que os migrantes tendiam a 

residir em unidades habitacionais um pouco mais lotadas (cerca de 5 por cento) do 

que os residentes.

Um aspecto vital do consumo habitacional é o acesso a serviços de água e esgoto. 

A presença de infraestrutura adequada de água e esgoto não apenas atende às neces-

sidades humanas básicas de água potável e saneamento, mas também contribui para a 

saúde pública, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento econômico. As esta-

tísticas descritivas apresentadas na Tabela 3.3 revelam que, embora o acesso geral 

a essas comodidades públicas essenciais fosse relativamente alto nas cidades lati-

FIGURA 3.4 | Diferença de superlotação, por condição migratória
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares, em torno do ano indicado na figura.
Notas: A figura mostra as diferenças condicionais e incondicionais entre o número de pessoas por quarto de 
famílias migrantes e residentes em países latino-americanos, usando dados de pesquisas domiciliares entre 
2000 e 2020. Os países incluídos são Argentina (ARG), Bolívia (BOL), Brasil (BRA), Chile (CHL), Colômbia 
(COL), Equador (ECU), Guatemala (GTM), Nicarágua (NIC), Peru (PER), Paraguai (PRY) e Uruguai (URY). 
As diferenças incondicionais refletem simplesmente a diferença na taxa de ocupação (número total de membros 
da família dividido pelo número de quartos na unidade) entre famílias residentes e migrantes. Para calcular as 
taxas condicionais, em cada país e ano estimamos um modelo de regressão linear, onde a variável de resultado 
é o número de pessoas por quarto. As variáveis explicativas incluem renda familiar, idade do(a) chefe da 
família, sexo, estado civil e escolaridade e um indicador de condição migratória. O coeficiente sobre a condição 
migratória é a diferença de ocupação condicional. Os resultados foram semelhantes quando estimados apenas 
para migrantes internacionais.
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no-americanas por volta de 2015, a probabilidade de os migrantes disporem dessas 

comodidades era menor em alguns países do que em outros. Na Bolívia, por exemplo, 

enquanto 88 por cento das famílias residentes estavam conectadas à rede pública de 

água, entre as famílias migrantes esse percentual era de apenas 83 por cento. Por outro 

lado, em outros países as diferenças observadas foram menores ou, em alguns casos 

— Argentina, por exemplo — as famílias migrantes tinham melhor acesso.

A figura 3.5 fornece uma representação gráfica das disparidades encontra-

das no acesso a serviços de água e esgoto entre famílias migrantes e residentes em 

várias cidades latino-americanas, que diferiram substancialmente nesse aspecto. Em 

várias cidades, incluindo San Jose, Guayaquil, Arequipa e Lima, os migrantes tinham 

menor probabilidade de acesso a esses serviços essenciais. É importante notar, no 

entanto, que em algumas cidades como Guadalajara e Montevidéu ocorreu o con-

trário, com taxas de acesso mais altas (até certo ponto) entre os migrantes do que 

entre os residentes.

Em suma, verificamos que os migrantes exigiam menos espaço interno, tinham 

acesso limitado a redes públicas de água e esgoto em várias cidades e, após levar em 

conta as características demográficas, geralmente viviam em condições de maior lotação 

do que suas contrapartes locais. Essas constatações foram consistentes com estudos 

que estabeleceram uma relação positiva entre fluxos migratórios e o crescimento de 

TABELA 3.3 |  Serviços habitacionais nos países da América Latina e do Caribe, por 
condição migratória, c. 2015

Número de 
observações

Domicílios 
conectados à 

rede pública de 
água (%)

Domicílios com 
acesso a água na 

unidade (%)

Domicílios com 
acesso a esgoto 

(%) 

País Migrante Residente Migrante Residente Migrante Residente Migrante Residente

Argentina 916 36.701 0,968 0,901 0,971 0,968 — —

Bolívia 582 7.353 0,829 0,881 0,527 0,579 0,873 0,896

Chile 7.117 57.799 0,998 0,997 0,996 0,996 — —

Colômbia 6.283 25.298 0,987 0,984 — — 0,990 0,989

Equador 912 17.605 0,947 0,960 0,881 0,911 0,996 0,992

Guatemala 324 10.142 0,025 0,019 — — 0,778 0,642

Paraguai 662 4.920 0,909 0,867 0,604 0,632 0,699 0,717

Peru 1.132 18.456 0,896 0,904 0,795 0,852 — —

Uruguai 2.512 35.553 0,993 0,993 0,992 0,990 — —

Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2015 para todos os países, exceto 
Guatemala (2014) e Paraguai (2016).
Notas: Os resultados foram semelhantes na maioria dos países, quando estimados apenas para migrantes 
internacionais. A proporção de acesso público a água encanada e água na unidade foi maior para os migrantes 
internacionais do que para os residentes em países como Bolívia, Equador, Peru e Uruguai; e o acesso a esgoto, 
à época, foi maior para os migrantes internacionais do que para os residentes na Bolívia e na Colômbia. 
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FIGURA 3.5 |  Acesso a água e saneamento públicos nas cidades da América Latina 
e do Caribe, por condição migratória
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bairros informais, uma vez que áreas sem acesso a serviços públicos básicos são geral-

mente definidas como tal.7

Por fim, muitos trabalhos têm sugerido que as pessoas que vivem em bairros 

informais tendem a priorizar a qualidade da localização em detrimento da qualidade da 

moradia. Em outras palavras, apesar das desvantagens potenciais em termos de quali-

dade da moradia e acesso a serviços básicos nessas áreas, os moradores desses bairros 

optam por eles devido à sua proximidade com o centro da cidade (ver, por exemplo, 

Celhay e Undurraga 2022; Bird, Montebruno e Regan 2017; Galiani et al., 2017). Essa 

opção estratégica lhes permite aproveitar os benefícios das economias de aglomera-

ção inerentes a áreas urbanas centrais, bem como melhorar a sua produtividade e as 

suas perspectivas de emprego (Glaeser, 2012). Se os migrantes estão mais inclinados 

a se estabelecer em bairros informais, segue-se que eles também têm maior probabi-

lidade de residir nas proximidades de centros de emprego, mesmo que isso signifique 

comprometer seu uso de serviços habitacionais. Lamentavelmente, a falta de dados 

relevantes restringe um exame direto dessa hipótese.8

Influência dos preços dos aluguéis e da renda familiar na demanda 
habitacional

As seções anteriores estabeleceram uma notável disparidade nos índices de casa pró-

pria entre migrantes e residentes, bem como uma menor demanda por serviços habi-

tacionais entre migrantes. Nesta seção, o foco muda para a avaliação da influência dos 

preços e da renda na demanda habitacional de famílias migrantes e residentes. Dadas 

as limitações impostas pela indisponibilidade de dados, a análise concentra-se princi-

palmente no mercado de aluguel.9

Para examinar a influência dos preços dos aluguéis e da renda familiar no con-

sumo habitacional, estimamos a elasticidade-preço e a elasticidade-renda da demanda 

habitacional. A elasticidade-preço da demanda mede a variação percentual na quan-

tidade de moradias (isto é, o número de unidades habitacionais) necessárias, em res-

posta a uma variação percentual nos preços de moradia. Uma baixa elasticidade-preço 

(valor absoluto entre 0 e 1) indica uma demanda relativamente inelástica, sugerindo que 

as variações de preços têm um efeito limitado na quantidade necessária de moradias. 

7  A ONU-Habitat (2004) caracterizou como assentamentos informais aqueles que atendem a um ou a ambos 
dos seguintes critérios: (1) pelo menos metade dos moradores não tem direitos de propriedade ou estão en-
volvidos em arranjos informais de aluguel com alguém que não possui um título de terra e/ou (2) pelo menos 
metade dos moradores não tem acesso a no mínimo um dos três serviços essenciais a seguir: eletricidade, 
água potável e/ou saneamento melhorado.
8  Especificamente, faltam informações sobre a localização exata dos domicílios.
9  Embora preços de aluguel sejam encontrados em muitas pesquisas na região, não há informações confiáveis 
sobre transações de preços de moradia.



REPENSANDO A MIGRAÇÃO URBANA: OPÇÕES DE POLÍTICAS PARA CIDADES DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

92

Por outro lado, a elasticidade-renda da demanda quantifica a variação percentual na 

quantidade de moradias necessárias, em resposta a uma variação percentual na renda 

familiar. Uma elasticidade-renda positiva significa moradia como um bem normal, indi-

cando que à medida que a renda aumenta, a demanda habitacional também aumenta. 

Compreender a elasticidade-renda e a elasticidade-preço da demanda é extremamente 

importante para formuladores de políticas e pesquisadores, visto que oferece uma 

perspectiva da sensibilidade da demanda habitacional, bem como de flutuações de 

renda e variações de preços. Essa perspectiva permite a formulação de políticas efeti-

vas, particularmente em mercados nos quais choques migratórios aumentam a demanda.

Para estimar a elasticidade-renda e a elasticidade-preço da demanda habitacional, 

usamos metodologias econométricas bem estabelecidas (ver, por exemplo, Malpezzi e 

Mayo 1987). Nossa abordagem de estimativa usou dados em nível de domicílio, abran-

gendo informações sobre pagamentos totais de aluguel, renda familiar, preços locais de 

aluguel e características demográficas do domicílio, como seu tamanho. Os resultados, 

mostrados na Figura 3.6, merecem um exame e uma discussão cuidadosos. Especifi-

camente, nossas estimativas de elasticidades-preço para residentes ficaram dentro da 

faixa de –0,2 a –0,5 — semelhantes a estimativas relatadas anteriormente na literatura 

(ver, por exemplo, Malpezzi e Mayo 1987, Tabela 1). As elasticidades-preço estimadas 

para migrantes cobriram um espectro mais amplo, abrangendo de –0,1 no Paraguai a 

FIGURA 3.6 |  Elasticidade-preço e elasticidade-renda da demanda por moradia de 
aluguel na América Latina, c. 2015
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–0,8 na Guatemala. No entanto, é importante notar que as elasticidades para migran-

tes estavam sujeitas a estimativas imprecisas, caracterizadas por amplos intervalos de 

confiança. Essa imprecisão deveu-se, principalmente, a menores tamanhos amostrais. 

Quando agregamos os dados de pesquisas de todos os países incluídos no estudo 

(por volta de 2015) e usamos a mesma especificação parcimoniosa consistente usada 

na Figura 3.6, a análise revelou uma elasticidade-preço estimada de aproximadamente 

–0,37. Isso sugeriu que uma queda de 10 por cento nos preços de moradia, obtida, por 

exemplo, por meio de um subsídio habitacional, levaria a um aumento de aproxima-

damente 4 por cento na demanda. É importante ressaltar que, quando comparamos 

as elasticidades-preço da demanda habitacional entre migrantes e residentes dentro 

dessa especificação agrupada, as disparidades foram mínimas.

O painel A da Figura 3.6 apresenta estimativas da elasticidade-renda da demanda 

habitacional. Consistente com os achados da literatura acadêmica, a figura mostra elasti-

cidades da renda consistentemente abaixo de 1, geralmente variando de 0,25 a 0,5. Com 

exceção da Bolívia e do Peru, as disparidades encontradas nas elasticidades-renda entre 
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em dados de pesquisas domiciliares de 2015 para todos os países, exceto 
Guatemala (2014) e Paraguai (2016).
Notas: Empregamos modelos de regressão linear para estimar a elasticidade-preço e a elasticidade-renda 
da demanda habitacional, especificamente para moradias de aluguel, entre migrantes e residentes dentro de 
cada país. Os países incluídos são Argentina (ARG), Bolívia (BOL), Brasil (BRA), Chile (CHL), Colômbia (COL), 
Equador (ECU), Guatemala (GTM), Nicarágua (NIC), Peru (PER), Paraguai (PRY) e Uruguai (URY). Nossas 
estimativas envolvem a especificação de uma equação em que o logaritmo natural da renda bruta mensal serve 
como variável dependente. As covariáveis consideradas consistem no logaritmo da renda familiar, logaritmo 
do preço mediano de aluguel no respectivo município, tamanho da família e tamanho da família ao quadrado. 
Os coeficientes das duas variáveis iniciais estão visualmente representados nas figuras acima. Os resultados 
foram semelhantes quando estimados apenas para migrantes internacionais, com maior elasticidade-renda da 
demanda para migrantes internacionais do que para migrantes em geral.
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migrantes e residentes foram relativamente pequenas. Quando consideramos a especi-

ficação agrupada entre países, constatamos que a elasticidade-renda média para resi-

dentes foi de aproximadamente 0,38, enquanto o valor para migrantes foi ligeiramente 

maior, próximo a 0,4. Consequentemente, um aumento de 10 por cento na renda cor-

respondeu a um aumento de aproximadamente 4 por cento na demanda habitacional.

As evidências apresentadas acima indicam que a demanda habitacional no mer-

cado de aluguel na região, representando a relação entre os serviços habitacionais 

pelos quais as famílias estão dispostas a pagar em termos de preço e renda, é com-

parável entre migrantes e residentes locais. Podemos esperar que o efeito das flutua-

ções nos preços e dos choques de renda na demanda habitacional seja relativamente 

semelhante para ambos os grupos. As estimativas de elasticidade servem como insu-

mos importantes para que os formuladores de políticas realizem análises contrafactu-

ais e simulem como os choques de migração (bem como outros) afetam os resultados 

do mercado. A seção 3.3 aprofunda essas ideias.

3.2.  Oferta habitacional: fornecer abrigo adequado pode ser um 
desafio

Oferta habitacional, no contexto desta análise, designa a quantidade de “serviços 

habitacionais” acessíveis para compra ou aluguel em um mercado ou área geográfica 

específica, a um determinado preço. Como discutimos na seção 3.1, embora possamos 

pensar no conceito de “serviços habitacionais” como pertinentes principalmente ao 

espaço interno total da moradia, ele engloba componentes adicionais, tais como sua 

qualidade geral e a disponibilidade de serviços públicos. Entender os determinantes da 

oferta habitacional é essencial, e um fator significativo é a presença de terras urbanizá-

veis (Saiz 2010; Harari 2020). Em áreas onde a terra é abundante e está prontamente 

acessível, a construção de novas unidades habitacionais tende a ser mais fácil e seu 

preço mais acessível. No entanto, em regiões densamente povoadas ou onde a dispo-

nibilidade de terras é limitada, os custos associados à construção de novas unidades 

habitacionais podem ser consideravelmente mais altos. Outro determinante fundamen-

tal da oferta habitacional é o custo de construção (Glaeser e Gyourko 2018). Os gas-

tos envolvidos na construção de novas unidades habitacionais são influenciados por 

custos de materiais, gastos com mão de obra, exigências regulatórias e outros fatores. 

Em áreas onde esses custos são altos, as incorporadoras podem estar menos dispostas 

a construir novas unidades habitacionais, gerando uma escassez de oferta de moradias 

disponíveis. As políticas governamentais também exercem uma influência significativa 

na oferta habitacional (Hilber e Vermeulen 2016; Ihlanfeldt, 2007; Mayer e Somerville 

2000). Leis de zoneamento e códigos de construção, por exemplo, podem afetar a 

acessibilidade da terra e os custos de construção. Além disso, políticas relacionadas 
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a tributação, subsídios e incentivos podem moldar as decisões das incorporadoras de 

construir novas moradias. Ao compreender a interação entre esses determinantes e a 

oferta habitacional, os formuladores de políticas podem eficazmente abordar os desa-

fios e promover um mercado de moradia adequado e sustentável.

Na América Latina, e em muitas outras partes do mundo em desenvolvimento, 

moradias são fornecidas tanto em mercados formais quanto informais. Mercados for-

mais de moradia geralmente se referem a mercados habitacionais legais e regulamen-

tados, tipicamente caracterizados por direitos de propriedade claros, proteção legal 

para inquilinos e proprietários ou, em alguns cenários, pelo acesso a sistemas formais 

de financiamento e hipoteca. As unidades habitacionais em mercados formais são geral-

mente construídas por incorporadoras licenciadas, e a construção está sujeita a códigos 

de construção e regulamentos de zoneamento. Os mercados formais são geralmente 

considerados mais estáveis e seguros do que os informais, com unidades habitacio-

nais de melhor qualidade e maior acesso a serviços públicos como água, saneamento 

e eletricidade. Em contraste, os mercados habitacionais informais são caracterizados 

pela falta de direitos de propriedade, e as unidades habitacionais são muitas vezes 

construídas sem levar em conta regulamentos de zoneamento ou códigos de cons-

trução. Os mercados informais normalmente têm altos níveis de pobreza, acesso limi-

tado a serviços públicos e condições de vida inadequadas. A moradia informal suscita 

várias preocupações, especialmente no que diz respeito a infraestrutura urbana inade-

quada. Compreender as interconexões dos mercados formais e informais é importante 

na formulação de políticas para acomodar adequadamente um influxo de migrantes 

em uma área urbana.10

O restante desta seção analisa dois tópicos relacionados. Primeiramente, dis-

cutimos o trade-off entre a oferta dos mercados habitacionais formais e informais na 

região. Em seguida, avaliamos as diferenças na capacidade de resposta potencial da 

oferta habitacional — isto é, a elasticidade-preço da oferta habitacional — nas cida-

des latino-americanas.

A oferta habitacional formal versus informal

A expansão da oferta habitacional informal pode oferecer opções de moradia financei-

ramente acessíveis a famílias de baixa renda, tanto migrantes quanto residentes, cujas 

restrições financeiras específicas — ou, às vezes, sua condição legal — podem impedir 

seu acesso a moradia formal. É importante reconhecer, no entanto, que a proliferação 

10  Residentes de moradias informais, por exemplo, podem procurar comprar unidades habitacionais formais 
à medida que se tornam financeiramente mais estáveis, enquanto incorporadoras no mercado formal podem 
procurar comprar terras em áreas de assentamento informal para desenvolvimento futuro.
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de mercados imobiliários informais também impõe custos e desafios significativos. 

A ausência de infraestruturas urbanas básicas, tais como instalações adequadas de 

água e saneamento, é especialmente onerosa, o que pode dar origem a problemas de 

saúde pública, incluindo a propagação de doenças. Além disso, os bairros informais 

são frequentemente caracterizados por condições de vida precárias, incluindo super-

lotação e estruturas habitacionais insuficientes (Libertun de Duren 2021). Ademais, a 

ausência de direitos de propriedade nesses mercados tem implicações prejudiciais para 

vários resultados econômicos. Pesquisas têm mostrado o potencial transformador da 

concessão de direitos de propriedade a indivíduos que residem em bairros informais, 

demonstrando que essa medida pode melhorar significativamente a percepção que os 

moradores têm do seu bem-estar (Tella, Galiant e Schargrodsky 2007) e os resultados 

de emprego (Field 2005), além de incentivar o aumento do investimento em moradia 

(Galiani e Schargrodsky 2010). Além do mais, uma revisão abrangente da literatura rea-

lizada por Marx, Stoker e Suri (2013) concluiu que viver em bairros informais pode per-

petuar ciclos de pobreza, atuando como uma armadilha de pobreza.11

A oferta habitacional informal também pode ter consequências duradouras e restrin-

gir o uso eficiente da terra. Com base em uma análise teórica da ocupação urbana, por 

exemplo, uma hipótese apresentada por Brueckner e Selod (2009) e Brueckner (2013) 

sugeriu que a moradia informal exerce pressão sobre o mercado habitacional formal ao 

reduzir a área disponível para residentes formais, levando a um aumento dos preços da 

terra no setor formal. Brueckner, Mation e Nadalin (2019) testaram e confirmaram essas 

previsões teóricas em cidades brasileiras. Em outro estudo influente, Henderson, Regan 

e Venables (2021) estimaram grandes perdas de bem-estar decorrentes de fricções ins-

titucionais que dificultam a transformação do uso da terra em Nairóbi, no Quênia. Entre 

suas principais observações estava a de que o uso informal da terra pode ser persis-

tente. O redesenvolvimento de assentamentos informais é caro, e fricções associadas 

podem limitar o desenvolvimento de construções formais em locais desejáveis. O cres-

cimento ou a melhoria de assentamentos informais pode acentuar ineficiências no mer-

cado fundiário. Dois outros estudos chegaram a uma conclusão semelhante ao examinar 

os potenciais efeitos inibidores dos programas de urbanização de bairros na formaliza-

ção tempestiva de assentamentos informais.12 Um deles, conduzido por Harari e Wong 

(2021) em Jacarta, na Indonésia, postulou que iniciativas de melhoria de assentamentos 

informais podem realmente impedir o redesenvolvimento de longo prazo dessas áreas. 

Outro, de Michaels et al. (2021), argumentou que, em comparação com áreas vizinhas 

não tratadas, os bairros informais que passaram por melhorias em Dar es Salaam, na 

11  Entre outros estudos que analisaram os efeitos negativos dos bairros informais estão os de Furszyfer Del Rio 
e Sovacool (2023), Brotherhood et al. (2022), Turok, Budlender e Justin Visagie (2018) e Lanjouw e Levy (2002).
12  Programas de melhoria de bairros são amplamente populares em todo o mundo em desenvolvimento 
(ONU-Habitat 2004).
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Tanzânia, não apresentaram melhoria significativa ou pioraram ainda mais após um perí-

odo de duas a três décadas. Por fim, Libertun de Duren et al.(2022) constataram que a 

condição da infraestrutura nas favelas melhoradas do Rio de Janeiro não é melhor, após 

uma década, do que nas favelas que não passaram por melhorias.

Em suma, além das externalidades amplamente reconhecidas decorrentes do 

subconsumo de moradia, os assentamentos informais geram distorções persistentes 

no mercado fundiário, que resultam em uma redução geral do bem-estar econômico.

Com que rapidez a oferta habitacional se ajusta aos preços?

A elasticidade-preço da oferta habitacional refere-se à medida em que a quantidade de 

moradias fornecida muda em resposta as variações no preço dos imóveis residenciais. 

Quando a elasticidade é alta, a oferta habitacional é altamente responsiva às mudan-

ças na demanda. Consequentemente, é provável que os preços de compra e de aluguel 

se ajustem apenas ligeiramente em resposta a um choque de demanda. Por outro lado, 

quando a oferta habitacional é relativamente inflexível, mesmo uma pequena mudança 

na demanda pode gerar aumentos significativos em preços de compra e de aluguel. 

Pesquisas exaustivas relatadas na literatura acadêmica forneceram evidências convin-

centes de que o grau em que as flutuações da demanda se traduzem em aumento de 

preços de casas depende em grande parte da capacidade de resposta da oferta habi-

tacional (Mayer e Somerville 2000; Malpezzi e Maclennan 2001; Glaeser, Gyourko e 

Saks 2006; Gyourko 2009). Na seção 3.3, exploraremos mais detalhadamente esses 

pontos. No entanto, fica claro, nessa etapa, que o declive da oferta, que está direta-

mente ligada à elasticidade da oferta habitacional, serve como parâmetro primordial 

para avaliar se futuros aumentos de demanda, como aqueles resultantes da migração, 

resultarão predominantemente em preços de compra e de aluguel mais altos ou se, 

alternativamente, estimularão um aumento significativo na construção de moradias.

Qual a variação da elasticidade-preço da oferta entre localidades? A elasticidade- 

preço da oferta habitacional depende de vários fatores, incluindo disponibilidade de 

terras urbanizáveis, custos de construção e regulamentos de construção, que prova-

velmente variam amplamente entre áreas urbanas. De fato, estudos constataram uma 

grande variação nas elasticidades da oferta habitacional entre áreas metropolitanas 

no Brasil (Guedes, Iachan e Sant’Anna 2023), na Suíça (Ehrlich, Schöni e Büchler 2018), 

no Reino Unido (Hilber e Vermeulen 2016) e nos Estados Unidos (Saiz 2010; Gorback e 

Keys 2020). Caldera e Johansson (2013) também mostraram que essa elasticidade varia 

muito entre os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Além disso, Baum-Snow e Han (2022) recentemente apresentaram evidências 

convincentes de que grandes diferenças na elasticidade-preço da oferta habitacional 

podem ocorrer mesmo dentro de áreas metropolitanas. Além disso, a oferta efetiva de 
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moradia poderia ser mediada por outros fatores como, por exemplo, a discriminação, 

como discutido no Quadro 3.1.

Embora não tenhamos conhecimento de nenhum estudo acadêmico que estime 

as elasticidades da oferta habitacional em outras cidades latino-americanas além do 

Brasil (Guedes, Iachan e Sant’Anna 2023; Alves 2021), pode-se razoavelmente supor 

que existe uma ampla gama de elasticidades. A variabilidade nas características geo-

gráficas e na disponibilidade de terra entre as cidades latino-americanas é significativa 

e isso, por si só, é um indicativo da probabilidade dessa a gama diversificada. As sub-

seções seguintes explorarão detalhadamente essa hipótese, com discussões separa-

das para os mercados habitacionais formal e informal.

Elasticidade da oferta habitacional nos mercados formal e informal

Moradia informal envolve o uso não autorizado de terras públicas e privadas para 

fins residenciais. O uso da terra de maneira informal é um fator crítico na criação de 

moradias. À medida que os assentamentos informais se desenvolvem sem aderir a 

nenhuma regulamentação de uso da terra, podem, plausivelmente, promover cres-

cimento e, assim, contribuir para um aumento na elasticidade da oferta habitacional. 

Além disso, se bairros informais são mais difundidos em cidades com restrições geo-

gráficas mais rigorosas, sua presença pode ofuscar a influência da disponibilidade de 

terras. Por essas razões, a presença da informalidade deve afetar a capacidade de res-

A discriminação no mercado habitacional continua sendo um obstáculo significativo para alguns 
migrantes que procuram moradia adequada, limitando suas oportunidades de integração econômica 
e mobilidade ascendente. Zanoni e Diaz (2023), por exemplo, mostraram que migrantes venezuela-
nos na Colômbia muitas vezes se deparam com práticas discriminatórias quando procuram moradia 
para alugar. Como resultado, podem ser recusados para aluguel ou encontrar aluguéis mais altos, 
opções de moradia limitadas, ou condições de aluguel desfavoráveis com base em sua origem na-
cional, etnia ou condição de imigrante. Em geral, a discriminação no mercado de aluguel pode levar 
a aumento dos custos de moradia, instabilidade habitacional e acesso limitado a bairros desejáveis.

A discriminação também pode dificultar o acesso de migrantes à casa própria. Eles podem 
encontrar obstáculos na obtenção de empréstimos hipotecários, enfrentar taxas de juros mais 
altas ou estar sujeitos a práticas de empréstimo discriminatórias, o que pode limitar sua capaci-
dade para acumular riqueza por meio da casa própria e contribuir para a estabilidade econômica 
de longo prazo. De forma mais ampla, a discriminação pode perpetuar a segregação residencial, 
levando à exclusão social e ao acesso limitado a serviços essenciais e oportunidades.

Abordar práticas discriminatórias, promover políticas habitacionais inclusivas e fomentar a 
colaboração entre as partes interessadas pode promover o crescimento de comunidades urba-
nas justas, vibrantes, diversificadas e inclusivas.

Quadro 3.1  A probabilidade de os migrantes serem forçados a sair do 
mercado formal por discriminação é maior?



MIGRAçãO E MERCADOS HABITACIONAIS

99

posta da oferta habitacional a um choque de demanda. Alves (2021) mostrou que isso 

efetivamente ocorre, fornecendo evidências confiáveis de que a elasticidade da oferta 

habitacional nos mercados formais é substancialmente menor do que nos mercados 

informais. Alves constatou que, quando a demanda habitacional nas cidades brasilei-

ras aumentou 10 por cento, os aluguéis subiram 3,7 por cento no mercado formal, mas 

apenas 0,7 por cento no mercado informal. Essa relação fica evidente na Figura 3.7, 

em que os aluguéis são traçados em função do número de domicílios nos mercados 

formal e informal no Brasil e no México. O gráfico fornece uma representação visual 

clara e concisa de duas observações fundamentais e intuitivas. Em primeiro lugar, um 

choque positivo de demanda causado pela migração provavelmente resultará em um 

aumento notável no custo dos serviços habitacionais, especificamente no mercado for-

mal. Em segundo lugar, um choque migratório também pode estimular um aumento na 

produção de moradias informais, particularmente em áreas onde a demanda é elevada.

Em um estudo relacionado, Guedes, Iachan e Sant’Anna (2023) empregaram uma 

combinação de dados censitários e de satélite para estimar a elasticidade (inversa) da 

oferta habitacional, combinando setores formais e informais para mais de 90 áreas 

metropolitanas em todo o Brasil. Os autores mostraram que o nível de informalidade 

e de restrições geográficas afetou diretamente a oferta de moradia nessas cidades. 

A Figura 3.8, por exemplo, baseada nesse estudo, mostra a forte correlação positiva 

FIGURA 3.7 |  Aluguéis e população nos mercados habitacionais formal e informal 
no Brasil
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Fonte: Cálculos dos autores, com base na Base de Dados do Centro GHS 2015 e microdados dos censos 
demográficos descritos no quadro 1.2.
Notas: O painel A traça o logaritmo dos aluguéis mensais médios para moradias atendidas por serviços, em 
relação ao logaritmo do número de famílias em moradias atendidas. O painel B traça a mesma relação para 
moradias não atendidas. Seguindo Alves (2021), moradias não atendidas por serviços carecem tanto de serviços 
básicos de água (sem conexão dentro de casa à rede de água local) quanto de saneamento (sem conexão 
com a rede de esgoto local ou sem fossa séptica). Nossa amostra é composta por todas as pessoas que vivem 
em áreas urbanas e em uma cidade GHS com mais de 300 mil habitantes no momento do censo. Cada ponto 
corresponde a uma cidade. Nesse gráfico usamos pesos amostrais. 

entre moradia informal e indisponibilidade de terras. Áreas com menos terra disponí-

vel (onde a oferta habitacional é menos elástica) também apresentam mais moradias 

informais (onde a oferta é mais elástica). Assim, a onipresença de moradia informal 

pode contribuir para o aumento da elasticidade da oferta de moradia, mitigando par-

cialmente as limitações impostas por restrições geográficas.

A Figura 3.9, também baseada em Guedes, Iachan e Sant’Anna (2023), mostra a 

elasticidade estimada (inversa) da oferta habitacional para cerca de 90 regiões metro-

politanas no Brasil. Ela evidencia claramente uma variação substancial nas elasticida-

des estimadas entre áreas urbanas.

Elasticidade da oferta no mercado formal: a “diferença de altura de 
edifícios”

Evidências indiretas de restrições regulatórias e elasticidades da oferta habitacional 

amplamente variadas em cidades da América Latina foram apresentadas por dois estu-
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dos recentes e relacionados, Jedwab, Barr e Brueckner (2022) e Jedwab e Barr (2022). 

Usando como referência um conjunto de países com maior elasticidade da oferta, 

Jedwab, Barr e Brueckner (2022) procuraram investigar se o número de edifícios altos 

em um país é menor do que seria esperado, com base nas características desse país. 

Para tanto, os autores empregaram um conjunto de dados que enumerou todos os edi-

fícios altos (com mais de 80 metros de altura) em todo o mundo, juntamente com ano 

de construção e altura. Aplicando técnicas econométricas (especificamente, modelos 

de regressão em painel), os autores estabeleceram uma correlação entre uma medida 

do estoque de edifícios altos per capita nos países de referência identificados e duas 

variáveis-chave que, de acordo com o modelo urbano padrão, devem determinar as 

razões piso-área e densidade populacional: renda e aluguel de terra agrícola. Para paí-

ses fora do grupo de referência, os autores inseriram valores para essas variáveis na 

equação estimada, a fim de prever o estoque de edifícios altos per capita se a elastici-

dade da oferta do país fosse igual à do grupo de referência. A diferença entre o valor 

previsto e o estoque real de edifícios altos no país representou a diferença de altura 

de edifícios (building height gap – BHG).

A Figura 3.10 apresenta estimativas da BHG para todas as cidades latino-americanas 

na amostra usada por Jedwab, Barr e Brueckner (2022). Como mostra a figura, a maio-

ria exibiu diferenças de altura positivas, sugerindo que, na maior parte da região, os 

FIGURA 3.8 | Moradias não atendidas por serviços e indisponibilidade de terras
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Fonte: Cálculos dos autores, com base em Guedes et al., 2023.
Nota:  Os autores definem parcela de terra indisponível como a fração de pixels do mapa dentro de um raio de 
10 km ao redor do centro da cidade que são cobertos por água ou são muito íngremes (sempre que um pixel do 
mapa apresenta uma inclinação superior a 30 por cento). Cada ponto é um arranjo no Brasil. 
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edifícios eram muito baixos em relação àqueles em países com regulamentações mais 

flexíveis. Mas em alguns casos — Cidade do Panamá, por exemplo — os edifícios eram 

mais altos do que o esperado. Embora a BHG possa incorporar fatores além de discre-

pâncias nos regulamentos de construção e restrições topográficas, ela ainda oferece 

evidências convincentes de que as elasticidades da oferta (no mercado formal) podem 

variar significativamente entre regiões urbanas.

3.3. Forças de mercado em ação

Demanda e oferta

Uma mudança positiva na demanda habitacional, como um influxo de migrantes, aumen-

tará a demanda por serviços habitacionais, o que, por sua vez, pressionará os preços 

de moradia para cima. A magnitude do aumento dos preços dependerá, no entanto, 

da elasticidade da oferta habitacional. Se for baixa, isso significa que a quantidade de 

moradias fornecida não poderá aumentar muito em resposta ao aumento da demanda. 

Portanto, os preços dos serviços habitacionais subirão mais em um mercado onde a 

elasticidade da oferta habitacional é baixa, do que em um onde ela é alta. Esses pon-

tos são ilustrados pela figura 3.11. Imagine duas áreas urbanas com o mesmo nível de 

moradia, preços de equilíbrio e demanda idêntica por moradia. Mas a inclinação da 

oferta em uma área é muito menor (mais elástica) do que na outra (menos elástica). 

Se a demanda habitacional mudar por causa de um choque migratório positivo, o des-

locamento horizontal da demanda levará a um aumento maior de preços na área com 

uma oferta inelástica.

Se assumirmos uma demanda e oferta habitacional lineares — com uma elastici-

dade-preço da demanda (α) e uma elasticidade-renda da demanda (β) — um simples 

cálculo aproximado pode prever o efeito de um choque migratório nos preços de mora-

dia. A variação prevista em preços (em termos percentuais) é igual a 

DP% = 
DQ%
|a|+b ,

onde DQ% é a variação percentual na população resultante do choque migratório. Con-

sidere uma cidade típica na nossa amostra, por exemplo, com 500 mil unidades habita-

cionais e um aluguel médio anual de US$ 10.000. Se a elasticidade-preço da demanda 

for –0,4 (consistente com as estimativas da seção 3.1) e a elasticidade-preço da oferta 

for 2, um influxo de 20 mil famílias migrantes aumentará os preços das moradias em 

1,7 por cento. Por outro lado, se a elasticidade-preço da oferta for apenas 0,1, os pre-

ços subirão 8 por cento.
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FIGURA 3.11 |  Efeitos de uma mudança na demanda nos resultados do mercado 
habitacional 
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Fonte: Elaboração dos autores.
Notas: Os gráficos usam números hipotéticos para ilustrar como os efeitos das mudanças na demanda 
habitacional dependem da elasticidade da oferta de moradia. Nesse caso, “Quantidade” no eixo x representa 
o número de unidades habitacionais, e “Preço” no eixo y representa os preços de compra ou aluguel de 
moradia. As linhas azuis claras representam a demanda habitacional, enquanto a linha azul escura representa 
a oferta habitacional. A linha azul clara pontilhada representa a nova demanda habitacional após um choque 
migratório positivo que causou uma mudança na demanda habitacional. Os dois painéis diferem no sentido 
de que a inclinação da curva de alimentação no painel A é muito menor (mais elástica) do que no painel B 
(menos elástica).



MIGRAçãO E MERCADOS HABITACIONAIS

107

Essa simples análise estática comparativa poderia ajudar os formuladores de polí-

ticas a avaliar o impacto potencial da migração no mercado habitacional local.13

A implementação das análises simples de demanda e oferta acima requer a con-

sideração cuidadosa de vários fatores. Primeiro, como os valores precisos das elastici-

dades são desconhecidos, vale a pena explorar diferentes cenários usando uma gama 

de valores plausíveis. Essa abordagem permite uma avaliação mais abrangente de 

potenciais impactos. Em segundo lugar, é crucial estabelecer a diferença entre cená-

rios de curto e longo prazo. As elasticidades da oferta habitacional podem apresentar 

disparidades significativas entre esses horizontes temporais. No curto prazo, a oferta 

habitacional muitas vezes demonstra elasticidade limitada, devido ao tempo necessá-

rio para que as incorporadoras reajam e construam novas unidades habitacionais. No 

longo prazo, no entanto, tende a exibir elasticidades mais altas à medida que se adapta 

às novas condições. Por último, o papel do setor informal deve ser levado em conta. 

Como discutido anteriormente, os mercados habitacionais informal e formal estão inter-

ligados por meio de vários canais. As elasticidades empregadas nesses modelos sim-

ples de oferta e demanda devem capturar a dinâmica de ambos os mercados, como 

propõem Guedes, Iachan e Sant’Anna (2023).

A análise na seção 3.2 das elasticidades-oferta de moradia em diferentes cida-

des revelou variações substanciais. Essas disparidades indicam que os efeitos nos pre-

ços em resposta a um choque de demanda diferem significativamente entre as cidades. 

Como consequência, não existe, evidentemente, uma política universal que possa efetiva-

mente abordar todas as questões habitacionais associadas à migração. Em vez disso, as 

características únicas de cada cidade devem ser levadas em consideração. Reconhecer a 

diversidade entre cidades é crucial para a formulação de políticas adequadas. A comple-

xidade dos mercados habitacionais, aliada às diversas necessidades e condições de cada 

cidade, exige uma abordagem cuidadosa e personalizada. Uma solução única para todos 

é insuficiente e pode não abordar os desafios específicos encontrados por cada cidade.

Equilíbrio de longo prazo

Em um equilíbrio de longo prazo, os mercados de trabalho, os mercados habitacionais e 

os padrões de migração são determinados em conjunto. Em uma região sem restrições 

à mobilidade, os preços (moradia e salários) ajustam-se necessariamente para garantir 

que todo tipo de domicílio seja indiferente entre localidades. Se os preços dos alugu-

éis em uma cidade de altos salários diminuem devido a um subsídio local, por exemplo, 

indivíduos de outras cidades migrarão para lá, a fim de aproveitar a oportunidade de 

receber um salário mais alto e melhorar suas condições de vida. A migração empurra 

13  Isso porque ΔP%=(100×20/500%)/(|–0,4|+2)=1,7% y ΔP%=(100 ×20/500%)/(|–0,4|+0,1)=8%.
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os preços dos aluguéis para cima na cidade receptora, até que o “equilíbrio locacio-

nal” seja atingido novamente.14 Por essas razões, o rápido crescimento econômico nas 

áreas urbanas frequentemente resulta em realocações significativas de famílias de regi-

ões rurais e outras cidades. Em cidades receptoras que apresentam moradias formais 

e informais, a migração pode afetar profundamente os mercados em ambos os tipos 

de áreas, com efeitos adicionais nas decisões de localização das famílias.

Como os mercados habitacionais formais e informais são afetados pela migração 

no longo prazo? E como as mudanças nos mercados habitacionais locais afetam deci-

sões migratórias subsequentes? Para responder a essas perguntas, Alves (2021) esti-

mou e resolveu o equilíbrio de um modelo de sistema de cidades no Brasil. O modelo 

apresentou dois tipos de famílias (baixa e alta renda) e dois tipos de moradia (formal e 

informal). É importante ressaltar que o autor permitiu que esses dois setores de mora-

dia reagissem de forma diferente diante de um choque de demanda.15 Simulações de 

modelos sugeriram que, quando os salários reais em uma cidade aumentam, a popula-

ção de famílias de baixa renda também aumenta. Como a demanda por moradia infor-

mal tende a ser maior entre famílias de baixa renda à medida que encontram aluguéis 

mais altos para moradia formal, o crescimento econômico nas cidades leva ao cresci-

mento informal dos bairros. Mas o modelo também mostrou que, quando o crescimento 

econômico urbano se torna forte o suficiente para aumentar a renda das famílias em 

todo o país, a parcela nacional de famílias urbanas em moradia informal diminui. Alves 

(2021) também mostrou que, se as comodidades nos bairros informais melhorarem, 

uma parcela maior de famílias de baixa renda migrará para cidades de altos salários, 

aumentando, assim, a média nacional de salários de baixa renda.

O modelo acima formaliza alguns dos principais desafios e oportunidades associa-

dos à migração. Em suma, embora a migração possa aumentar a renda geral, também 

pode mudar significativamente a demanda habitacional, especialmente por moradia 

informal. Como o mercado habitacional formal tem uma elasticidade de oferta menor 

do que o mercado informal, ele se torna menos acessível financeiramente; a demanda 

por moradia informal tende a ser maior entre migrantes de baixa renda, resultando no 

crescimento de bairros informais. Esses desafios são amplificados em cidades com oferta 

inflexível. No próximo capítulo, examinaremos as políticas que procuram enfrentá-los.

3.4. Conclusões

A migração impõe desafios ao mercado habitacional, particularmente em áreas urba-

nas densamente povoadas. Consistente com outros estudos na literatura acadêmica, 

14  Para um estudo seminal nessa área, ver Roback (1982).
15  A elasticidade do aluguel em relação aos choques de demanda habitacional foi estimada em 0,37 para 
moradia formal e 0,07 para moradia informal.
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este capítulo mostrou que, em várias áreas urbanas da América Latina e do Caribe, os 

migrantes tendem a ter menos acesso à casa própria do que os residentes. Os migran-

tes também exigem menos espaço interno do que os residentes locais e tendem a viver 

em moradias mais lotadas. Além disso, os migrantes muitas vezes têm dificuldade de 

acesso às redes públicas de água e esgoto, agravando ainda mais suas condições pre-

cárias de moradia. Embora limitações de dados nos impeçam de mostrar diretamente 

esse resultado, nossas constatações estão de acordo com estudos que destacam uma 

associação positiva entre fluxos migratórios e expansão de moradia informal, além de 

ressaltar a necessidade de políticas e intervenções para melhor acomodar as popula-

ções migrantes.

A prestação de serviços habitacionais em áreas urbanas é influenciada por con-

dições topográficas, custos de construção, regulamentações governamentais e outros 

fatores que variam entre as cidades, gerando diferenças na capacidade de resposta 

da oferta de moradias a mudanças na demanda, especialmente aquelas impulsiona-

das pela migração. Na América Latina, a moradia é suprida por meio de mercados for-

mais e informais. O mercado habitacional informal tende a reagir mais rapidamente 

a aumentos repentinos da demanda, proporcionando alívio de curto prazo para as 

necessidades habitacionais. É importante notar, no entanto, que os mercados informais 

estão associados a uma série de resultados e externalidades negativas. Eles frequen-

temente apresentam condições de vida precárias e podem dificultar o uso eficiente da 

terra, impondo, assim, desafios de longo prazo ao desenvolvimento urbano sustentá-

vel. É essencial que os formuladores de políticas abordem as questões relacionadas à 

moradia informal e promovam o desenvolvimento de mercados habitacionais formais, 

que possam efetivamente atender às demandas por moradia de populações crescentes.

O impacto da migração nos preços de moradia também varia significativamente 

entre cidades, destacando a necessidade de políticas personalizadas que reconheçam 

as características singulares de cada área urbana. É evidente que uma política uni-

versal não pode enfrentar eficazmente todos os desafios habitacionais associados à 

migração, devido à natureza diversificada dos mercados habitacionais e às condições 

e necessidades específicas de cada cidade. Ao adotar uma abordagem personalizada 

que considere as características e necessidades singulares de cada área urbana, os 

formuladores de políticas podem desenvolver estratégias que abordem tanto a aces-

sibilidade financeira quanto a oferta de moradia, contribuindo, em última análise, para 

mercados habitacionais sustentáveis e inclusivos em todas as cidades.
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Opções de políticas para a 
prosperidade urbana  
por meio da migração

Capítulos anteriores deste relatório discutiram como a migração pode ser uma fonte de 

oportunidades para o desenvolvimento econômico das cidades de destino. A existên-

cia de oportunidades, no entanto, não é garantia de que elas se concretizarão. De fato, 

as evidências sugerem que muitas cidades da América Latina e do Caribe que são 

receptoras líquidas de migrantes ainda não capitalizaram integralmente esse poten-

cial. Dependendo do contexto, a migração também pode ter alguns impactos negati-

vos a curto e médio prazo, à medida que os mercados urbanos de trabalho e moradia 

se ajustam ao crescimento da população. Este capítulo discute como formuladores de 

políticas, principalmente a nível local, podem aproveitar as oportunidades criadas pela 

migração e atenuar seus possíveis custos para promover o desenvolvimento econô-

mico e melhorar a qualidade de vida em suas comunidades.

A discussão prossegue em três partes. Primeiro, consideramos o que, de acordo 

com as evidências existentes, os formuladores de políticas deveriam estar procurando 

alcançar. Definimos objetivos de políticas voltados para desbloquear oportunidades 

específicas ou aliviar restrições específicas descritas neste relatório. Esses objetivos 

são para o benefício de todos, tanto residentes como migrantes. Em segundo lugar, 

exploramos como os formuladores de políticas podem criar políticas eficazes, basea-

das em evidências e responsivas a necessidades específicas. Essa abordagem se reflete 

em um conjunto de princípios de formulação de políticas destinadas a ajudar os profis-

sionais a preencher a lacuna entre o contexto em que as evidências acadêmicas foram 

geradas e as circunstâncias singulares de suas comunidades. Por último, voltamo-nos 

para uma discussão de políticas específicas. Além de esboçar seu conteúdo, conside-

ramos como essas políticas podem ajudar a tirar proveito máximo das oportunidades 

ou enfrentar os desafios decorrentes da migração e apresentamos as evidências exis-

tentes de sua eficácia ou ineficácia.

4
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4.1. Objetivos de políticas

Exploramos as diversas maneiras pelas quais os migrantes podem aumentar a produti-

vidade das cidades, bem como as barreiras que impedem as economias urbanas anfi-

triãs de aproveitar essas oportunidades. Duas áreas cruciais de enfoque de políticas 

emergem dessa análise, cada uma associada ao conjunto de objetivos resumidos na 

Figura 4.1: primeiro, as políticas devem promover a contribuição dos migrantes para o 

crescimento da produtividade local e, segundo, devem, em conjunto, procurar aliviar 

as restrições habitacionais.

Promovendo a contribuição dos migrantes para o crescimento da 
produtividade local

Para maximizar a contribuição dos migrantes para o crescimento da produtividade local, 

as políticas devem se concentrar em quatro objetivos principais. Em primeiro lugar, as 

políticas públicas devem ajudar os migrantes a contribuir ativamente para economias 

de aglomeração. Conforme discutido no capítulo 2, os migrantes podem não partici-

par ativamente da economia local nas cidades em que residem, devido a fatores como 

transporte limitado, baixa participação na força de trabalho — particularmente entre 

FIGURA 4.1 |  Objetivos de políticas para promover o desenvolvimento urbano por 
meio da migração

OBJETIVOS
DE POLÍTICAS

Aliviar as limitações habitacionais
Promover a contribuição dos migrantes para o crescimento da produtividade local

Facilitar a 
contribuição dos 
migrantes para 
as economias de 
aglomeração 
urbana

Aproveitar o 
capital humano 
de migrantes 
qualificados

Mitigar possíveis 
impactos 
negativos da 
migração em 
grupos vulneráveis

Melhorar a 
disponibilidade 
habitacional no 
longo prazo

Alavancar o 
perfil etário mais 
jovem dos 
migrantes

Melhorar a 
capacidade de 
resposta a surtos 
de demanda 
habitacional de 
curto prazo

Fonte: Elaboração dos autores.
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as mulheres — ou, no caso de alguns migrantes internacionais, barreiras legais. Sem 

aglomeração efetiva, os benefícios da produtividade associados à densidade da ati-

vidade econômica em ambientes urbanos podem não ser plenamente concretizados.

Em segundo lugar, as políticas devem ser formuladas para ajudar a alocar o capi-

tal humano de migrantes qualificados para as tarefas mais produtivas. Como destacado 

nos capítulos 1 e 2, cidades latino-americanas e caribenhas frequentemente recebem 

migrantes (com a possível exceção de migrantes rurais-urbanos) com nível de escola-

ridade maior do que o dos residentes locais (Busso e Chauvin 2023). No entanto, esse 

“prêmio de habilidades” latente nem sempre é plenamente utilizado, uma vez que os 

migrantes podem não ser empregados em ocupações que aproveitem ao máximo suas 

habilidades. As políticas podem ajudar as empresas a utilizar ativamente as habilida-

des dos migrantes, criando um ambiente que lhes permita contribuir com sua expe-

riência, seus conhecimentos e suas qualificações, de uma forma que beneficie tanto 

as próprias empresas quanto as comunidades e organizações receptoras. As políticas 

também podem proporcionar oportunidades para que os migrantes adquiram novas 

habilidades, o que pode ser feito a um baixo custo quando essas novas habilidades 

complementam outras já existentes.

Em terceiro lugar, as políticas devem ajudar a aproveitar o perfil etário mais jovem 

dos migrantes. O capítulo 2 mostrou que a juventude dos migrantes em relação à popu-

lação anfitriã apresenta tanto uma vantagem demográfica como uma oportunidade 

para aumentar a produtividade da força de trabalho, a geração de renda, a poupança 

e o investimento. No entanto, essa oportunidade pode ficar inexplorada se esses jovens 

migrantes não conseguirem encontrar emprego ou adquirir as habilidades exigidas pela 

economia local. As políticas podem contribuir para equipá-los com as habilidades exi-

gidas pelo mercado de trabalho local e assegurar sua participação ativa na economia 

local por meio de consumo e investimento.

Finalmente, um objetivo político importante é ajudar a mitigar possíveis impac-

tos negativos da migração em grupos vulneráveis. Embora os efeitos gerais da migra-

ção no mercado de trabalho para residentes urbanos sejam normalmente pequenos ou 

mesmo positivos para determinados grupos, é importante reconhecer que impactos 

negativos podem afetar segmentos específicos da população, tal como trabalhadores 

mais jovens e menos qualificados. As políticas podem contribuir para corrigir ou mini-

mizar os possíveis efeitos negativos da migração nos resultados dos residentes mais 

vulneráveis no mercado de trabalho.

Aliviando as restrições habitacionais

Uma segunda área significativa de enfoque político são as restrições habitacio-

nais. O capítulo 3 explicou como a falta de moradia adequada para migrantes pode 
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representar uma grande barreira para maximizar os benefícios da migração, especial-

mente em locais onde muitas cidades enfrentam escassez de moradia. A incapacidade 

de se adaptar ao aumento da demanda habitacional, seja devido ao crescimento natu-

ral da população ou ao crescimento resultante da migração, pode exacerbar os desa-

fios de moradia para populações urbanas. Os objetivos de políticas nessa área podem 

ser divididos em objetivos de curto e longo prazo.

Os aumentos na demanda habitacional após um surto migratório são geralmente 

maiores no curto do que no longo prazo, já que alguns migrantes podem eventualmente 

se mudar para outro lugar. Para capitalizar as oportunidades decorrentes da migra-

ção, as cidades precisam abordar adequadamente esses picos substanciais e de curto 

prazo na demanda por moradia. Um objetivo de políticas de curto prazo relacionado 

é fornecer incentivos para aumentar a oferta de unidades habitacionais “potencializa-

doras de emprego” — ou seja, moradias estrategicamente localizadas ou com acesso a 

transporte público, permitindo que moradores e migrantes obtenham empregos mais 

bem remunerados na cidade e participem plenamente da economia local. As políti-

cas podem ajudar apoiando o desenvolvimento dos mercados de aluguel e adotando 

novas tecnologias para fornecer soluções de moradia tempestivas.

A migração não apenas aumenta a demanda habitacional no curto prazo, mas 

também gera necessidades de moradia no longo prazo dentro das cidades. Assegu-

rar que a oferta habitacional local se adapte eficazmente a mudanças na demanda no 

médio e longo prazo é essencial para manter a acessibilidade financeira da moradia, 

uma vez que o aumento da atividade de construção ajuda a manter os preços de com-

pra e aluguel de moradias dentro de limites razoáveis. As políticas podem desempenhar 

um papel importante ao aumentar a viabilidade financeira de projetos de desenvolvi-

mento, remover restrições desnecessárias ao aumento do estoque de moradias e pro-

mover a expansão da disponibilidade de unidades habitacionais a preços acessíveis.

4.2. Princípios da formulação de políticas

Para alcançar os principais objetivos de políticas, um conjunto de princípios orienta-

dores pode ajudar os formuladores de políticas a customizar os instrumentos de políti-

cas a circunstâncias específicas em suas cidades. A figura 4.2 resume cinco princípios 

fundamentais.

Em primeiro lugar, é crucial distinguir entre cenários de curto e longo prazo. 

Em um mercado eficiente, a economia fornece naturalmente incentivos para o enfren-

tamento de muitos dos desafios impostos pela migração, promovendo condições para 

que as economias urbanas capitalizem seus benefícios. Ainda assim, como destacado 

nos capítulos 2 e 3, os migrantes são frequentemente imobilizados pela falta de redes 

locais, o que pode impedir sua busca por emprego, cuidados infantis ou moradia ade-
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quados. Sua pouca familiaridade com as condições locais também pode afetar suas 

decisões sobre os melhores lugares para viver e trabalhar, pelo menos no curto prazo. 

Com o tempo, os migrantes adquirirão as informações de que precisam para tomar 

decisões mais bem fundamentadas. Se as condições de uma cidade anfitriã se mostra-

rem desfavoráveis, os migrantes podem encontrar maneiras de resolver esses obstá-

culos, ou podem partir para outros destinos. Para aqueles que trocam as áreas menos 

favoráveis em que se estabelecem inicialmente por outras mais favoráveis, os desa-

fios relacionados com a migração tendem a diminuir. Os migrantes que residem inicial-

mente em moradias abaixo do padrão, por exemplo, podem eventualmente encontrar 

e mudar-se para moradias melhores. As políticas devem se concentrar em preencher 

a lacuna entre desafios de curto prazo e um cenário de longo prazo mais estável, em 

que a maximização dos benefícios da migração se torne mais factível.

Em segundo lugar, é essencial reconhecer que não existe uma solução única 

quando se trata de políticas locais. Cada cidade tem suas circunstâncias singulares, e 

FIGURA 4.2 |  Princípios orientadores da formulação de políticas para fomentar o 
desenvolvimento urbano por meio da migração

Considerações
de curto prazo

versus de
longo prazo

Priorizar políticas
que beneficiem
tanto migrantes
como residentes

Fortalecer a capacidade
institucional local

Adaptar
políticas a
contextos

específicos

Envolver o
setor privado

Fonte: Elaboração dos autores.
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adaptar as políticas a contextos específicos é fundamental para a capitalização eficaz 

de oportunidades relacionadas com a migração nas cidades.

Nesse sentido, os formuladores de políticas devem prestar especial atenção a 

dois fatores-chave: a existência de oportunidades econômicas locais e a elasticidade da 

oferta habitacional. Em termos de oportunidades econômicas locais, vale lembrar que, 

como discutido no capítulo 1, cidades menos bem-sucedidas economicamente tendem 

a receber tipos de migrantes diferentes daquelas que oferecem melhores perspectivas 

econômicas. Migrantes deslocados por violência ou eventos climáticos extremos, por 

exemplo, muitas vezes chegam às cidades sem ter tido a chance de considerar seus 

destinos cuidadosamente. Suas circunstâncias são bem diferentes das de migrantes 

econômicos, que escolhem seus destinos com base nas oportunidades percebidas. No 

primeiro caso, os residentes podem ter problemas com o excesso de oferta de mão de 

obra que pode deixá-los sem emprego. No segundo, o influxo de trabalhadores pode 

ser benéfico, especialmente em setores de alta demanda, e os desafios podem estar 

mais relacionados com a moradia e com a garantia de acesso dos migrantes às oportu-

nidades de trabalho da cidade. Da mesma forma, os desafios que uma cidade enfrenta 

podem depender do tipo de migrantes que está recebendo: nacionais ou internacio-

nais. Os primeiros podem encontrar menos barreiras linguísticas e legais, enquanto os 

segundos podem ter níveis de escolaridade mais altos, mas têm dificuldade em obter 

autorização de trabalho e reconhecimento de credenciais.

Outra característica local importante a ser considerada no ajuste de políticas a con-

textos específicos é a prontidão e a responsividade da oferta habitacional. Os mercados 

de moradia urbana se ajustarão de forma diferente, dependendo da sua disponibili-

dade de moradia, como discutido no capítulo 3. Algumas cidades têm oferta habita-

cional mais elástica, o que significa que podem se adaptar rapidamente ao aumento 

da demanda. Na América Latina, no entanto, isso muitas vezes significa que os recém-

-chegados acabam em moradias de baixa qualidade em bairros informais. Em cidades 

com ofertas inelásticas, onde o estoque de moradia não pode responder rapidamente 

ao aumento da demanda, a migração pode exacerbar os déficits existentes. As solu-

ções de políticas serão muito diferentes, dependendo da elasticidade da oferta habi-

tacional de uma cidade.

Entender essas diferenças é essencial para evitar erros de política. Implemen-

tar uma política sem considerar o contexto específico em que é aplicada, pode levar a 

resultados ineficazes ou mesmo a consequências negativas não intencionais. Em uma 

cidade que recebeu principalmente migrantes forçados pouco qualificados e onde a 

demanda por mão de obra está estagnada, por exemplo, promover o aumento da par-

ticipação na força de trabalho pode exacerbar condições já desafiadoras do mercado 

de trabalho para residentes de baixa qualificação. Da mesma forma, a promoção de 

soluções de moradia de longo prazo nesses contextos pode gerar incentivos para que 
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os migrantes permaneçam na cidade, ainda que o seu potencial de contribuição para 

o mercado de trabalho local seja limitado.

Um terceiro princípio na formulação de políticas é priorizar iniciativas que não 

apenas capitalizem as oportunidades associadas à migração, mas também beneficiem 

diretamente os residentes, particularmente os mais vulneráveis. Isso geralmente ocorre 

organicamente, uma vez que muitas das políticas discutidas neste capítulo têm efeitos 

de amplo alcance que beneficiam parcelas significativas da população, nas quais os 

migrantes estão super-representados. Ao priorizar essas políticas inclusivas, os formu-

ladores de políticas podem assegurar que tanto os locais quanto os migrantes colham 

os benefícios. Essa abordagem também pode ajudar a superar obstáculos políticos, ao 

enfrentar problemas de discriminação contra residentes ou a percepção de distribui-

ção desigual de benefícios a migrantes. Apreensões como essas são menos prevalentes 

quando as políticas, em vez de distinguir os migrantes, visam segmentos mais amplos 

da população que incluem uma parcela significativa da população migrante em questão.

Uma recomendação adicional é envolver ativamente o setor privado local. Muitas 

das políticas apresentadas aqui podem contar com o setor privado como um parceiro-

-chave que pode trazer para a mesa uma riqueza de recursos, experiência e inovação. 

Empresas e organizações privadas podem ajudar a impulsionar o crescimento econô-

mico, criar empregos e prestar serviços que são essenciais tanto para migrantes quanto 

para residentes. O envolvimento do setor privado em iniciativas de políticas pode levar 

a soluções mais eficientes e eficazes, uma vez que as empresas em geral têm um enten-

dimento aguçado da dinâmica de mercado, bem como capacidade para responder 

rapidamente a novas condições. Além disso, parcerias público-privadas podem explo-

rar os pontos fortes de ambos os setores, aliando a capacidade do setor público para 

enfrentar questões sociais à eficiência e à capacidade de inovação do setor privado.

Uma última consideração importante é a necessidade de fortalecer a capacidade 

institucional local para implementar muitas das opções de políticas discutidas na pró-

xima seção (BID 2018). Além de recursos financeiros, vários outros requisitos preci-

sam ser atendidos para a implementação efetiva dessas políticas: um marco legal em 

vigor com um mandato para que os governos implementem intervenções específicas; 

uma infraestrutura básica de dados e sistemas de gestão de dados com informações 

sobre, por exemplo, uso da terra, propriedade, infraestrutura ou fatores ambientais 

que permitam às autoridades públicas locais tomar decisões fundamentadas; pessoal 

treinado (urbanistas, especialistas em geoprocessamento, topógrafos e outros profis-

sionais); e coordenação apropriada entre órgãos do governo — em nível tanto local 

quanto com órgãos estaduais ou provinciais e nacionais — para garantir que qualquer 

política específica esteja em sintonia com objetivos mais amplos de desenvolvimento 

urbano. Muitos governos da região, particularmente os locais, podem enfrentar sérios 

desafios em muitas dessas frentes, e entidades governamentais de alto nível, aliadas 
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a instituições internacionais, podem apoiar os formuladores de políticas locais na pro-

moção eficaz do desenvolvimento de suas comunidades.

4.3.  Políticas para aproveitar as oportunidades de migração para 
as cidades

Autoridades locais, como prefeitos e governadores, diferem dos governos nacionais 

nos instrumentos de políticas à sua disposição para capitalizar as oportunidades que a 

migração oferece às cidades. Esta seção destaca aquelas políticas cuja eficácia é cor-

roborada por evidências existentes. No entanto, evidências diretas e abrangentes para 

todas as políticas de interesse nem sempre estão disponíveis. Identificamos explicita-

mente aquelas para as quais não há evidências e extraímos evidências de outras áreas 

de pesquisa afins para avaliar sua eficácia potencial. Além disso, a necessidade de ajus-

tar instrumentos de políticas a contextos específicos implica avaliar a eficácia de uma 

política durante sua implementação em um determinado local e, se necessário, alterar 

o curso de ação com base no seu desempenho nesse local. A figura 4.3 apresenta uma 

visão geral dos instrumentos de políticas que discutiremos a seguir. Embora algumas 

dessas políticas sejam específicas para a população migrante, muitas delas beneficiam 

a comunidade como um todo, podendo ser particularmente eficazes em cidades que 

recebem fluxos consideráveis de migrantes e contribuindo para aumentar a contribui-

ção desses migrantes para o desenvolvimento econômico local.

Promover uma aglomeração eficaz

Promover uma aglomeração eficaz requer fomentar mais interações entre as pessoas. 

Três instrumentos se destacam para a consecução desse objetivo: investimentos em 

transporte, zoneamento e regulamentos sobre a altura dos edifícios.

Investir em projetos de infraestrutura de transporte e trânsito público pode ser 

vital para promover uma aglomeração efetiva. Ao reduzir a distância entre as resi-

dências das pessoas e seus locais de trabalho, esses projetos facilitam a integração 

dos trabalhadores às economias locais (Berg et al. 2017), beneficiando não apenas os 

migrantes que residem em áreas mal conectadas, mas também melhorando a quali-

dade de vida geral de todos os residentes. As evidências existentes mostram que os 

investimentos em transporte público têm um efeito causal positivo nos resultados do 

mercado de trabalho nas cidades da América Latina (BID 2020c). Scholl et al. (2018), 

por exemplo, constataram que a implantação do sistema Bus Rapid Transit (BRT) e da 

Linha 1 do Metrô em Lima, no Peru, levou a aumentos de 3,9 pontos percentuais nas 

taxas de emprego, de 19 por cento nas horas trabalhadas e de 32 por cento na renda 

mensal em um período de sete anos, para pessoas que residem a menos de 1,5 km de 
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FIGURA 4.3 |  Políticas para aproveitar as oportunidades de migração para 
as cidades

PROMOVER AGLOMERAÇÃO
EFICAZ:
• Investimentos em transporte
• Políticas de zoneamento
• Regulamentos sobre altura

de edifícios

PREENCHER A LACUNA
DE INFORMAÇÃO DOS
MIGRANTES:

• Ampliar o alcance dos serviços
públicos de emprego

• Divulgação de informações
para migrantes

FOMENTAR O
EMPREENDEDORISMO:

• Compreender a lacuna de
empreendedorismo dos
migrante

• Fomentar o potencial
empreendedor dos migrantes

COMBATER A DISCRIMINAÇÃO:
• Iniciativas para promover

empatia com os migrantes
• Campanhas de comunicação

para abordar estereótipos
negativos

IMPULSIONAR A OFERTA
HABITACIONAL NO LONGO
PRAZO:
• Simplificar impostos e

regulamentações sobre 
desenvolvimento habitacional

• Promover financiamento
acessível de moradias formais

• Planejar o uso do solo para
apoiar a acessibilidade
habitacional

FACILITAR A PARTICIPAÇÃO
E INTEGRAÇÃO NO MERCADO
DE TRABALHO:

ALAVANCAR O CAPITAL
HUMANO E O DIVIDENDO 
DEMOGRÁFICO DOS
MIGRANTES:
• Promover empregos adequados

às habilidades
• Avaliar e certificar habilidades
• Promover programas de

aprendiz e aprendiz reverso

MITIGAR OBSTÁCULOS À
MOBILIDADE GEOGRÁFICA:
• Flexibilizar restrições à

relocação
• Fornecer informações

relevantes sobre destinos
alternativos

MAXIMIZAR A UTILIZAÇÃO
DO ESTOQUE HABITACIONAL
EXISTENTE:
• Promover o desenvolvimento

de mercados locais de aluguel
• Alavancar soluções baseadas

em plataforma para moradias
flexíveis

• Serviços públicos de emprego
(SPE)

• Políticas de apoio para o
cuidado infantil

• Regularização de migrantes
internacionais

Fonte: Elaboração dos autores.

uma estação de BRT. Na Colômbia, Tsivanidis (2023) constatou que a expansão do 

sistema BRT TransMilenio em Bogotá aumentou significativamente o acesso a empre-

gos em toda a cidade. Na Cidade do México, Zárate (2022) verificou que a construção 
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de novas linhas de metrô reduziu as taxas de informalidade em 7 por cento nas áreas 

próximas às novas estações. O investimento em infraestrutura de transportes também 

reduziria o viés contra o investimento de capital e a favor dos gastos correntes que pre-

valecem nos países da América Latina e do Caribe (Izquierdo, Pessino e Vuletin 2018).

Cavallo, Powell e Serebrisky (2020) argumentaram que, para melhorar a mobili-

dade urbana, as grandes cidades da América Latina e do Caribe devem priorizar siste-

mas de transporte público de última geração, que integrem perfeitamente vários modais, 

tais como ônibus, bicicletas de aluguel, patinetes, deslocamento a pé e carros. A dis-

tribuição do espaço entre as diferentes opções de locomoção pela cidade deve refle-

tir a importância do transporte para o bem-estar dos residentes de centros urbanos da 

região. Ou seja, em primeiro lugar, as cidades devem priorizar o transporte público e os 

meios a ele associados em detrimento do uso de veículos pessoais. Em segundo lugar, 

no tocante às zonas designadas para carros particulares, deveria haver um incentivo 

ao transporte compartilhado, possivelmente com a introdução de faixas para veículos 

com vários ocupantes, desincentivos financeiros para viagens com poucos passagei-

ros e, em zonas excessivamente lotadas, a proibição de veículos com um único passa-

geiro. A tecnologia moderna pode desempenhar um papel fundamental na execução, 

supervisão e garantia de cumprimento dessas estratégias.

As políticas de zoneamento também podem ser uma ferramenta poderosa para 

que os governos locais promovam a aglomeração e moldem a distribuição espacial das 

atividades econômicas dentro das cidades. Os regulamentos de zoneamento determi-

nam os tipos de edifícios que podem ser construídos em zonas específicas da cidade e 

estabelecem normas de construção para cada zona. Pesquisas sugerem que, no longo 

prazo, o zoneamento pode ter influência ainda maior do que a geografia e as redes 

de transporte na localização da atividade comercial e industrial nas cidades (Shertzer, 

Twinam e Walsh 2018). Amplas evidências também mostram que o zoneamento res-

tritivo pode ter um impacto negativo na acessibilidade financeira de moradias (Molloy 

2020). Isso, por sua vez, pode desencorajar trabalhadores de baixa renda (incluindo 

migrantes) a buscar moradia formal que, embora possa ter uma conexão melhor com 

os centros de emprego, torna-se financeiramente inacessível por conta de restrições 

que não afetam unidades habitacionais informais. Nessa situação, os formuladores de 

políticas públicas podem usar o zoneamento para promover condições que permi-

tam o desenvolvimento de moradias acessíveis próximas a centros econômicos, redu-

zindo potencialmente a necessidade de transporte público. Também podem ajudar a 

promover um aumento no número de centros econômicos em uma cidade, tornando 

as oportunidades econômicas mais difundidas e facilmente acessíveis a pessoas que 

vivem em suas diferentes áreas.

Os regulamentos de construção, particularmente aqueles que regulam a mora-

dia e as alturas dos edifícios, constituem outro conjunto de políticas que podem ajudar 
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1  Nas grandes cidades, o gasto per capita com serviços públicos tende a aumentar com a densidade (Libertun 
de Duren e Guerrero Compeán 2016). Isso poderia ser explicado por uma maior necessidade de determinados 
serviços, como policiamento ou assistência à saúde, nas cidades de alta densidade.

a promover a aglomeração. Conforme discutido no capítulo 3, a lacuna entre as altu-

ras reais e potenciais dos edifícios varia significativamente entre as cidades da Amé-

rica Latina, e pesquisas sugerem que essas diferenças são impulsionadas, pelo menos 

em parte, por regulamentos locais (Jedwab, Barr e Brueckner 2022). As restrições de 

altura dos edifícios criam incentivos para que as cidades se expandam geografica-

mente, reduzindo a densidade de residências próximas aos centros de emprego locais 

(Bertaud e Brueckner, 2005).

Um benefício adicional dos edifícios mais altos é que o aumento da aglomeração 

residencial pode melhorar a eficiência na prestação de serviços públicos. Uma maior 

densidade populacional reduz o custo per capita da prestação de serviços públicos, 

pois uma mesma infraestrutura, como tubulações de água, cabos elétricos ou estra-

das, pode atender um número maior de pessoas em uma área compacta, reduzindo 

os custos associados de instalação, manutenção e operação (Glaeser 2012). Particu-

larmente para os governos locais em cidades de pequeno e médio porte, esses custos 

reduzidos se traduzem em menores gastos per capita com serviços públicos (Libertun 

de Duren e Guerrero Compeán 2016).1

No entanto, é importante notar que essas restrições frequentemente existem 

para servir a outros objetivos de políticas, como facilitar a gestão de emergências, 

mitigar riscos sísmicos, prevenir a criação de “ilhas de calor” urbanas e evitar que edi-

fícios altos causem sombreamento em espaços públicos, tais como parques, praças e 

áreas de pedestres. Assim, o objetivo não é simplesmente remover os regulamentos 

de altura dos edifícios, mas melhorar o ambiente regulatório para que sejam criados 

incentivos ao crescimento vertical na cidade, protegendo, ao mesmo tempo, a segu-

rança dos cidadãos e a qualidade de vida local.

Facilitar a participação e a integração no mercado de trabalho

É possível facilitar a participação no mercado de trabalho e a integração de migrantes 

(e outros grupos vulneráveis) por meio da prestação de serviços públicos de emprego, 

de políticas de apoio ao cuidado infantil e, no caso de migrantes internacionais, de pro-

gramas para regularizar sua condição de residência.

Os serviços públicos de emprego são iniciativas dos governos para facilitar o pro-

cesso de emprego tanto para candidatos como para empregadores, atuando como 

intermediários que conectam indivíduos em busca de emprego a oportunidades de 

emprego apropriadas. Também fornecem vários serviços de apoio tanto a candida-

tos a emprego como a empregadores, tais como feiras de emprego, assistência à 
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colocação profissional e informações sobre o mercado de trabalho. Esse tipo de inter-

venção pode resolver uma das principais restrições à participação dos migrantes na 

economia local: suas redes locais limitadas, tal como discutido no capítulo 2. Evidên-

cias dos Estados Unidos (Card, Kluve e Weber 2018; Heinrich et al., 2013) e de países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Kluve 2010) 

mostraram que esses programas tendem a melhorar os resultados do emprego, par-

ticularmente no curto prazo. Na América Latina, essas políticas têm sido implementa-

das com menos frequência, mas os poucos estudos existentes em geral encontraram 

efeitos positivos no emprego, embora os efeitos nos salários tenham sido conflitantes 

(Escudero et al. 2019).

Em muitos países desenvolvidos, os serviços públicos de emprego desempenham 

um papel fundamental na gestão dos processos de migração internacional, oferecendo 

serviços e programas de apoio tanto a migrantes como a empregadores. Baptista, Rosas 

e Arboleda (2019) destacam quatro ingredientes importantes para o sucesso dos servi-

ços públicos de emprego. Em primeiro lugar, um marco legal adequado é crucial para 

a integração dos migrantes no longo prazo. Na Noruega, por exemplo, centros espe-

cializados para pessoas que provavelmente terão seu pedido de asilo aprovado ofe-

recem acesso a programas de treinamento, incluindo cursos de idiomas e uma oficina 

de cinquenta horas sobre a cultura norueguesa. Em segundo lugar, o envolvimento dos 

empregadores é importante, pois suas percepções das tendências do mercado de tra-

balho e das necessidades de pessoal são úteis para a formulação e a execução de polí-

ticas. A Suécia, por exemplo, tem um sistema acelerado para a colocação de migrantes 

em setores com lacunas significativas de habilidades, além de oferecer incentivos como 

subsídios salariais e bônus de treinamento. Em terceiro lugar, a intervenção precoce 

e abrangente é fundamental, uma vez que a inatividade pode desmotivar os novos 

migrantes e enfraquecer suas qualificações profissionais. Esforços colaborativos entre 

serviços públicos de emprego, escritórios de migração, municípios, organizações não 

governamentais e outras partes interessadas são essenciais para fornecer apoio multi-

facetado. Os serviços públicos de emprego da Bélgica e da Alemanha desenvolveram 

“balcões únicos”, que oferecem todos os serviços sob o mesmo teto. Em quarto lugar, 

investir em serviços de certificação, validação, acreditação e desenvolvimento de habi-

lidades é fundamental. Por esses meios, os migrantes melhoram suas perspectivas de 

emprego e os empregadores obtêm uma força de trabalho ajustada às suas necessida-

des. Em suma, os serviços públicos de emprego devem assumir um papel proativo na 

migração para o trabalho, para além da mera equiparação entre trabalho e trabalhador.

A disponibilidade limitada de redes locais para migrantes, discutida no capítulo 

2, também pode impedir seu envolvimento na economia local, ao restringir o leque de 

opções de cuidados infantis acessíveis às famílias com filhos pequenos. Isso pode ser 

particularmente desafiador para as mulheres migrantes, às quais os papéis tradicionais 
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de gênero muitas vezes atribuem a responsabilidade primária pelo cuidado dos filhos. 

Na América Latina e no Caribe, os principais provedores de cuidados infantis são outros 

parentes. Talamas (2023) destacou que, no México, as avós, especificamente, são as 

principais provedoras não parentais de cuidados infantis para 40 por cento das crian-

ças de 0 a 6 anos, igual às parcelas de escolas e creches combinadas. O autor também 

mostrou que a disponibilidade desse tipo de cuidado infantil aumenta a participação 

das mães na força de trabalho, e que as famílias substituem creches públicas e priva-

das (quando acessíveis), por cuidados prestados pelas avós. Estudos sobre os efeitos 

dos serviços de cuidado e educação infantil na participação dos pais na força de tra-

balho nos Estados Unidos e em outros países também tendem a encontrar um efeito 

positivo. Na maioria dos casos, uma redução de 10 por cento nos custos desses servi-

ços está associada a um aumento entre 0,5 por cento e 2,5 por cento no emprego das 

mães (Morrissey, 2017). Para os migrantes, que muitas vezes não têm família extensa 

ou amigos de longa data em suas cidades de destino para ajudá-los no cuidado com 

os filhos, o acesso a serviços de cuidados infantis tende a ser ainda mais relevante.

As políticas podem, portanto, ajudar a promover a participação na força de tra-

balho — particularmente entre as mulheres, tanto migrantes quanto residentes — por 

meio da oferta de creches públicas ou subsídios que tornem as instituições privadas 

mais acessíveis. Na América Latina e no Caribe, a oferta de creches e, de modo mais 

geral, os investimentos no desenvolvimento da primeira infância, bem como os gastos 

com educação para crianças mais velhas, são desproporcionalmente menores do que 

em regiões mais desenvolvidas. Berlinski e Schady (2015) argumentaram, no entanto, 

que o principal desafio da região não é apenas aumentar gastos, mas garantir o uso 

eficiente desses recursos, particularmente na prestação de serviços de alta qualidade. 

Historicamente, os incentivos governamentais para a expansão das creches estavam 

atrelados ao incentivo à participação feminina na força de trabalho, com serviços pres-

tados por meio de uma mistura de instituições privadas, subsidiadas, e públicas. Ao pen-

sar em expandir esses serviços, no entanto, o arcabouço institucional que os rege deve 

se concentrar na qualidade das interações para beneficiar as crianças. Outras interven-

ções que podem ajudar são aquelas que facilitam o acesso a serviços de cuidados infan-

tis, fornecendo transporte para creches ou escolas. Em 2007, por exemplo, a cidade 

de Nagareyama, no Japão, iniciou um programa para promover maior igualdade de 

gênero na força de trabalho, com um serviço subsidiado que permitia aos pais deixar 

seus filhos pequenos nos principais terminais de trem, em horários flexíveis, de onde 

eram transportados para as creches em ônibus escolares (Hiramatsu 2018).

Uma barreira adicional à participação de alguns migrantes internacionais nos mer-

cados de trabalho de seus países de destino é a falta de autorização legal ou docu-

mentação adequada para trabalhar, estudar ou obter determinados serviços (BID 

2020b). Isso pode ocorrer, por exemplo, quando os migrantes atravessam ilegalmente 
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a fronteira (por exemplo, por travessias de fronteira não oficiais); entram legalmente 

no país, mas sem autorização de trabalho; ou excedem a duração de seus vistos ou 

autorizações de trabalho. As restrições legais específicas enfrentadas por trabalhado-

res estrangeiros podem variar significativamente de país para país; esse tema é discu-

tido mais detalhadamente no Quadro 4.1, que apresenta uma visão geral dos regimes 

legislativos que regulam a capacidade dos migrantes para trabalhar legalmente na 

América Latina e no Caribe.

Nos casos em que grandes grupos de migrantes são impedidos de trabalhar legal-

mente em seus países de destino, os programas de regularização podem ser cruciais 

para sua integração e contribuição para a força de trabalho local. Para aqueles com 

preocupações de que essas políticas possam ter impactos negativos nos resultados 

do mercado de trabalho dos residentes, as evidências empíricas são tranquilizadoras. 

O programa de anistia de 2018 na Colômbia discutido no capítulo 2, por exemplo, teve 

efeitos mínimos no emprego formal e nenhum impacto em salários, horas trabalhadas 

ou participação na força de trabalho entre colombianos natos (Bahar, Ibáñez e Rozo 

2021). O Quadro 4.1 discute mais profundamente a experiência da região com progra-

mas de regularização.

Preencher a lacuna de informação dos migrantes

Outro desafio para os migrantes é o acesso limitado a informações sobre oportunida-

des de trabalho, moradia e educação, bem como sobre riscos em seus novos ambien-

tes. As evidências sugerem que essa restrição é, novamente, exacerbada pela falta de 

redes locais. Büchel et al. (2020), por exemplo, usaram dados de telefones celulares da 

Suíça para mostrar não apenas que as pessoas são mais propensas a se mudar para um 

lugar onde têm redes sociais preexistentes do que para um lugar onde não as têm — um 

resultado bem estabelecido na literatura (ver, por exemplo, Greenwood 1997 ou Costa 

et al. 2018) —, mas também que isso ocorre em parte porque as redes sociais fornecem 

informações valiosas sobre a atratividade (ou não) do destino. Se um local é atraente, 

a presença de contatos sociais preexistentes aumenta a probabilidade de o migrante 

se mudar para lá, mas, caso contrário, os contatos sociais tornam essa mudança menos 

provável. As políticas podem ajudar a preencher essa lacuna de informação ao ampliar 

o escopo de políticas existentes, cujo foco principal, atualmente, é facilitar a equipa-

ração entre trabalhador e trabalho. Embora os serviços públicos de emprego possam 

ajudar a preencher a lacuna de informação entre candidatos a emprego e empregado-

res, esses serviços podem ser expandidos para além do mercado de trabalho, a fim de 

incluir outras áreas relevantes para os migrantes, tais como moradia, creches e educação.

A informação é valiosa não só para os migrantes, mas também para os formu-

ladores de políticas. De fato, um ingrediente-chave para intervenções eficazes de 
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Quadro 4.1  Programas de regularização de migrantes internacionais 
na América Latina e no Caribe

Os regimes migratórios na América Latina normalmente incluíram alguns – e às vezes todos 
– dos seguintes componentes: mecanismos permanentes para a regularização de migrantes; 
direitos de acesso ao mercado de trabalho formal; acesso ao sistema público de saúde e à 
educação pública; direito à reunificação familiar; e, em alguns casos, até mesmo o direito de 
votar (Acosta e Harris 2022). a A região registrou mais de 90 programas de regularização nos 
últimos 20 anos para permitir que migrantes sem autorização de residência sejam registrados 
e documentados, a fim de garantir seu acesso a muitos desses direitos. Esses programas de 
regularização foram observados em 18 dos 26 países analisados por Acosta e Harris (2022). 
Embora a irregularidade ainda seja um desafio em muitos países, os migrantes geralmente 
têm sido acolhidos e recebido uma condição que lhes permite participar das sociedades e 
economias da região. Em todos os países da região, a maioria das categorias de autorização 
concede aos migrantes algum acesso ao mercado de trabalho formal, uma vez que tenham 
obtido algum tipo de condição regular.

Além dos programas de regularização de migrantes que chegaram em situação irregular, 
há outros programas importantes que proporcionam acesso preferencial a residência temporária. 
O mais significativo é o acordo de residência do Mercosul, que abrange dez países da América 
do Sul em diferentes graus. Esse programa concede vistos temporários automáticos a nacionais 
dos países signatários, incluindo o direito a emprego no mercado de trabalho formal. Na maio-
ria dos casos, após dois anos os titulares de autorizações podem renová-las ou candidatar-se 
diretamente à residência permanente. Uma análise dos dados de autorizações realizada pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a OCDE mostrou que, em alguns países, mais 
da metade das autorizações concedidas a nacionais de países membros eram autorizações do 
Mercosul, com mais de meio milhão delas emitidas de 2015 a 2019 nos sete países para os quais 
havia dados disponíveis (BID e OCDE 2021).

Nos países do Caribe, as autorizações para trabalhadores qualificados no âmbito do pro-
grama Mercado Único e Economia do Caribe (Caricom Single Market and Economy – CSME) 
fornecem um mecanismo mais limitado, mas ainda assim importante, para a mobilidade regio-
nal livre. Pessoas com habilidades certificadas em uma série de áreas podem circular sem res-
trições entre os países participantes para procurar trabalho ou estabelecer empresas. Embora 
haja menos dados disponíveis para outros países, as estatísticas de Barbados mostram um fluxo 
constante de 100 a 200 trabalhadores qualificados por ano entre 2015 e 2019 (BID e OCDE 
2021). A Caricom vem ampliando gradativamente esse programa, e esses números devem con-
tinuar aumentando.

Em sete dos dez países analisados em outro estudo, os migrantes estavam desproporcio-
nalmente localizados em áreas urbanas (81 por cento em média, contra 70 por cento da popula-
ção nativa) (BID, OCDE e PNUD 2023). Na maioria dos países, havia uma diferença de pelo menos 
oito pontos percentuais nessa distribuição; apenas na Colômbia, no México e no Paraguai a popu-
lação migrante era mais propensa do que a nativa a residir em áreas rurais. Essa taxa mais alta de 
urbanização significa que as habilidades que os migrantes trazem (a educação superior é igual-
mente mais comum entre os migrantes em muitos países) também têm maior probabilidade de 
contribuir para a produtividade das cidades.

a Acosta e Harris (2022) apresentam uma base de dados de quarenta indicadores de políticas nacionais de 
migração para os vinte e seis países membros mutuários do BID. Essa base de dados abrange seis tópicos 
gerais: acordos internacionais, acordos regionais, entrada sem visto, acesso a residência temporária, direitos 
enquanto residente e nacionalização.
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políticas relacionadas com migrantes é um entendimento claro de quantos a cidade 

recebe, quem são, quando chegaram, quais são suas condições de trabalho e mora-

dia, que desafios enfrentam e quais são suas necessidades. Os migrantes também 

devem ser informados de políticas e recursos que podem apoiar sua integração à 

economia local. Os formuladores de políticas, em nível tanto nacional como local, 

podem abordar essa necessidade por meio de uma divulgação de informações deli-

berada. Uma estratégia, por exemplo, pode ser estabelecer centros de informação 

locais para migrantes em pontos de entrada cruciais, situando-os não apenas em 

locais de entrada internacional, como aeroportos, travessias de fronteira terrestre e 

portos marítimos, mas também em locais domésticos, como estações regionais de 

ônibus e trem. Esses postos avançados poderiam servir a um duplo propósito ao 

coletar dados valiosos sobre migrantes recém-chegados e fornecer-lhes informações 

sobre apoio e recursos disponíveis nas suas novas cidades. Alguns precedentes para 

esse tipo de iniciativa já existem na região. Um deles é a “Unidad para la Atención 

y Reparación Integral a las Víctimas”, criada em 2012 para apoiar as vítimas do con-

flito armado interno na Colômbia. Seu objetivo é coordenar os esforços de um sis-

tema nacional de atenção integral às vítimas.

Além de coletar esses tipos de informações, é vital assegurar que elas se tornem 

acessíveis tanto aos formuladores de políticas responsáveis por decidir quais políticas 

devem ser adotadas na cidade, como aos funcionários encarregados de implemen-

tá-las. Nesse sentido, são necessários sistemas de informação integrados que facili-

tem a interoperabilidade das bases de dados relevantes, protegendo cuidadosamente 

as informações pessoais de indivíduos e empresas. As tecnologias modernas podem 

facilitar muito esse processo, uma vez que os acordos institucionais relevantes este-

jam em vigor (BID 2021a).

Alavancar o capital humano e o dividendo demográfico dos migrantes

Conforme discutido no capítulo 2, o rebaixamento de habilidades — quando os traba-

lhadores são empregados em posições abaixo de suas qualificações — é uma caracterís-

tica particularmente prejudicial da migração qualificada para cidades latino-americanas. 

Além disso, leva a uma situação em que todos perdem, ao impedir que migrantes qua-

lificados maximizem sua produtividade, ao mesmo tempo em que intensifica a concor-

rência no mercado de trabalho de baixa qualificação, com impactos negativos tanto nos 

migrantes qualificados como nos segmentos mais vulneráveis da população residente.

As políticas podem ajudar a corrigir essa situação, ao promover empregos ade-

quados às habilidades nas economias locais. Em algumas cidades, as empresas locais 

podem não exigir mão de obra qualificada ou podem não reconhecer os benefícios 

associados às habilidades trazidas pelos trabalhadores migrantes. Nesses casos, os 
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governos locais podem desempenhar um papel como agentes de informação, desta-

cando essas habilidades e seus benefícios.

Em cidades onde a demanda local por mão de obra qualificada é insuficiente, os 

formuladores de políticas podem ajudar trabalhadores qualificados, incluindo migran-

tes, a obter acesso a mercados de trabalho internacionais on-line. Plataformas de fre-

elance como Upwork e Fiverr oferecem aos trabalhadores oportunidades de prestar 

uma gama de serviços a clientes globais. Os formuladores de políticas podem trabalhar 

para identificar e abordar as barreiras que impedem migrantes qualificados de apro-

veitar essas oportunidades. Os obstáculos podem incluir falta de informações sobre 

as plataformas, acesso insuficiente a tecnologias ou falta das habilidades complemen-

tares necessárias para aplicar suas habilidades existentes nessas plataformas, como, 

por exemplo, fluência em inglês. Embora essa seja uma área emergente, e as evidên-

cias da eficácia de tais intervenções sejam limitadas, essas plataformas podem per-

mitir que certos tipos de trabalhadores aproveitem a demanda por mão de obra além 

dos mercados locais.

Um desafio frequentemente destacado na literatura sobre migração internacio-

nal é que migrantes altamente escolarizados e qualificados podem ter dificuldade para 

aplicar suas habilidades, seja como resultado de informações imperfeitas sobre essas 

habilidades em seus países de destino ou porque esses países não reconhecem suas 

certificações formais. Esse problema também pode afetar migrantes domésticos se, 

por exemplo, a qualidade das suas escolas e instituições de formação não for conhe-

cida ou reconhecida pelos empregadores nas suas cidades de destino.

Os governos podem ajudar avaliando as habilidades dos migrantes e concedendo 

certificação. Essas intervenções também poderiam ajudar a combater o rebaixamento 

de habilidades e facilitar o acesso de trabalhadores migrantes qualificados a ocupa-

ções apropriadas nas economias locais. Brücker et al. (2021) constataram que, na Ale-

manha, para os migrantes que obtiveram reconhecimento de credenciais houve um 

aumento de 19,8 por cento nos salários e uma probabilidade 24,5 pontos percentuais 

maior de obter emprego três anos após o processo de reconhecimento.

Outra família de políticas que podem ajudar a facilitar o desenvolvimento de habi-

lidades e a transferência de conhecimentos são as que criam programas de aprendiz. 

Os programas tradicionais de aprendizagem profissional, por meio dos quais os indi-

víduos aprendem um ofício ou uma arte trabalhando sob a orientação de profissio-

nais qualificados, podem ser particularmente benéficos para jovens migrantes que 

podem ainda carecer das habilidades específicas exigidas pelo mercado de trabalho 

local. Essa abordagem capitalizaria o dividendo demográfico que os migrantes trazem 

para as cidades, discutido no capítulo 2. Pesquisas recentes sugeriram, por exemplo, 

que o programa brasileiro de aprendiz — que fornece subsídios à folha de pagamento 

para empresas que contratam jovens trabalhadores com contratos temporários que 
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combinam cursos de treinamento em sala de aula e treinamento no local de trabalho 

—, oferece um caminho mais eficaz para garantir empregos de longo prazo e maior 

qualidade do que outros tipos de empregos temporários (Corseuil, Foguel e Gonzaga 

2019). Ao participar desses programas de aprendiz, os jovens migrantes podem adqui-

rir as habilidades necessárias para prosperar nos seus novos ambientes. Isso beneficia 

não apenas os próprios migrantes ao aumentar sua empregabilidade, mas também a 

economia local, já que, como esses trabalhadores jovens têm toda a sua carreira pela 

frente, estão em condições de contribuir significativamente para a produtividade local 

durante um período prolongado.

A situação oposta — quando os migrantes já são altamente qualificados ou têm 

especializações únicas que diferem daquelas da população local — também repre-

senta uma fonte de oportunidades, que as políticas podem ajudar a desbloquear. Mui-

tos migrantes internacionais e domésticos têm uma rica bagagem de conhecimentos 

e experiências adquiridas em seus vários países e regiões de origem. Nesses casos, 

uma abordagem ainda não testada seria usar um modelo de “aprendiz reverso”, no 

qual são oferecidos incentivos a empresas locais para empregar migrantes qualifica-

dos por um período limitado. A ideia é facilitar a transferência de conhecimentos des-

ses migrantes para as empresas, promovendo, assim, a difusão de suas habilidades e 

experiências singulares dentro da economia local. Essa abordagem tem o potencial de 

criar situações em que todos ganham. Por um lado, as empresas locais se beneficiam 

das habilidades e dos conhecimentos singulares que os migrantes trazem. Por outro, 

os migrantes adquirem uma experiência de trabalho valiosa e podem demonstrar o 

seu valor a empregadores potenciais. Com o tempo, esses arranjos de emprego tem-

porário podem evoluir para posições mais permanentes, caso tanto a empresa quanto 

o migrante vejam valor em dar continuidade à relação.

Fomentar o empreendedorismo

As evidências existentes, particularmente no campo da migração internacional, suge-

rem que os migrantes geralmente são mais propensos do que suas contrapartes locais 

a serem empreendedores — um fenômeno que foi bem documentado em estudos reali-

zados nos Estados Unidos e em outras economias avançadas (Fairlie e Lofstrom 2015). 

Como discutido no capítulo 2, no entanto, esse não parece ter sido o caso na Amé-

rica Latina e no Caribe — pelo menos não nos últimos anos. Estudos sobre empreen-

dedorismo na região constataram que ela está atrasada em relação a outras partes 

do mundo, em termos de taxa de criação de empresas formais (Lederman et al. 2014). 

Isso tem sido atribuído às características pessoais de potenciais empreendedores, bem 

como a fatores como barreiras regulatórias e falta de capital humano em áreas especí-

ficas, tais como ciência e engenharia (Alvarez e Grazzi 2018). Em um trabalho recente, 
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Bahar, Cowgill e Guzman (2023) destacaram a importância da regularização legal para 

desencadear o empreendedorismo entre migrantes internacionais. Os migrantes que 

se beneficiaram do programa colombiano de anistia de 2018 aumentaram sua taxa de 

empreendedorismo em mais de 200 por cento, quatro anos após a obtenção de suas 

autorizações de trabalho. Após esse salto, no entanto, seus níveis de empreendedo-

rismo foram semelhantes aos de residentes não migrantes, sugerindo que as restrições 

legais que impedem os migrantes de iniciar novos negócios não explicam por que os 

migrantes na América Latina e no Caribe parecem ser menos empreendedores do que 

aqueles em outras regiões do mundo.

O primeiro passo para promover o empreendedorismo migrante nas cidades, então, 

talvez devesse ser a obtenção de um melhor entendimentos das restrições específicas 

que inibem a atividade empreendedora nessa população. Desenvolver novas percep-

ções dessas questões no nível local facilitaria o desenvolvimento de programas mais 

voltados para a promoção do empreendedorismo, com foco nas questões mais rele-

vantes para cada cidade. Se a principal restrição for a falta de acesso ao crédito, por 

exemplo, os formuladores de políticas podem considerar a implementação de pro-

gramas de garantia de empréstimo ou de capital semente, à semelhança da CORFO 

(Corporación de Fomento de la Producción, ou Corporação de Desenvolvimento da 

Produção) no Chile (Navarro 2018). Se for excesso de burocracia, podem considerar a 

simplificação regulatória ou a implementação de modelos de balcão único, como os 

Centros de Atendimento ao Cidadão no Brasil (Fredriksson 2020).

Iniciativas para promover o empreendedorismo e a inovação, como aquelas ado-

tadas recentemente em vários países da América Latina e do Caribe, podem ser fun-

damentais para fomentar o empreendedorismo migrante. Incubadoras e aceleradoras 

de empresas são particularmente relevantes nesse sentido. Essas iniciativas, que são 

o instrumento mais comum usado pelas agências de inovação na região (Cuello et 

al. 2022), dão suporte a startups e empresários em seus estágios iniciais. As incuba-

doras oferecem uma gama de serviços, tais como espaço de trabalho, orientação, 

networking e oportunidades de financiamento, para facilitar o desenvolvimento e o 

crescimento de startups. As aceleradoras, por outro lado, são programas com duração 

determinada, que prestam assistência específica, orientação e acesso a recursos. Entre 

as iniciativas que atualmente trabalham em incubação e aceleração estão a Buenos 

Aires Emprende, na Argentina; a Startup Chile; a ConQuito, no Equador; e a Jamaica 

Business Development Corporation. Evidências sugerem que programas como esses 

são eficazes para aumentar o emprego e facilitar o acesso a financiamento (Lyons e 

Zhang 2017; Madaleno et al., 2022), mas o desenho específico da intervenção é cru-

cial para a sua eficácia (Ruffo et al., 2012; Gonzalez-Uribe e Leatherbee 2018). Garantir 

o acesso de migrantes a esses serviços pode ajudar a preencher a lacuna de empre-

endedorismo migrante.
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Outra iniciativa relevante é a Migraflix, organização sem fins lucrativos com sede 

em São Paulo que promove a integração, o intercâmbio cultural e o empreendedo-

rismo entre migrantes e refugiados. A organização conecta migrantes com moradores 

locais interessados em aprender com suas culturas e organiza oficinas, aulas de idiomas, 

experiências gastronômicas e exposições de arte. A Migraflix também oferece treina-

mento em desenvolvimento de empresas, orientação e recursos para apoiar migran-

tes e refugiados em seus esforços empresariais (Buenadicha Sánchez et al. 2023). São 

necessárias mais evidências não apenas sobre o impacto da Migraflix, mas também 

sobre a medida em que ela pode subsidiar intervenções apoiadas pelo setor público 

em outras cidades. A iniciativa demonstra, no entanto, como as intervenções políticas 

podem alavancar uma característica fundamental dos migrantes: sua diversidade de 

habilidades, experiências e origens culturais, que podem ser aproveitadas para esti-

mular empresas locais.

Mitigar os obstáculos à mobilidade geográfica

Em alguns casos, os migrantes encontram-se em locais que oferecem oportunidades 

econômicas limitadas. Como discutido acima, esse é frequentemente o caso de migran-

tes forçados, que deixam seus locais de origem em perigo e não têm o mesmo tempo 

ou os mesmos recursos de outros migrantes para escolher seus destinos. Se for de inte-

resse dos migrantes mudarem-se para áreas com melhores oportunidades, isso aconte-

cerá, em muitos casos, de forma orgânica. Os migrantes podem, no entanto, encontrar 

barreiras que retardam ou dificultam essas mudanças subsequentes.

As restrições financeiras podem ser um impedimento significativo para migrantes 

que procuram se mudar para novas cidades. Mesmo pequenos custos podem desenco-

rajar a migração, particularmente entre populações sujeitas a graves restrições finan-

ceiras. Os subsídios à mobilidade podem ajudar a vencer essa barreira. Em um estudo 

realizado em Bangladesh, por exemplo, famílias em áreas rurais receberam aleatoria-

mente um incentivo de US$ 8,50 para motivar a emigração temporária durante a baixa 

estação agrícola. Esse incentivo resultou em um aumento de 22 por cento no envio de 

migrantes sazonais pelas famílias e aumentou significativamente seu consumo em seus 

locais de origem após o retorno (Bryan, Chowdhury e Mobarak 2014).

Outra restrição importante é a falta de informações sobre oportunidades e ris-

cos econômicos em novos destinos potenciais. No mesmo estudo em Bangladesh, por 

exemplo, um e três anos após a remoção do incentivo, as famílias tratadas tinham chan-

ces entre oito e dez pontos percentuais maiores de migrar novamente e demonstraram 

ter aprendido, com migrações anteriores, onde e quando migrar (Bryan, Chowdhury 

e Mobarak 2014). No Brasil, Porcher (2022) mostrou que a resposta migratória ao 

aumento da demanda por mão de obra em um destino variou de acordo com a origem 
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dos migrantes. A resposta foi maior se o local de origem estivesse mais próximo do 

destino, se tivesse havido maiores fluxos migratórios passados daquele lugar para o 

destino e se houvesse maior capilaridade da internet. Todos esses são fatores associa-

dos ao custo de aquisição de informações sobre as condições econômicas no destino, 

sugerindo que o acesso à informação melhora as decisões migratórias.

Os governos também podem ajudar a facilitar o acesso tempestivo a informações 

relevantes para a realocação. Um exemplo é a Operação Acolhida, no Brasil. Lançada 

em 2018, essa iniciativa humanitária foi criada para gerenciar o crescente influxo de 

migrantes venezuelanos na fronteira norte. O programa envolve cerca de 120 órgãos e 

instituições e inclui um componente de “internalização”, que cultiva a inclusão socioeco-

nômica por meio da realocação voluntária de migrantes para outros estados brasileiros. 

Por meio desse componente, os migrantes interessados são selecionados e preparados 

para a realocação, com base em informações sobre suas cidades de destino, cobrindo 

seus custos de transporte e apoiando sua integração na chegada por meio de assis-

tência em moradia, emprego e acesso a serviços sociais. O programa realocou com 

sucesso migrantes de Roraima — um dos estados mais pobres do Brasil — para áreas 

com mais oportunidades de integração social e econômica. No entanto, os migrantes 

ainda enfrentam desafios significativos em termos de integração ao sistema educacio-

nal, a programas de proteção social e a mercados formais de trabalho em seus destinos 

(Shamsuddin et al. 2021). Esse resultado destaca a necessidade contínua de políticas 

locais de integração de migrantes, mesmo em cidades relativamente mais desenvolvidas.

Combater a discriminação

Como discutido nos capítulos 2 e 3, os migrantes muitas vezes precisam lidar com a 

discriminação e a xenofobia, o que pode não apenas ser prejudicial ao seu bem-estar 

psicológico, mas também afetar diretamente seus meios de subsistência, restringindo 

seu acesso a moradia de melhor qualidade e comodidades afins, como boa educação 

e ar puro (Christensen e Timmins 2023; Zanoni, Acevedo e Hernandez 2022; Zanoni e 

Díaz 2023). Isso, por sua vez, pode limitar seu acesso aos mercados de trabalho locais 

e, em última análise, reduzir suas contribuições para as economias locais. Dados recen-

tes sugerem que a xenofobia contra migrantes internacionais continua a aumentar na 

América Latina e no Caribe (BID 2023). Ao minar a confiança interpessoal e a con-

fiança no governo nas comunidades receptoras, esses preconceitos podem reduzir a 

demanda por bens públicos e infraestrutura, levar à exclusão de indivíduos dos servi-

ços públicos e, de modo geral, enfraquecer a capacidade dos governos locais e nacio-

nais de serem eficazes (Keefer e Scartascini 2022).

Evidências sugerem, no entanto, que intervenções de políticas podem alterar 

percepções públicas negativas e preconceitos contra migrantes. Na Colômbia, por 
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exemplo, Rodriguez Chatruc e Rozo (2021) realizaram um estudo atribuindo aleato-

riamente a 850 residentes não migrantes uma de duas tarefas: i) participar de um 

jogo online imersivo simulando as decisões de vida dos refugiados ou ii) assistir a um 

documentário retratando as jornadas da vida real dos refugiados. Ambas as interven-

ções tiveram sucesso ao aumentar o altruísmo e reduzir o preconceito dos residentes 

em relação aos migrantes. Cruces et al. (2023) realizaram experimentos semelhantes 

usando vídeos em nove países da América Latina e do Caribe, dentre eles Barbados, 

Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, México, Peru e Trinidad 

e Tobago. Os autores verificaram que essas intervenções modificaram as atitudes dos 

participantes que anteriormente tinham opiniões muito negativas sobre os migrantes.

Fora de estudos controlados, um exemplo de intervenção bem-sucedida é a 

“Somos Panas Colombia”, liderada pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR), em colaboração com outras agências e organizações. Por 

meio de campanhas de conscientização, eventos culturais e serviços de apoio, essa 

iniciativa busca fomentar a empatia, combater a discriminação e facilitar a inclusão 

de migrantes venezuelanos na sociedade colombiana. A campanha teve sucesso ao 

mitigar a xenofobia e reduzir os preconceitos contra esses migrantes e refugiados 

(Durán et al. 2022).

Maximizar a utilização do estoque habitacional existente

Como destacado no início deste capítulo, uma estratégia fundamental para aprovei-

tar os benefícios da migração é apoiar os esforços dos migrantes na busca de mora-

dia adequada, especialmente no curto prazo. Para tanto, uma das prioridades é que as 

cidades tirem proveito máximo do seu estoque habitacional existente.

Uma abordagem nesse sentido é apoiar o desenvolvimento dos mercados de alu-

guel (Bouillon 2012). Como observamos no capítulo 3, as taxas de propriedade entre 

migrantes são baixas, o que é compreensível dada sua chegada recente. Isso torna o 

desenvolvimento dos mercados de aluguel particularmente relevante para essa popu-

lação. Além disso, a promoção dos mercados de aluguel poderia melhorar a acessi-

bilidade geral ao emprego e a integração ao mercado de trabalho, uma vez que as 

unidades de aluguel geralmente estão mais bem localizadas e, em geral, são de melhor 

qualidade do que a unidade habitacional média à venda (BID 2020a).

Uma maneira de os formuladores de políticas ajudarem a promover o desenvol-

vimento dos mercados de aluguel é simplificar a papelada e os procedimentos neces-

sários para converter o estoque de moradia existente em unidades de aluguel. No 

entanto, é importante encontrar um equilíbrio entre a flexibilização de regulamentos e 

a manutenção de normas essenciais. Como observamos anteriormente em relação às 

restrições de altura dos edifícios, os regulamentos servem a um propósito. O objetivo 
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deve ser eliminar a burocracia desnecessária, mantendo simultaneamente regulamen-

tos que garantam qualidade mínima da construção, normas de segurança e conside-

rações ambientais.

Os formuladores de políticas também poderiam, de maneira eficaz, fazer uso das 

novas tecnologias que surgiram em torno da economia “de plataforma”. Os serviços 

oferecidos por empresas como Airbnb, Vrbo ou CouchSurf — que conectam viajantes 

com anfitriões que oferecem estadias de curta duração em casas particulares, aparta-

mentos ou espaços compartilhados — experimentaram um aumento na popularidade 

e no uso generalizado. Tecnologias semelhantes poderiam ser usadas para promover 

soluções de moradia de curto prazo mais flexíveis, para migrantes que se mudam para 

as cidades. Esses serviços podem ser particularmente benéficos para migrantes inter-

nacionais, que podem ter mais dificuldades do que os residentes para garantir mora-

dia porque, por exemplo, não têm os fiadores exigidos por muitos contratos de aluguel. 

No entanto, essa abordagem pode não ser eficaz em áreas que atraem principalmente 

viajantes temporários, como bairros ao redor de pontos turísticos ou centros empre-

sariais. Nesses locais, as plataformas de compartilhamento de acomodação competem 

com hotéis e outros serviços tradicionais de hospitalidade, reduzindo a disponibilidade 

de residências primárias para aluguel e tornando os aluguéis de moradia menos aces-

síveis (Garcia-López et al. 2020; Calder-Wang 2021). Os proprietários podem ser mais 

receptivos a incentivos para converter suas propriedades em unidades de aluguel de 

curto prazo, em áreas que podem ser menos atraentes para visitantes temporários, mas 

desejáveis para residentes e migrantes devido à sua proximidade com escolas, redes 

de transporte público e outras comodidades.

Impulsionar a oferta habitacional

Além de aumentar a demanda habitacional no curto prazo, a migração pode, ao longo 

do tempo, aumentar a necessidade de moradia em uma cidade no longo prazo. Isso, 

por sua vez, pode agravar os déficits de moradia e a desigualdade social. Como dis-

cutido mais exaustivamente no Quadro 4.2, a falta de acesso a moradia adequada nas 

cidades da América Latina e do Caribe está estreitamente ligada a outros fatores cor-

relatos de exclusão social, incluindo renda, raça, naturalidade e gênero. Um objetivo 

fundamental das políticas é, por conseguinte, assegurar que a oferta de moradia local 

possa adaptar-se às mudanças na demanda no médio a longo prazo. Isso também pode 

contribuir para manter a acessibilidade financeira da cidade, já que mais construções 

ajudam a manter baixos os preços de compra e aluguel de moradia. Evidências recen-

tes constatam, por exemplo, que a construção de grandes prédios de apartamentos 

em bairros de baixa renda aumenta a aglomeração local e reduz os aluguéis em pré-

dios próximos (Asquith, Mast e Davin Reed 2023).
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Embora a urbanização tenha proporcionado um caminho rápido de saída da pobreza para milhões 
de famílias em todo o mundo, a desigualdade de renda persiste. Na América Latina e no Caribe, 
a parcela de domicílios urbanos com renda per capita diária inferior a US$ 5,50 caiu 42 por cento 
— de 31 por cento para 18 por cento — entre 2000 e 2018. Em contrapartida, a parcela nas áreas 
rurais caiu apenas 23 por cento — de 77 por cento para 59 por cento (Banco Mundial 2020b). 
Mesmo assim, a desigualdade nas cidades da região continua alta (OCDE 2018). Em média, seus 
coeficientes de Gini são mais altos do que para cidades em outras regiões emergentes, com 
apenas algumas cidades na África apresentando pontuações nessa medida mais altas do que as 
cidades latino-americanas e caribenhas mais desiguais. Em algumas, como Santiago do Chile e 
Buenos Aires, a desigualdade de renda aumentou, apesar da queda no número total de pessoas 
vivendo na pobreza (ONU-Habitat 2016).

A desigualdade de renda é apenas uma das muitas facetas da exclusão social estrutural 
nas cidades da América Latina e do Caribe. A exclusão social opera em diferentes níveis, inclu-
sive para bairros (em termos, por exemplo, de acesso a serviços básicos e ambientes saudáveis) 
e famílias (por exemplo, no acesso à moradia e participação política) (OMS 2020). A exclusão nas 
cidades da região tem um claro componente espacial, com características exógenas como etnia 
e naturalidade altamente correlacionadas com a localização do domicílio (Kaltmeier e Breuer 
2020). Por exemplo, em 2018, na Colômbia, 28 por cento das famílias urbanas que se identifica-
vam como indígenas ou afrodescendentes residiam em bairros informais, em comparação com 
8 por cento que não se identificavam nem como um nem como outro. Da mesma forma, essa dife-
rença foi de 34 por cento contra 19 por cento no Brasil e de 13 por cento contra 5 por cento no 
México (Banco Mundial 2020b). A localização é importante para a mobilidade social intergeracio-
nal, para as taxas de frequência escolar e os rendimentos futuros das crianças (Chetty e Hendren 
2018), bem como para a saúde e a longevidade do indivíduo. Mesmo quando levadas em conta as 
variáveis-chave, a expectativa de vida das mulheres que vivem nos bairros de Santiago do Chile 
no decil de renda mais baixo é de 18 anos a menos do que para aquelas que vivem em bairros 
no decil superior. Uma expectativa de vida significativamente menor também foi documentada 
para áreas mais pobres da Cidade do Panamá, Cidade do México, Buenos Aires e Belo Horizonte 
(Libertun de Duren et al. 2022)

Em termos de acesso a moradia adequada nos mercados formal e informal da região, os 
dados comparáveis mais atuais mostram que os déficits de moradia afetam 55 milhões de famí-
lias, ou cerca de 45 por cento da população total (Bouillon 2012).a A incidência varia de acordo 
com o país, com menos de 15 por cento da população afetada no Chile e na Costa Rica e mais de 
55 por cento na Bolívia. Em todos os países, um terço de todas as famílias com déficit de mora-
dia está no quintil de renda inferior (ONU-Habitat 2016). No geral, existe uma tendência lenta, 
mas positiva, para uma redução desse déficit. Na Argentina e no Brasil, o déficit caiu de 32 por 
cento em 2011 para 26 por cento em 2018; na Bolívia, de 64 por cento em 2011 para 58 por cento 
em 2018; no México, de 28 por cento em 2010 para 23 por cento em 2015; e no Peru, de 60 por 
cento em 2012 para 40 por cento em 2017. No ritmo atual, no entanto, serão necessários mais de 
30 anos para fechar a lacuna (BID 2020a).

Em geral, os déficits qualitativos (materiais de construção inadequados, falta de acesso 
a serviços essenciais, superlotação e títulos de propriedade inadequados) afetam 75 por cento 
das famílias com déficit habitacional, enquanto os demais déficits são classificados como quan-
titativos (moradias improvisadas ou coabitação) (Libertun de Duren 2018). O tipo de déficit 

Quadro 4.2.  Déficits de moradia e desigualdade social nas cidades 
da América Latina e do Caribe

(continua na página seguinte)
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qualitativo depende das características da cidade. A superlotação, por exemplo, é maior em cida-
des de grande porte com preços altos de terra, enquanto os percentuais de domicílios sem servi-
ços essenciais são mais altos em cidades menores (CAF 2018). Além disso, em todos os níveis de 
renda, as mulheres são menos propensas a possuir terras ou moradias (Libertun de Duren 2021). 
Apenas 13 por cento das mulheres no Peru, por exemplo, relataram ser proprietárias individu-
ais de terras. Padrões semelhantes de propriedade entre as mulheres ocorrem em outros países 
da região, como 14 por cento em Honduras, 20 por cento na Nicarágua e 24 por cento no Haiti 
(Libertun de Duren et al. 2020).

Uma série de fatores contribuem para os déficits de moradia, incluindo uma oferta quase 
inelástica de terras com serviços, políticas que favorecem moradias com demanda baixa e que 
não suportam mercados de aluguel, além de mercados hipotecários subdesenvolvidos. A infra-
estrutura básica é precária na região, com serviços de esgoto em domicílios urbanos de ape-
nas 79 por cento no Panamá, apenas 74 por cento no Brasil e apenas 44 por cento na Nicarágua 
(Banco Mundial 2020b). A combinação de terras mal servidas e crescimento populacional impul-
siona os preços da terra, o que, por sua vez, leva a preços mais altos de moradia no mercado for-
mal. De 1994 a 2004, a contribuição do custo da terra para os custos totais de moradia aumentou 
de 7 para 20 por cento (Brain e Sabatini 2006). As famílias sem condições de arcar com esses 
preços recorrem a moradia em bairros informais ou a arranjos abaixo dos padrões em merca-
dos formais, como moradias superlotadas ou coabitação (Ferreyra e Roberts, 2018). Além disso, 
as políticas habitacionais muitas vezes alocam mal os recursos ao apoiar moradias financeira-
mente acessíveis em locais periurbanos, onde a terra é mais barata, mas a demanda por mora-
dia é limitada (Libertun de Duren 2017). No México, em 2014, por exemplo, uma em cada sete 
residências financeiramente acessíveis construídas, ou cinco milhões de unidades, estava deso-
cupada (Monkkonen, 2014). Até agora, as políticas nacionais têm promovido a casa própria em 
detrimento da moradia de aluguel, o que aumenta os custos e limita a adequação das soluções 
de moradia, especialmente para trabalhadores migrantes e famílias mais jovens (Blanco, Cibils, 
e Muñoz 2014).

Entre as famílias que vivem com déficit de moradia, aquelas que residem em bairros infor-
mais sofrem níveis ainda maiores de exclusão. Embora a América Latina e o Caribe tenham evo-
luído na redução de moradia em bairros informais — de 25,5 por cento da população em 2005 
para 20,4 por cento em 2014 — estima-se que pelo menos 105 milhões de pessoas ainda residiam 
nesses bairros em 2020 (Banco Mundial 2020b). Esses bairros não tinham acesso a um ou muitos 
serviços municipais básicos, incluindo eletricidade, água e saneamento; espaços públicos segu-
ros; e serviços adequados de educação e gestão em saúde. Na Argentina, em 2020, por exem-
plo, estima-se que mais de 98 por cento dos domicílios em bairros informais não tinham acesso 
a serviços municipais de esgoto, e quase 94 por cento não estavam conectados a serviços de 
água. Apenas 30 por cento haviam tido acesso a algum serviço de saúde nos últimos 12 meses 
(RENABAP 2020). Ao mesmo tempo, a infraestrutura sanitária inadequada nos bairros informais 
os torna focos de doenças endêmicas como malária, Zika e dengue (Libertun de Duren 2022), 
e muitas vezes, sua localização em encostas, barrancos ou margens de rios os torna vulneráveis 
a deslizamentos de terra e inundações (Libertun de Duren et al. 2021). Esses bairros também costu-
mam abrigar migrantes, explicando em parte os déficits de moradia observados nessa população. 
Entre os migrantes na Colômbia e na Costa Rica, 32 por cento e 36 por cento, respectivamente, 
não têm acesso a moradia adequada; 16 por cento dos migrantes no Equador são sem-teto; e 
60 por cento no Panamá coabitam com outras famílias (Elias et al. 2020).

(continua na página seguinte)
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O desenvolvimento habitacional é moldado por um conjunto muitas vezes com-

plexo de regulamentos e impostos, que varia entre as cidades. Como a construção de 

edifícios e a consequente aglomeração de pessoas podem gerar externalidades nega-

tivas, incluindo a lotação de escolas e o congestionamento de estradas, algum nível de 

tributação é economicamente justificado. A maioria dos estudos empíricos constata, 

no entanto, que os custos dessas restrições à oferta de moradia tendem a ser excessi-

vos em relação aos seus benefícios (Glaeser e Gyourko 2018; Molloy 2020).

Essa constatação sugere que os formuladores de políticas podem tornar os 

projetos mais viáveis financeiramente para as construtoras e aumentar a oferta de 

moradia usando instrumentos como abatimentos, isenções ou reduções por perío-

dos específicos do IPTU. Estratégias eficazes também poderiam incluir a reavaliação 

de códigos de habitação, incluindo regulamentos sobre a altura dos edifícios. Como 

em exemplos semelhantes discutidos acima, é importante avaliar as reformas regu-

latórias caso a caso. O objetivo é identificar e eliminar regulamentos que restringem 

desnecessariamente o aumento do estoque de moradia e aumentam preços, man-

tendo, ao mesmo tempo, aqueles necessários para a consecução de outras priorida-

des de políticas.

Políticas focadas na consolidação da oferta local de moradia formal devem ser 

acompanhadas por outras que, do lado da demanda, apoiem a casa própria. Como 

mencionado nos capítulos anteriores, a casa própria pode não ser a opção financei-

ramente mais sólida para migrantes de curto prazo ou para algumas famílias de baixa 

renda, pois suas casas não se valorizam o suficiente para compensar os custos de aqui-

sição (BID 2020b). É mais provável, no entanto, que seja financeiramente benéfica para 

migrantes de longo prazo nas cidades no contexto dos mercados formais de moradia, 

e muitas vezes pode ser uma das únicas formas de poupança formal às quais as famí-

Uma política que aborde a exclusão habitacional nas cidades latino-americanas e caribenhas 
tem quatro pilares principais, a saber: planos urbanos que abordem vulnerabilidades ambientais e 
conectem bairros informais à principal rede de infraestrutura da cidade e a serviços sociais e de 
transporte; mecanismos para aumentar a disponibilidade de terras servidas para usos habitacio-
nais; programas que melhorem a qualidade do estoque habitacional existente; e programas habi-
tacionais destinados a reduzir déficits quantitativos entre famílias excluídas. Significativamente, 
o sucesso desses pilares implica trabalhar com os beneficiários pretendidos para identificar suas 
necessidades, criar alianças e garantir a sustentabilidade de todas as ações.

a O déficit de moradia quantitativo mede a necessidade de novas construções devido ao fato de que várias 
famílias estão coabitando na mesma residência, as casas são mal construídas ou improvisadas, os aluguéis são 
inacessíveis ou as casas antigas precisam ser substituídas. Enquanto isso, os déficits de moradia qualitativos 
medem o número total de residências com pelo menos uma das seguintes deficiências: materiais de constru-
ção inadequados, falta de acesso a serviços municipais básicos, como água, saneamento e eletricidade, super-
lotação ou documentação de propriedade pouco clara (Bouillon 2012).
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lias têm acesso. De fato, a casa própria continua sendo a melhor forma de poupança 

para famílias na América Latina e no Caribe, mesmo quando o rendimento líquido do 

seu aluguel é menor do que o retorno do investimento para outras formas de poupança 

financeira (Cavallo e Serebrisky 2016).

Uma consideração fundamental para a casa própria é a disponibilidade de produ-

tos financeiros acessíveis a compradores potenciais. Em 2020, as hipotecas permane-

ceram bem abaixo de 10 por cento do Produto Interno Bruto (PIB) em todos os países 

da América Latina e do Caribe — menos da metade do que em economias comparáveis 

na Ásia e quase dez vezes menor do que nos Estados Unidos (BID 2020a). Os países 

da região implementaram várias iniciativas para desenvolver esses mercados a partir 

do setor público, inclusive alocando crédito por meio de bancos públicos, subsidiando 

taxas de juros e destinando fundos do setor privado para crédito hipotecário. Essas 

iniciativas tiveram sucesso limitado, no entanto, apontando para a necessidade de um 

maior desenvolvimento dos mercados hipotecários liderados pelo setor privado. Isso, 

por sua vez, exigirá reformas em nível nacional, incluindo melhor proteção dos direitos 

dos credores, melhores registros de propriedade e a promoção de sistemas de avalia-

ção de risco transparentes e eficientes (Bouillon 2012).

Finalmente, uma restrição central à oferta de moradia nas cidades da América 

Latina e do Caribe é a escassez de terras com serviços municipais apropriados. Enfren-

tar essa restrição requer um planejamento ativo do uso do solo, centrado no apoio à 

acessibilidade futura a moradia. Como a reforma ou realocação de infraestrutura após a 

terra ter sido ocupada pode ser até três vezes mais cara do que sua construção prévia 

(Fernandes 2011), planejar a expansão antes de o assentamento ocorrer é fundamen-

tal para a prestação dos serviços necessários (Collier et al. 2020). Essa abordagem foi 

exemplificada pelo “Plano dos Comissários” de Nova York, de 1811, que reservou ter-

ras equivalentes a sete vezes o tamanho da cidade para expansões estruturais futuras, 

garantindo que as novas partes da cidade fossem conectadas de forma eficiente tanto 

com a malha viária quanto com as redes de água e esgoto (Collier et al. 2020). Hoje 

em dia, esse tipo de planejamento também pode ajudar a promover a acessibilidade 

financeira da moradia em países de renda baixa e média. A cidade de Ahmedabad, na 

Índia, por exemplo, desenvolveu mais de 2,5 mil hectares entre 2000 e 2010, alocando 

um quarto ao setor privado a preços de mercado para desenvolvimento habitacional e 

reservando o restante como um banco de terras para desenvolvimento futuro. O resul-

tado foi a redução dos preços de terra e moradia e a melhoria da acessibilidade finan-

ceira para as famílias de baixa renda (Bertraud 2015; BID 2020a). Para que iniciativas 

como essas ampliem de forma sustentável a disponibilidade de terras servidas, parte 

da terra alocada para desenvolvimento futuro deve ser explicitamente preservada para 

a provisão de bens públicos, tais como estradas, transporte público, sistemas de água 

e esgoto e espaços abertos (Collier et al. 2023).
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4.4. Conclusões

A migração apresenta uma riqueza de oportunidades para as cidades receptoras que, 

no entanto, nem sempre são plenamente concretizadas. Nesse sentido, o papel das 

políticas é fundamental para destravar o potencial da migração e mitigar seus desa-

fios. Este relatório argumentou que, para tanto, os dois principais objetivos de políti-

cas são promover a contribuição dos migrantes para o crescimento da produtividade 

local e aliviar as restrições de moradia. A busca desses objetivos deve ser guiada por 

um conjunto de princípios que incluam considerar cenários de curto contra longo 

prazo, ajustar as políticas a contextos específicos, envolver o setor privado, fortalecer 

capacidades nas instituições locais e priorizar políticas que beneficiem tanto migran-

tes quanto residentes.

Os governos locais geralmente estão mais bem posicionados para entender e 

responder às circunstâncias específicas de suas comunidades. Embora a extensão de 

seu poder varie entre os países da região, todos têm uma variedade de ferramentas e 

estratégias à sua disposição para capitalizar as oportunidades apresentadas pela migra-

ção. É essencial, no entanto, fortalecer a capacidade dos governos locais em gestão 

fiscal e de dados, bem como assegurar que os planos de desenvolvimento territorial 

urbano incorporem explicitamente o objetivo de maximizar a contribuição dos migran-

tes para as economias locais.

A discussão anterior também ressaltou a necessidade de um diálogo nacional de 

políticas, subsidiado pelas evidências de que a migração interna e internacional em 

curso vivida pelos países da América Latina tem um impacto significativo na demanda 

por serviços públicos. O movimento substancial de pessoas conduz inerentemente a 

um aumento na demanda por serviços públicos locais em algumas zonas e a uma dimi-

nuição em outras, uma dinâmica que pressiona as finanças públicas locais de alguns 

governos locais e suscita perguntas sobre a frequência com que as regras de aloca-

ção geográfica dos orçamentos devem ser reavaliadas.

Intervenções de políticas capazes de fomentar as contribuições econômicas dos 

migrantes são de longo alcance e não só beneficiam a população migrante, mas tam-

bém se estendem a residentes não migrantes, particularmente aqueles mais vulnerá-

veis, além de estimular a prosperidade geral da comunidade. Essas intervenções são 

investimentos no futuro, que preparam o terreno para o desenvolvimento econômico 

local de longo prazo. Ao facilitar a integração dos migrantes, as cidades podem apro-

veitar uma força de trabalho jovem, com uma riqueza de habilidades e perspectivas 

que podem impulsionar a inovação e a produtividade, levando ao aumento da com-

petitividade e à prosperidade da comunidade. Destravar a promessa da migração é 

um caminho para um futuro urbano mais próspero, inovador e inclusivo na América 

Latina e no Caribe.
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